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RESUMO

Trata dos Manuais Didáticos (MD) e a Leitura, no contexto das práticas desenvolvidas
pelas professoras de Língua Portuguesa da Escola Itinerante Vagner Lopes. Retoma a
história dos MD nas políticas educacionais. Demarca as concepções de leitura e sua
relação com os MD. Caracteriza o acervo das bibliotecas das escolas do campo de
Quedas do Iguaçu. Aprofunda análise das práticas de leitura realizadas pelas professo-
ras da disciplina de Língua Portuguesa da Escola Itinerante Vagner Lopes. Justifica a
pesquisa: a diversidade dos MD disponíveis para uso pedagógico; as relações contradi-
tórias que educadores evidenciam na relação com acervo e na realização das práticas
de leitura; a hegemonia do livro didático no conjunto dos documentos presentes na
escola, que marcam as práticas de leitura. Questiona quais são as relações e contra-
dições no uso dos materiais nas práticas de leitura realizadas pelas professoras de
Língua Portuguesa da Escola Itinerante Vagner Lopes. Objetiva: discutir a história dos
MD, dentro da história do Brasil e das políticas educacionais; caracterizar o acervo das
bibliotecas; analisar as relações e contradições das práticas de leitura das professoras
de Língua Portuguesa da Escola Itinerante Vagner Lopes, a partir dos MD do acervo.
Pesquisa qualitativa, que articula análise de conjuntura à pesquisa bibliográfica e a
pesquisa de campo. Estabelece a conjuntura a partir dos cenários, sujeitos-atores, as
contradições no contexto do campo e as relações com as práticas de leitura na escola.
Demarca a fundamentação teórica em autores como Hallewell (2012), Ota (2009), Silva
(2014a), Silva (2012b), Freire (1986), Silva (2012a), Silva (2014b), Geraldi (2012b),
Lajolo (2000), Lajolo e Zilberman (1996). Pesquisa de campo realizada em três escolas
públicas do campo, e aprofundamento da análise das práticas de leitura na Escola Iti-
nerante Vagner Lopes, com base em observação e entrevistas. Constata a hegemonia
de um modelo didático-pedagógico, para as práticas de leitura, estabelecido pelo forma
comum aos livros didáticos; argumenta a necessidade de práticas direcionadas na
perspectiva da leitura crítica; estabelece relações das leituras escolares com as leituras
realizadas na comunidade.

Pavras-chave: Manual Didático. Livro Didático. Prática de Leitura. Escola do Campo.
Língua Portuguesa.



RESUMEN

Trata de los manuales didácticos (MD) y la lectura, en el contexto de las prácticas
desarrolladas por los profesores de Lengua Portuguesa de la Escola Itinerante Vagner
Lopes. Retoma la historia de los MD en las políticas educativas. Demarca las concep-
ciones de lectura y su relación con los MD. Caracteriza el acervo de las bibliotecas de
las escuelas rurales de Quedas do Iguaçu. Profundiza el análisis de las prácticas de
lectura por las profesoras de la disciplina Lengua Portuguesa de la Escola Itinerante
Vagner Lopes. Justifica la investigación: la diversidad de los MD disponibles para uso
pedagógico; las relaciones contradictorias que los educadores evidencian en la relación
con el acervo y en la realización de las prácticas de lectura; la hegemonía del libro
didáctico en el conjunto de los documentos presentes en la escuela, que marcan las
prácticas de lectura. Cuestiona cuáles son las relaciones y contradicciones en el uso
de materiales en las prácticas de lectura de las profesoras Lengua Portuguesa de la
Escola Itinerante Vagner Lopes. Objetivo: discutir la historia de los MD, dentro de la
historia de Brasil y de las políticas educativas; caracterizar el acervo de las bibliotecas;
analizar las relaciones y contradicciones de las prácticas de lectura de las profesoras de
Lengua Portuguesa de la Escola Itinerante Vagner Lopes. Investigación cualitativa, que
articula análisis de coyuntura a la investigación bibliográfica y la investigación de cam-
po. Establece la coyuntura desde los escenarios, sujetos-actores, las contradicciones
en el contexto rural y las relaciones con las prácticas de lectura en la escuela. Demarca
la fundamentación teórica en autores como Hallewell (2012), Ota (2009), Silva (2014a),
Silva (2012b), Freire (1986), Silva (2012a), Silva (2014b), Geraldi (2012b), Lajolo (2000),
Lajolo e Zilberman (1996). Investigación de campo realizada en tres escuelas públi-
cas rurales y profundización del análisis en las prácticas de la lectura en la Escola
Itinerante Vagner Lopes, basado en observación y entrevistas. Observa la hegemonía
de un modelo didáctico-pedagógico, para las prácticas de lectura, establecido por la
forma común a los libros didácticos; defiende la necesidad de prácticas dirigidas a una
perspectiva de la lectura crítica; establece relaciones de las escuelas con las lecturas
hechas en la comunidad.

Palabras clave: Manual Didáctico. Libro Didáctico. Práctica de Lectura. Escuela de
Campo. Lengua Portuguesa.
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INTRODUÇÃO

O trabalho sobre os Manuais Didáticos (MD) e Leitura no contexto da Escola Itine-
rante Vagner Lopes, é resultado de pesquisa desenvolvida no curso de pós-graduação
stricto sensu nível mestrado, do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE),
da Universidade Estadual do Centro - Oeste (UNICENTRO), na linha de Políticas
Educacionais, História e Organização da Educação, entre os anos de 2016 e 2018, sob
a orientação do professor doutor Marcos Gehrke.

O curso da pesquisa passa pela trajetória dos sujeitos que a cingem. Junto disso,
ao historicizarmos um discurso, temos que considerar algo que tem sido chamado de
“lugar de fala”. Esse aspecto carrega elementos para extrairmos muito além do que é
dito e o que motiva o mesmo dizer.

Diante disso, assumindo a primeira pessoa do singular nessa primeira parte do
texto, afirmo meu “lugar de fala”: sou educador do campo e acredito que em tal ofício
se materializará minha contribuição possível à educação da classe trabalhadora, com
vistas à emancipação humana.

Nasci e vivi a maior parte da vida no município de Curitibanos, em Santa Catarina.
Como todo município interiorano, sua economia agrícola faz tudo girar no seu entorno
rural.

Estudei da Educação Básica ao Ensino Superior em instituições públicas, viven-
ciei algumas mudanças da escola, e as dos MD estão entre elas. Meus pais optaram
por matricular a mim, meu irmão e irmãs em escolas que, mesmo distantes e, ainda
que públicas, eram centrais. Atendiam a estudantes que se deslocavam do campo e
de outros municípios. A impressão geral era de que seu público era “elitizado”. Essas
escolas estavam no imaginário popular como as mais estruturadas, haja vista existir
laboratórios para as aulas das disciplinas da área de ciência da natureza, como tam-
bém, e destaco aqui, biblioteca. Tenho a felicidade de afirmar que sempre frequentei
essas bibliotecas, e lembro do momento em que me dei conta da “mágica” que é a
leitura, quando, sem ser percebido, fui até a prateleira com livros, que na época eram
inadequados para minha idade, e encontrei um que, por algum motivo, chamou minha
atenção. Sentei numa cadeira e, apoiando o livro sobre uma mesa, passei a ler alguns
trechos. Rodeado de alguns estudantes e educadores, a tinta daquelas páginas narrava
uma história de teor erótico, de deixar rubro o rosto de um jovem na fase de descoberta
de sua sexualidade. Olhava para os outros como se estivesse cometendo um crime,
mas ficou evidente que o poder da leitura é o poder de falar com um outro diretamente
em seus pensamentos. Infelizmente a recordação do título da obra se perdeu.

Outro momento que se faz muito presente em minha memória é o período em
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que fiquei internado devido à meningite, numa área isolada do hospital regional, sem
rádio ou televisor. Pedi ao meu pai para levar alguns materiais de leitura que tinha em
casa. Ainda que eu já soubesse quase de memória cada uma daquelas histórias, seria
uma forma do tempo passar. Creio que, sabendo se tratar de leituras já realizadas, e
longe de casa para trazê-los, meu pai optou por ir até uma banca e trouxe um livro de
bolso, algumas revistas para minha mãe que me acompanhava, e uma pilha de revistas
em quadrinhos que fizeram alegria de um menino adoecido e entediado. E ainda que
hoje eu perceba como histórias de super-heróis tenham um direcionamento claro para
formação ideológica, o aspecto afetivo que me liga a algumas das personagens desse
gênero permanecem.

Uma obra que me acompanhou durante o período escolar foi um exemplar
do Almanaque Abril de 1996, que serviu como instrumento de pesquisa escolar nos
anos que se seguiram e para desvendar curiosidades. Lembro de um verbete que
mencionava a última tarefa de um robô viajante espacial, de carregar um disco de
ouro com mensagens para alguma civilização que venha, visto que permanece em
funcionamento, esbarrar com esse equipamento dentro do seu prazo de funcionamento
de milhões de anos. Ler sobre como é difícil, porém não impossível, imaginar uma
forma escrita que contenha em si um manual de leitura e a própria mensagem, e
possibilite comunicar-se com alguma entidade de características desconhecidas, me
traz, até hoje, uma dimensão superior para o ato da leitura.

Como ponto alto de uma juventude de gosto pela leitura por fruição, no ano
de 2009, redigi um romance intitulado “Ecceidade”, que autopubliquei pela plataforma
Clube de Autores, no que hoje vejo ser uma importante experiência, mais pelo processo
que pelo resultado.

No início do ano de 2010, ingressei no curso de Licenciatura em Educação do
Campo (LEDOC), na Universidade Estadual do Centro - Oeste (UNICENTRO). A partir
dessa época que meu espírito de progressista utópico e romântico passou tomar aporte
material e teórico para buscar entender a realidade para além da aparência. E, dados os
elementos de minha história aqui apresentados, optei por estudar a área de Linguagens
e Códigos.

Como estudante universitário, com listas de indicações de leituras cada vez
maiores, carregando pilhas de livros e apostilas, fui apresentado a um leitor digital
de livros. Investi parte da bolsa de estudos do Programa Institucional de Bolsas de
Iniciação à Docência (PIBID), o valor equivalente ao de um telefone celular popular
num dispositivo que, superando a obsolescência comum aos equipamentos eletrônicos,
me acompanha em minha trajetória acadêmica, e possibilita vivenciar mudanças nas
possibilidades de suporte à leitura.

Foi durante esse período que observei a publicação da Resolução nº 40, de
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26 de julho de 2011, do Conselho Deliberativo do FNDE/MEC que dispõe sobre o
Programa Nacional do Livro Didático do Campo (PNLD Campo), e toma materialidade a
partir do edital de convocação 05/2011, da Coordenação Geral dos Programas do Livro
(CGPLI), que abriu inscrições para participação do processo de avaliação de livros
didáticos para escolas do campo brasileiras, para no ano de 2013. Esse é um passo
que aproxima as políticas públicas do livro à ação dos movimentos sociais, que há
décadas já produzem MD e os distribuem nas escolas do campo, como também, de
diferentes empresas e organizações vinculadas a conglomerados, que avançam nesse
território.

A pedagogia da alternância (NOSELLA, 2012) permitiu observar esse movimento
nas escolas do campo, em que me fiz presente não apenas pela via do estágio regular,
mas também como parte das atividades desenvolvidas com o objetivo de antecipar
o vínculo com a rede pública de ensino, pela via do PIBID, assim como, em diversos
momentos, os diferentes MD foram objeto de estudo nas atividades do Grupo de
Pesquisa Movimentos Sociais, Campo e Educação (MovEcampo).

Foi, também, durante a graduação que participei da produção do jornal da
turma, “Boletim informativo Campo em Movimento”, que foi produzido como atividade
avaliativa obrigatória para a disciplina “Práticas de Ensino II”, ministrada pela professora
Claudineya A. Grzeszezeszyn, e assumida pelo coletivo da turma como atividade
semestral. Após a conclusão de nosso curso, passamos a produzir “Boletim informativo
das escolas do campo” dando sequência às edições do boletim anterior, com produção
vinculada ao grupo MovEcampo.

É com base nessas práticas, juntamente as observações realizadas nas escolas,
que tive uma primeira experiência na pesquisa, produzi o trabalho de conclusão de curso
sobre o Jornal Escolar e os aspectos educativos e formativos que sua produção e leitura
podem propiciar. No curso de especialização em Educação do Campo, observando as
necessidades de MD das escolas indígenas, participei da organização de um Caderno
de Leitura bilíngue, Guarani Mbya - Português, produzido junto à comunidade indígena
da aldeia Pinhal, em Espigão Alto do Iguaçu - PR, no período entre os anos de 2014 e
2016.

Esse é o período em que inicio minha atuação docente nas escolas do município
de Quedas do Iguaçu - PR. Entre elas, tive a oportunidade de fazer parte da equipe de
educadores das três escolas que são espaços onde desenvolvemos essa pesquisa.

Essa fase da vida marcou minha aproximação com organizações sociais do
campo e, em especial, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST),
pela via da Educação do Campo e, posteriormente, pela via da luta e da resistência,
fazendo parte da comunidade de famílias que ocuparam terras griladas e constituíram o
Acampamento Dom Tomás Balduíno, no município de Quedas do Iguaçu, Paraná, onde
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iniciei minha participação nas discussões referentes à educação do acampamento, sua
escola e sua biblioteca. Durante o ano de 2017, contribuí para a constituição educativa
da Biblioteca da Escola Itinerante Vagner Lopes, que é um dos espaços desta pesquisa.

Concomitantemente, motivado pelos anseios que observava no cotidiano escolar,
ingressei no PPGE Unicentro, projetando pesquisar a leitura a partir dos MD, cujo
resultado aqui se faz posto.

Tratados os elementos da minha trajetória de vida, que me levaram à realização
deste trabalho, escrito até aqui na primeira pessoa do singular, passamos a utilizar
a primeira pessoa do plural, expressando a construção da análise em parceria com
o orientador. Assim, seguimos para a apresentação de elementos da justificativa da
investigação, bem como, a problemática e o problema da investigação, seus objetivos e
a metodologia perseguida.

Compreendendo que o cenário dos MD para a escola pública não é constituído
por processos naturais, mas sempre político, o desenvolvimento, ampliação e alcance
das políticas públicas, no caso específico, educacionais, são sempre um processo
que se dá na contradição, que se materializa em forma de leis, programas, projetos e
materiais didáticos, que chegam para a escola e seus docentes, e demarcam as formas
de ensinar.

Uma análise profunda em obras que tratam da história do livro e da educação
no Brasil (CHOPPIN, 2004; HALLEWELL, 2012; RIBEIRO, 2002; SAVIANI, 2015),
possibilita a constatação da permanência dos MD na vida escolar e acadêmica, e
mesmo ante a inúmeras inovações tecnológicas no setor da comunicação, as quais
nem todos têm acesso. Ao mesmo tempo, apesar do senso comum que afirma o
formato pedagógico/didático da escola como estagnado, e a própria permanência
do livro didático como exemplo desta condição, é possível afirmar que as mudanças
na estrutura e conteúdo deste suporte o faz, nas últimas décadas, diferente do que
foi outrora, em sua impressão, formato ou conteúdo, da mesma forma que as escolas
do século XXI diferem das escolas do XIX, e mesmo diante dessas diferenças ainda as
denominamos de escolas.

O livro didático é o principal responsável pela (in)formação das e dos docentes,
conforme pesquisas de Lajolo (1996) e Ota (2009). Silva (2012b), por sua vez, destaca
tal adoção plena como sintoma do ambiente escolar, com excesso de educandos e
educandas por turma, excesso de turmas por docente, somadas a diversas atribuições
administrativas para além das atividades vinculadas diretamente à prática docente
e, acrescentamos aqui, ser uma área de atuação profissional na qual têm-se exigido
cada vez maior titulação (que podemos diferenciar de formação), mais atividades de
formação continuada, sem haver uma contrapartida financeira, como ocorre, de maneira
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análoga, em outros ofícios em que há exigência similar1. É possível considerar que a
ampliação da exigência de formação não é igualmente proporcional à ampliação da
qualidade da educação, mesmo sendo esse um conceito de vaga definição (DOURADO;
OLIVEIRA; SANTOS, 2007; OLIVEIRA; ARAUJO, 2005).

O livro didático desfruta de lugar privilegiado em sala de aula, é objeto sócio-
historicamente construído encontra-se situado em momento e em contexto determina-
dos, em alguns casos é único material de leitura de professores e alunos (OTA, 2009).
As deficiências na condição de trabalho da docente a levam, muitas vezes, para o uso
permanente e acrítico dos MD (FERREIRA, 1999). Esta prática acarreta a precarização
da formação dos estudantes, que em certa medida mantém o ciclo da demanda destes
manuais (SILVA, 1984; SILVA, 2012b).

Assim, situamos a problemática de pesquisa a partir de um conjunto de consta-
tações que circunstanciam: os MD chegam à escola e passam a fazer parte da cultura
escolar; permanentes contradições entre receber os manuais e manter a autonomia
de professores e professoras no pensar suas práticas pedagógicas; as políticas para
os MD dão mais ênfase aos editores que aos usuários; percebe-se a hegemonia de
um modelo didático presente nos manuais que nem sempre considera os diferentes
contextos regionais brasileiros, urbanos e rurais; a literatura analisada indica baixa
frequência de pesquisas nesse campo de saber, no contexto da escola do campo; di-
ferentes sujeitos envolvidos nos processos de produção e distribuição de MD, tem
marcado as práticas de leitura na escola; há baixa diversidade de MD em cada escola;
para completar a carga horária de trabalho, professores atuam em mais de uma escola,
e em cada uma delas precisam usar MD diferentes para organizar o ensino, aspecto
que complexifica a atuação de professoras e professores.

Estes elementos de problemática nos permitem chegar às seguintes questões:

• Quão diversa é a disponibilidade de MD passíveis ao uso para prática de lei-
tura no nível dos anos finais do ensino fundamental das escolas do campo
estudadas?

• Como as professoras da disciplina de Língua Portuguesa se relacionam com
o acervo de MD da Escola Itinerante Vagner Lopes quando se trata do pla-
nejamento e realização de atividades pedagógicas com objetivo de realizar a
leitura?

• Quais os sujeitos-atores que destinam MD para as escolas observadas?
1 Azanha (2004), Oliveira et al. (2002), Pinto (2009) e Louzano et al. (2010), apresentam elementos para

esse debate, que não é aprofundado nesse texto.
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• Quais são as relações e contradições no uso dos MD nas práticas de leitura
realizadas pelas professoras e professores de Língua Portuguesa da Escola
Itinerante Vagner Lopes?

Demarcadas a problemática e as questões, situamos os objetivos perseguidos
na investigação: discutir a história dos MD, dentro da história do Brasil e das políticas
educacionais; caracterizar o acervo de MD das bibliotecas de escolas do campo que
representem a diversidade rural do município de Quedas do Iguaçu - PR; analisar as
relações e contradições das práticas de leitura, das professoras de Língua Portuguesa
da Escola Itinerante Vagner Lopes, a partir dos MD de seu acervo.

No que se refere aos elementos metodológicos que embasam o trabalho inves-
tigativo, por se tratar de uma pesquisa educacional de cunho qualitativo (LESSARD-
HÉBERT; GOYETTE; BOUTIN, 1994), buscamos fundamento da análise de conjuntura
(SOUZA, 1984), demarcando o cenário das práticas, os atores que circulam os MD e a
correlação de força entre eles. Esse trabalho colaborou para compreender o contexto de
produção, circulação, acesso e uso dos MD, que são transformados em mercadoria e,
para o contexto da escola e a cultura escolar, são instrumentos de ensino (MUNAKATA,
2012).

Para favorecer o estudo, articulamos a análise de conjuntura à pesquisa biblio-
gráfica e suas categorias teóricas. Para pesquisa em bases de dados, utilizamos os
descritores “Leitura”, “Práticas de Leitura”, “Manual Didático”, “Educação do Campo” e
“Língua Portuguesa”. No Banco de teses e dissertações da Capes, encontramos 14 re-
sultados; no Portal de peródicos da Capes, 16 resultados; na base Brapci, 2 resultados;
na base Brased/Cibec, 11 resultados; na SciELO, 9 resultados. Para completar essa
etapa pesquisa, recorremos também à bibliotecas e livrarias, utilizando documentos e
suas referências.

A pesquisa de campo foi desenvolvida a partir da seleção de escolas, com
base nos critérios: estar no campo, ser escola pública e estar disposta a participar
da pesquisa; ofertar os anos finais do ensino fundamental; ter uma biblioteca escolar;
representar a diversidade do que é o campo em Quedas do Iguaçu. A partir desses
critérios, foram selecionadas três escolas: o Colégio Estadual do Campo Lageado
Bonito, do contexto da agricultura familiar; o Colégio Estadual do Campo Chico Mendes,
escola de assentamento da reforma agrária; e a Escola Itinerante Vagner Lopes, escola
de acampamento, onde o contexto envolve a luta pela terra.

Partindo dessa definição, na sequência da pesquisa de campo, realizamos a
caracterização do espaço e do acervo das três bibliotecas escolares. Esse trabalho se
deu de modo exploratório em campo, a partir da caracterização do acervo. A pesquisa
permitiu a identificação de oito categorias de análise, em torno das quais agrupamos o
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acervo: livros didáticos; cartilhas, encartes e cadernos pedagógicos; obras literárias;
livros para professores; jornais e revistas; enciclopédias, atlas e dicionários; apostilas;
legislação.

Esse agrupamento possibilitou visualizar que a origem dos documentos do
acervo é basicamente de três fontes: a primeira, que é mais expressiva, vem de
documentos do estado, os quais categorizamos como sujeito-ator público-estatal ; a
segunda, são de documentos vindos de movimentos socias, organizações sindicais e
pesquisadores, os quais categorizamos como sujeito-ator de resistência; por fim, mas
também um sujeito-ator presente no acervo são as empresas privadas com interesses
econômicos.

Produzidos os dados entorno da identificação do acervo, percebemos que essas
três categorias de documentos fizeram-se mais presentes, em termos de número e
diversidade, na biblioteca da Escola Itinerante Vagner Lopes. Portanto, optamos em
dar sequência à pesquisa de campo nessa escola e com seus professores.

Logo, retornamos à biblioteca dessa escola para rever os dados, e desenvolver
a entrevista semiestruturada com quatro professoras de Língua Portuguesa que atuam
no Ensino Fundamental dessa instituição de ensino.

Para dar forma ao trabalho, organizamos os dados da pesquisa bibliográfica e de
campo em três capítulos articulados entre si. O primeiro, intitulado “Manuais didáticos
e a escola: um campo em disputa”, tratamos da história das políticas dos MD no Brasil,
com a intenção de sistematizar os fatores históricos, políticos, econômicos e sociais que
nos trazem à conjuntura atual, na qual identificamos três sujeitos-atores responsáveis
pela produção e distribuição desses manuais.

O segundo capítulo, intitulado “Manuais Didáticos e Leitura” traz discussões
acerca de dimensões pedagógicas da leitura e de suas práticas a partir dos MD.

O terceiro capítulo, intitulado “O campo de Quedas do Iguaçu, suas escolas do
campo e suas práticas de leitura“, sistematiza as observações feitas em campo, com
base na bagagem teórica apresentada nos primeiros capítulos. Sua primeira parte
apresenta a conjuntura da questão agrária do município, seguido pelo contexto das
escolas do campo. Por fim, buscamos quantificar e identificar os tipos de MD disponíveis
para prática pedagógica em cada uma das escolas, e observar qual a experiência que
as professoras e os professores de Língua Portuguesa, que atuam na Escola Itinerante
Vagner Lopes, têm a partir desses materiais, e como avaliam a prática de leitura de
suas/seus estudantes.

Por fim, seguem as considerações finais e as referências utilizadas.
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1 MANUAIS DIDÁTICOS E A ESCOLA: UM CAMPO EM DISPUTA

Subsídio, insumo, produto, material, instrumento ou ferramenta, os Manuais
Didáticos (MD) estão presentes no espaço escolar, e assim são adjetivados na literatura
analisada. Produzidos e reproduzidos na correlação de forças e interesses do mercado
editorial, das empresas, do Estado e da sociedade, essa tem sido a ênfase dada aos
mesmos ao longo da história da educação.

Conhecer essa história, compreendê-los, e fazer uso dos mesmos nas práticas
de leitura é um desafio na formação de professores e professoras. Assim, compreender
a leitura dos e nos MD passa por realizar uma leitura deles, dos sujeitos-atores que os
produzem, dos suportes de disponibilização, dos interesses econômicos, políticos e
ideológicos envolvidos. Ou seja, professores e professoras de Língua Portuguesa, para
realizarem práticas de leituras na escola, precisam compreender essa totalidade da
produção e uso dos MD, que se forja num campo de disputa.

Como apoio na pesquisa histórica, investigamos, nas bases de artigos e pe-
riódicos, publicações que tratam da questão dos MD. Ressaltamos a importância da
diversidade de documentos para exposição de diferentes análises e informações le-
vantadas. Utilizamos especialmente o trabalho de Hallewell (2012) que, apesar de
não tratar especificamente dos MD, fez uma coleta de dados, profunda e minuciosa,
sobre a história do livro no Brasil que, junto a Choppin (2004) e Freitag, Motta e Costa
(1987), nos dão um estado da arte da história das edições didáticas, e Munakata
(2012) que trata da condição de mercadoria dos MD em nossa sociedade, além de
obras citadas no decorrer do texto. Junto disso, consultamos materiais das editoras,
fundos de investimento, acervos virtuais e documentos públicos para a relação de
informações sobre os MD.

Para iniciarmos a exposição, almejamos responder à seguinte questão: o que é
um Manual? Para tanto, recorremos ao dicionário etimológico de Cunha (2017) que no
verbete “Manual”, indica sua origem a partir do termo “mão”, do latim manus, referindo-
se não somente à parte do corpo, mas à noção de “poder, domínio, influência”; do latim
manuale-is, é o “livro que se pode ter em uma das mãos”, livro manual, que exerce
influência sobre a ação da mão.

Muitos equipamentos ou objetos, disponibilizam um “manual de instruções”
que, quando não ignorados, podem potencializar o uso que é feito destes mesmos
equipamentos. Trata-se de um substantivo que indica uma atitude restrita, modo ou
jeito de ser ou proceder. Manual é, portanto, uma prática potencial, que se torna viva a
partir do movimento que produz aquele que dele faz sua leitura:

O manual de instalação de um aparelho, por exemplo, produz significados,
na medida em que, a partir da leitura dele, seu leitor aprende a instalar um
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videocassete, distinguindo pólo positivo de pólo negativo e ambos do fio terra,
ligando cabos diferentes a diferentes chaves, assim por diante.

Um livro de receitas, por sua vez, ao sugerir que o leitor cozinhe abóbora com
feijão, produz significados para os leitores que jamais cozinharam ou viram
cozinhar aquele vegetal [. . . ] (LAJOLO, 1996, p. 3, grifos no original).

Mas e o MD? É de instruções, como de um aparelho televisor ou um refrigera-
dor? Ou é como um livro de receitas? Buscar os tipos de manuais que mais comumente
podemos encontrar, nos faz deparar com um gênero relativamente estável (BAKHTIN,
1997) que esclarece a dimensão geral de um manual: termos como “instruções de
uso”, “uniformizar procedimentos”, “aperfeiçoar sistemas”, “integração organizacional”
são bastante presentes nos mais diversos manuais. A partir dessa, uma segunda
observação possível é a de que há manuais que para guiar o uso de objetos e Manuais
para referenciar ações em determinadas situações. Dada possibilidade de sua aplicabi-
lidade a partir de uma dimensão normativa, têm presença no campo coorporativo como
instrumento de gerência.

Entretanto, a especificidade do manual escolar é justamente sua condição
didática, tendo em vista que

[. . . ] para ser considerado didático, um livro precisa ser usado, de forma siste-
mática, no ensino-aprendizagem de um determinado objeto do conhecimento
humano, geralmente já consolidado como disciplina escolar. Além disso, o livro
didático caracteriza-se ainda por ser passível de uso na situação específica da
escola, isto é, de aprendizado coletivo e orientado por um professor (LAJOLO,
1996, p. 3-4).

Assim, o elemento de didatização do manual é seu uso dentro de uma orga-
nização sistemática, portanto planejada, de ensino-aprendizagem, vinculada à um
determinado objeto ou conhecimento humano, e a condição de ensino de um coletivo
de discentes e da orientação de uma educadora ou de um educador.

Outro elemento que é mutável, mas vinculado à cada situação histórica são as
diferentes nomenclaturas relativas aos MD: Compêndio, Cartilha, Livro de Texto, Livro
de Classe, Livro Didático, Manual, Apostila,. . . “[. . . ] esse recurso didático foi adquirindo
feições peculiares ao longo do tempo na medida que ia atendendo a públicos, interesses,
ideologias e contextos históricos diferentes” (OTA, 2009, p. 213). Por tal motivo, ainda
que existam diferenças contextuais e históricas que diferenciam esses materiais, da
mesma forma que (MUNAKATA, 1997) apresenta a dificuldade em categorizar o termo
“Livro”, reconhecendo suas similaridades e especificidades, compreendemos que, no
presente caso, todos podem ser agrupados em uma categoria: Manuais Didáticos,
conforme ilustramos no Diagrama 1.
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Diagrama 1 – Manual Didático

Fonte: o autor, 2018.

No Diagrama 1, indicamos MD como categoria ampla dentro e ao redor da qual
diferentes gêneros e suportes se localizam, desde que atendidas as características
indicadas por Lajolo (1996), sintetizadas nos balões indicados à direita.

Discutir MD, é discutir as reais condições de trabalho, as práticas educacionais
e as formações dos docentes e estudantes brasileiros, assim como debater a forma da
Escola, suas condições e suas práticas, e é dever de uma sociedade que se preocupa
com sua formação (SILVA, 2012b).

[. . . ] a maior parcela de nossa população, embora hoje possa estudar, não
chega a ler. A escolarização, no caso da sociedade brasileira, não leva à
formação de leitores e produtores de textos proficientes e eficazes e, às vezes,
chega mesmo a impedi-la (ROJO, 2004, p. 1).

Silva (2012b) apresenta casos que levantaram debate popular quanto ao con-
teúdo de livros didáticos, como o movimento de pais de uma escola estadual no
município de Jundiaí, no ano de 2010, para que o poder público recolhesse os livros
didáticos que continham fragmentos do conto “Obscenidades para uma Dona de Casa”,
de Ignácio de Loyola Brandão; ou como o caso do MD que dividia a cidade do Rio
de Janeiro pelas influências de grupos vinculados ao tráfico de entorpecentes, no
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ano de 2009; e uma busca nas notícias revela que o tema é recorrente, como o caso
da ilustração de um pênis2 e casos sobre a discussão de gênero3, que entre tantos,
demonstram a influência e as pautas políticas evidenciadas pelos MD, e para além,
demonstra o quão importante é sua inserção no meio social e seu potencial para
fomentar a discussão de diferentes temas. Ao mesmo tempo, o autor nota que à luz das
discussões públicas sobre o tema, diversos sujeitos, sejam políticos, editores, autores,
pais e responsáveis, jornalistas, entre outros, comumente têm suas opiniões ouvidas
pela mídia, cabendo exceção àquele que pode ser um importante sujeito envolvido:
educadoras e educadores, a quem caberia o papel de seleção do material contido
nestes manuais, e pessoa que emprega esta ferramenta em sua prática.

Assim, tratar da questão MD, no aspecto de sua qualidade e seu conteúdo, não
é possível de maneira descolada do debate quanto ao seu papel e utilização, e as
condições de trabalho, de ensino/aprendizagem, dos sujeitos, docentes e discentes, no
cotidiano escolar.

Outro aspecto que merece ser destacado refere-se ao papel das e dos docentes
no processo de pesquisa, categorização, catalogação e reprodução de versões próprias
de MD, e para isso destacamos a fala de um entrevistado na pesquisa de Munakata
(1997, p. 96), que diz “[. . . ] Tem professor, por exemplo, que está descontente com os
livros em geral e resolve fazer seu próprio material e mimeografar para seus alunos.
[. . . ]”, numa prática que recentemente vem sendo potencializada pela disponibilização
de materiais pela internet. De uma forma a ampliar ainda mais essa posição, podemos
considerar que ao preparar suas aulas, o conjunto de materiais selecionados por cada
docente tornam-se um manual que é didatizado pelos encaminhamentos metodológicos
postos em prática em momento da aula.

Contudo, ainda que esse movimento possa ser observado, é inegável que o MD
em formato de livro

[. . . ] se constitui fonte quase que exclusiva de transmissão de conhecimentos
no ambiente escolar, devido à falta de acesso a outros materiais de estudo
e de pesquisa para alunos e alunas e, muitas vezes, para os professores e
professoras, bem como única fonte de referência do trabalho em sala de aula,
ou por falta de acesso ou porque os roteiros preestabelecidos e com respostas
prontas representam economia de tempo e de reflexão na preparação das
aulas, fazendo desses livros verdadeiros manuais a serem seguidos (OTA,
2009, p. 214).

2 Conforme noticiado na página do portal El País, disponível em < https://brasil.elpais.com/brasil/2017/04/
17/opinion/1492435392_872941.html > e do portal G1 < https://g1.globo.com/ro/ji-parana-regiao-central
/noticia/pais-acionam-mp-ro-para-proibir-livro-de-ciencias-com-ilustracao-de-penis-em-escola.ghtml >,
acesso em 01 ago 2018.

3 Confome noticias da Agência Brasil < http://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2016-03/entidad
es-dizem-que-proibir-livros-e-tematica-de-genero-e-preconceito > e do portal G1 < http://g1.globo.com/r
o/ariquemes-e-vale-do-jamari/noticia/2017/01/mp-divulga-livros-didaticos-proibidos-em-escolas-por-ter
-uniao-entre-gays.html >, acesso em 01 ago 2018.
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Somando-se tal condição à deficiência na constituição de políticas duradouras de
formação continuada, acaba por fazer do MD em formato de livro didático o mecanismo
de atualização profissional, tratado sem a criticidade necessária (OTA, 2009). O MD é
detentor do discurso de autoridade na escola e “[. . . ] acaba adquirindo estabilização e
legitimidade ao definir abordagens, propor e sistematizar conteúdos [. . . ]” (OTA, 2009,
p. 215), ao ponto que, seguindo-o ao pé da letra, a resolução das questões por ele
provocadas devem ser idênticas às informadas pelo MD, em especial quando se trata
das interpretações textuais recorrentes nos livros didáticos de Língua Portuguesa;
a expectativa acaba por ser a de constituir estudantes localizadores de respostas,
reprodutivistas. O MD, na forma que comumente é assumido na educação, define
o quê e como ensinar/aprender, engessa o saber pedagógico, e mesmo quando o
material é produzido pelo professor, sua estrutura e procedimento refletem a estrutura
convencionada pelos livros didáticos (CORACINI, 1999 apud OTA, 2009).

Desta forma, o MD toma posição de instância de um saber cristalizado, pronto e
acabado (OTA, 2009). Isso soma-se à didatização e à necessidade de torná-los atra-
entes, para docentes e discentes, especialmente ao tratar de conteúdos complexos, e
que, por consequência, acaba por tornar a abordagem descontextualizada e superficial
(Ibid.).

Traçados os elementos conceituais introdutórios sobre MD no Brasil, seguimos
para a análise trazendo os sujeitos-atores envolvidos na história da produção, circulação
e uso dos mesmos. A conjuntura dessa relação é marcada como um campo de disputa
no cenário educacional brasileiro. Para a análise aqui desenvolvida, destacamos três
sujeitos centrais dessa relação: o sujeito-ator público-estatal, reconhecido na figura do
Estado brasileiro, suas políticas e programas educacionais para a leitura e o livro; o
sujeito-ator privado, especialmente o mercado editorial, fundações em geral que incluem
universidades públicas e privadas, e exemplos como do Sistema S; e o sujeito-ator de
resistência, representado nos movimentos sociais do campo e da cidade, organizações
sindicais populares, e grupos e pessoas vinculados à universidades públicas.

1.1 O SUJEITO-ATOR PÚBLICO-ESTATAL

A especificidade dessa seção ao tratar do sujeito-ator público-estatal, acaba
por apresentar a história das condições nacionais que são terreno sobre o qual todos
os demais sujeitos-atores constituem sua ação. A realidade entrelaça os sujeitos que
aqui, de maneira positiva, apresentamos separados. E isso se revela sobremaneira ao
tratarmos daquele que foi o primeiro poder público-estatal brasileiro e, simultaneamente,
foi também seu maior poder privado: a monarquia portuguesa. Não caindo em um
anacronismo, compreendemos que, à época, não se percebia diferença entre os
interesses privados da Família Real e sua condição de governança de um império
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global.

No Brasil, durante os séculos XVII e XVIII, os livros que chegavam eram produ-
zidos no exterior, o que acontecia pela baixa demanda, pela falta de equipamentos,
pelo interesse público e mesmo por restrição legal (HALLEWELL, 2012). Os primeiros
“compêndios para instrução pública”, foram publicados pela Impressão Régia, dada a
interrupção do fornecimento importado, devido às guerras napoleônicas, já no início do
século XIX. A ruptura dessa condição ocorreu com a vinda da Família Real, em 1808,
e de toda personificação do Estado português da época. O Brasil Colônia, de riqueza
usurpada, tornara-se lar da classe que, se não almejava, fazia parecer que buscava
não apenas a riqueza cultural, mas a intelectual (GOMES, 2014). A vinda da Família
Real, uma segunda “Invasão da Pindorama”, significou também a vinda da Biblioteca
Real para o Rio de Janeiro, juntamente de livreiros e maquinário para sua produção.
O acervo da Real Biblioteca era tesouro a ser preservado e, considerado sinal de
prestígio, não significou mudanças na tradição cultural nacional (FAR, 2006; GOMES,
2014).

A vinda da Família Real ao Brasil e o estabelecimento da Impressão Régia, torna-
ram os livros objetos conhecidos do cotidiano de uma corte que se afirmava promotora
de um processo civilizatório, e isso indicou a formação de um mercado consumidor.
Com o tempo, vieram para o país comerciantes e livreiros, pessoas já ligadas ao meio
editorial, com conhecimento no campo de impressões e publicações (FAR, 2006).

Não realizada para atender os anseios populares, a política cultural brasileira de-
monstrava um aparente descaso com a produção de livros, didáticos ou não, bem como
na educação como um todo. A aristocracia lusitana, conhecida por admirar prateleiras
atulhadas de livros que nunca foram tocados, no Brasil tomou frente na criação de
teatros, bibliotecas e universidades, e na tentativa de levantar fundos para o esbanjo da
Coroa, fez nobres a elite local que, mesmo agora barões, duques, marqueses, condes
ou viscondes, pouco importavam-se com a educação para si e seus familiares (GOMES,
2014), dirá aos trabalhadores, pouco atendidos por tais empreendimentos.

É na contradição desse período, até o final do século XIX, que muito de nossa
literatura clássica foi produzida e, ao mesmo tempo, muitos autores e autoras de textos
publicados em formato simples, populares entre os menos abastados, com linguagem
comum e tramas “novelescas”, ficaram ali esquecidos (FAR, 2006).

Quanto aos MD, diferentemente de tempos mais recentes, os métodos de ensino
da época, fundamentados na tutoria de preceptores, pouco previam seu uso, conside-
rando que o ensino nos níveis primário e secundário era de classes independentes e
aulas avulsas. “Nas três primeiras décadas do século, o interesse do governo havia-se
voltado quase que exclusivamente para o ensino superior” (HALLEWELL, 2012, p. 242,
grifos no original), a ponto de que em 1834, via emenda constitucional, Lei nº 16, de 12
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de agosto do referido ano, transferiu às assembleias provincianas a responsabilidade
pela “instrução pública”, fragmentando os parcos recursos imperiais para a área e, já
na época, levantando o debate sobre a (des)centralidade na formulação de políticas e
currículos para o ensino (CASTANHA, 2006).

Essa descentralização, nos primeiros anos da República, demonstrou uma dis-
crepância no investimento em educação de cada estado. São Paulo, exportador de
café, entre 1888 e 1893 duplicou seu investimento em educação. Ao mesmo tempo,
em Fortaleza, em 1906, menos de 20% das crianças em idade escolar frequentavam
a escola (CASTANHA, 2006). O autor ainda afirma a relação entre as missões pro-
testantes norte-americanas e o governo paulista, entre o final do século XIX e início
do século XX, com influência nas políticas educacionais do estado. Essa condição
na educação, é uma espécie de exemplificação da submissão do mercado local ao
mercado internacional, da relação entre o Estado e algumas instituições privadas, e do
Estado Nacional e o Estado dominante estrangeiro, inclusive pelo modelo, visto que a
autonomia dos estados seguiu a fórmula utilizada nos Estados Unidos.

Ao mesmo tempo, considerando valores pagos em direitos, é possível supor que
o mercado do livro escolar para a educação básica, “o primo pobre da literatura” dado
seu caráter descartável, foi tornando-se, no decorrer do século XIX, mais rentável que
o literário (LAJOLO; ZILBERMAN, 1996).

A segurança e a continuidade do mercado de livros escolares, constituíam um
setor em expansão, e uma garantia no retorno de investimentos, o que levou alguns
livreiros à atuação específica no ramo, como o caso de Francisco Alves, conforme
observa Hallewell (2012). Na segunda metade do século XIX, a ampliação no número
de instituições escolares e a Lei Rodrigues Alves, de 02 de fevereiro de 1874, que
tornou, em São Paulo, o ensino primário obrigatório, foram ampliando o mercado para
o setor, que não sofria intervenção estatal.

Observa-se, assim, aumento na variedade de títulos comercialmente disponibili-
zados

Num movimento crescente, as demais áreas do conhecimento lentamente
foram sendo descobertas e valorizadas. Com isso, os livros de literatura e
didáticos foram cada vez mais dividindo espaço nas prateleiras das livrarias
com estudos e ensaios de psicologia, história, artes plásticas, educação, física,
comunicação, ciências sociais etc (FAR, 2006, n. p.).

Hallewell (2012) destaca as aquisições de livrarias e editoras, muitas delas
pequenas, e sem um aparente motivo comercial, por Francisco Alves, na segunda
metade do século XIX. Observa-se que com elas vinham um catálogo de direitos
autorais, inclusive de obras didáticas populares na época, e de coleções adotadas em
escolas. Seu nome tornou-se centralizador, mesmo autores de obras concorrentes
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entre si, convergiam como obras de um editor: o primeiro nome que se especializou num
nicho de atividade livresca no Brasil, e aplicou as ferramentas do sistema capitalista
em seu favor.

No âmbito do governo federal, no ano de 1890, fora criado o Ministério da
Instrucção Pública, Correios e Telegraphos, e abolido dois anos depois. Hallewell
(2012) afirma se tratar de uma criação ad hoc, para proporcionar uma pasta ministerial
a Benjamin Constant. E a educação, com plataforma própria, provida pelo Estado, não
fez parte da agenda das políticas da primeira república.

O período pós Primeira Guerra Mundial (1918), trouxe um crescimento súbito do
mercado editorial brasileiro, dada a desvalorização da moeda nacional. Entretanto, rapi-
damente a vantagem seria anulada, visto a dependência das empresas nacionais que,
em sua maioria, imprimiam seus livros na Europa. Mesmo empresários que estavam
implantando suas gráficas teriam que pagar cada vez mais por máquinas e matérias-
primas estrangeiras. Isso revela, pontualmente, quais foram as condições do acesso
brasileiro no processo de modernização do sistema capitalista, decorrente das suas
características próprias e determinações às quais se submetia (FERNANDES, 2015).

A crise não afetava somente as produtoras de livros, mas o todo da vida dos
brasileiros. Conforme observamos em Koshiyama (2006, p. 135), Monteiro Lobato teria
afirmado “livro não é gênero de primeira necessidade. . . é sobremesa: tem que ser
posto embaixo do nariz do freguês, para provocar-lhe gulodice”. Em outras palavras,
no momento de crise social e econômica, a aquisição de produtos de leitura é um luxo.
A organização do sistema deixa a maior parcela da sociedade em busca apenas de
itens básicos para sua subsistência, e cultura é entendida, nessa perspectiva, como
produto secundário.

Contraditoriamente, o sistema que impossibilitou o acesso à cultura, foi o que se
organizou e organiza, até tempos atuais, para popularizá-la num viés mercantilista. O
mesmo Monteiro Lobato, como empresário, foi responsável pela melhoria estética das
publicações nacionais, mas não houve jeito, e sua editora, entre outras, cortou edições
literárias. Lobato teria dito “O bom negócio é o didático. Todos os editores começam
com a literatura geral e por fim se fecha na didática. Veja o Alves” (HALLEWELL, 2012,
p. 378).

Entre as décadas 1920 e 1930, iniciou-se um movimento de formalização legal
das políticas do MD, tendo em vista ser o período em que se funda o Instituto Nacional
do Livro (INL), e, especialmente, de comissões para avaliação de MD. Observando o
que há de registros, a produção educacional de antes desse período era focada em
práticas pontuais, na forma de manuais de profissões, dicionários e com produção
em baixa escala, centralizada em itens importados, num mercado cuja pirataria era
institucionalizada (HALLEWELL, 2012).
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Esse período também é marcado pelo movimento Escola Nova, que circuscreve
o governo Vargas (1930 – 1945), por mudanças no debate educacional, e em diversos
aspectos da organização estatal nacional para a época, inclusive no avanço de pautas
dos trabalhadores. Em 14 de novembro de 1930, pelo decreto n.º 19.402, fora criado o
“Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública”. Na contraditoriedade desse
período, no ano seguinte, 1931, assumiu como ministro Francisco da Silva Campos,
que encabeçou a reforma educacional homônima. A título de compreendermos sua
posição política, sua assinatura constará também na Constituição de 10 de novembro
de 1937, de caráter fascista, e na redação do Ato Institucional n.º 1, de 09 de abril de
1964, do governo militar (CIOTOLA, 2010).

O caráter nacionalista das reformas getulistas teve como um de seus vieses a
tentativa de homogeneização cultural brasileira, sendo inegável a importância estraté-
gica da educação, e o papel centralizador que a proposta da produção e distribuição
de livros didáticos em larga escala poderia trazer. “Outro fator que contribuiu para a
ampliação dessa política [nacionalista] foi o Movimento dos Pioneiros da Educação que
produziu um otimismo pedagógico e um entusiasmo pela educação, disseminados a
partir do mesmo” (SAPELLI; NAPOLI, 2005, p. 12). Hallewell (2012), expõe que tais
reformas atraíram investimentos de algumas editoras, entre elas destaca-se a Livraria
e Editora Globo, da família Bertaso, fundada no final do século XIX, que posteriormente
seria adquirida pela família Marinho, conforme consta em seu site oficial4.

Sobre a política comercial da empresa, o autor declara que

Os interesses da globo jamais estiveram totalmente voltados para a ficção
e a literatura em geral. Como a maioria das editoras provincianas, também
publicou ocasionalmente, desde o início de suas atividades editoriais, livros
didáticos para uso local e, quando a Revolução de 1930 abriu novas perspecti-
vas, ingressou resolutamente no campo educacional (HALLEWELL, 2012, p.
448, grifo nosso).

Segundo Ota (2009), a primeira vez que num documento legal menciona-se
o termo “Livro Didático” foi no Decreto-Lei n.º 1.006, de 30 de dezembro de 1938,
Artigo 2º, Parágrafo 1º. Esse documento instituiu a Comissão Nacional do Livro Didático
(CNLD), formada por membros indicados pela Presidência da República, e definiu as
políticas para os MD, deu autonomia de escolha aos educadores sobre quais obras
poderiam utilizar, mas dentro de uma relação oficial de obras autorizadas.

Sobre os critérios para essa definição, Sapelli e Napoli (2005, p. 13) chamam
a atenção para os artigos 20 e 24 do decreto 1.006/38 , que apresentam 16 itens de
impedimento para a produção de um MD, “[. . . ] três são de caráter didático-pedagógico;
dois de caráter econômico e onze de caráter ideológico [. . . ]”, explicitando o direciona-

4 Disponível em <editoraglobo.globo.com/historia.htm> acesso em 02 jul 2017.
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mento político-ideológico dessa lei. Similar ao que ocorre no atual formato, o Ministério
junto a Comissão publicava a relação de livros autorizados.

Hallewell (2012), assinala que o ensino superior era de iniciativa dos esta-
dos, de entidades privadas e da Igreja Católica. Na primeira metade do século XX, o
ensino superior contava com escassas instituições e foi somente a partir do governo de
Juscelino Kubitscheck (1956 – 1961) que o número teve acréscimo significativo. Com
isso, houve aumento na demanda de publicações universitárias, que na década de
1970 passou a ser uma boa parte do mercado, inclusive para exportação, indo em sua
maioria para a América Latina. O governo Kubitscheck também foi responsável por
uma política de isenção tributária e alfandegária para todo o setor gráfico.

Hallewell (2012) cita reformas legais que tornavam obsoletos, de um momento
para outro, diversos livros didáticos. Entre outras coisas, tal ação servia para retirar do
mercado quem não pudesse arcar com certo prejuízo. Foi o mercado cedendo para
que permanecessem apenas os players fortes. Como exemplo, Hallewell (2012) aponta
a Reforma de Capanema e as reformas de 1972. Por isso, somado a outros motivos,
como secas, revoltas locais ou guerras mundiais, crises econômicas, e outros, a taxa
de falência entre as editoras foi alta no decorrer do século XX (Ibid.), e isso fortaleceu
oligopólios.

Na década de 1940, a continuidade na produção de livros foi problemática, ao
ponto de necessitar garantir um limite mínimo sobre o período de utilização de MD, via
Decreto-Lei nº 8.460, de 26 de dezembro de 1945. Muitas críticas eram feitas, também,
sobre o quanto tiragens maiores reduziriam custos unitários, mas Hallewell (2012)
calcula que, na época, a diferença do valor unitário para tiragens maiores que duzentos
mil seria pequena.

Até esse momento da história, a década de 1940, a produção e comercialização
de MD era relativamente livre. Professores faziam sua opção a partir de uma lista de
títulos aprovada pelas secretarias estaduais de educação, que analisavam os livros com
base em linhas gerais de currículo, feitas pela CNLD. Hallewell (2012), tece duas críticas
sobre o tema: (1) que essa forma facilitava a opção por livros de “má qualidade”; (2)
vinda das famílias compradoras, quanto a troca constante de livros, inclusive durante o
período letivo, seja por opção do docente, seja por indisponibilidade da obra, dada sua
não reimpressão ou reedição.

Sob solicitação do Ministério da Educação e Saúde Pública (MESP), no governo
Vargas de 1951-1954, ficou a cargo do Colégio Pedro II padronizar o ensino de diversas
disciplinas, entre elas a de Língua Portuguesa. Aqui iniciou um movimento que moveu
o ensino da disciplina, da gramática para o texto, e que culminou com mudanças mais
aparentes em currículos da década de 1980 (TABOSA, 2013).
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O governo de Jânio Quadros (1961) constituiu um grupo de estudos para analisar
o comércio livreiro. Antes mesmo do relatório final do grupo, e na tentativa de reduzir
o custo dos livros didáticos para as famílias, aprovou o Decreto nº 50.486, de 1961,
convocando o Banco do Brasil para financiar sua produção. Para além da redução
de custos, o Decreto exigia o tempo mínimo de tiragem e do período de uso de pelo
menos três anos, para os títulos escolhidos pelas instituições de ensino, na forma de: o
ano corrente da opção feita pela instituição e pelo menos mais dois.

A proposta de Quadros estabelecia também “[. . . ] um texto básico para cada
ano de todos os cursos não universitários [. . . ] bem como um dicionário e um atlas
padrão” (HALLEWELL, 2012, p. 605) e sua distribuição, diretamente para as discentes
e docentes, ficaria a cargo da Campanha de Assistência ao Estudante, órgão do MESP.

A renúncia Jânio Quadros trouxe ao Ministério vozes ainda mais comprometidas
politicamente, que trataram de priorizar a produção de textos de história. Destacamos,
dentre os nomes, a participação de Nelson Werneck Sodré, do Instituto Superior de
Estudos Brasileiros (ISEB), que dirigiu a elaboração de uma coleção de história, que
produziria dez volumes, mas teve êxito em apenas metade. O golpe de 1º de abril de
1964 cessou sua produção e prendeu seus autores. A crítica era de que, na desculpa
de otimizar a criação de materiais didáticos, o governo estaria impondo o uso de um
MD de história de viés marxista.

Na lista de editoras apoiadoras do golpe, pela via de intensa propaganda or-
questrada pelo Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES), consta, segundo
(HALLEWELL, 2012, p. 607, grifo nosso): “Agir, Paulo de Azevedo (Francisco Alves),
Globo, Kosmos, LTB, Monterrey, Nacional, José Olympio [Record] e Vecchi”, algumas
anteriormente mencionadas. O autor destaca que

A Agir, ‘O Cruzeiro’ e a AGGS deram assessoria técnica ao Ipes; a Saraiva
cuidou de publicações e forneceu espaço de publicidade na TV; a GRD foi
importante entre as fontes de livros distribuídos pelo Instituto [. . . ] O próprio
dono da GRD era presidente da Confederação de Centros Culturais da Ju-
ventude. O Grupo que dirigia as atividades editoriais do Ipes [. . . ] instalou no
Rio o Centro de Bibliotecnia, com vistas a publicar livros infantis e distribuir
livros recebidos através do projeto norte-americano Franklin Book Programs
(HALLEWELL, 2012, p. 607–608).

No ensino básico, a partir 1968, duas editoras ficam responsáveis pela edição de
livros de leitura para o Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral), a José Olympio
(futuramente parte da Record) e a Editora Abril, num contrato extremamente lucrativo.

Diante desse panorama,

É preciso ressaltar que, enquanto muitos viram no mercado de livros no Brasil
um negócio promissor e lucrativo, outros entraram no universo editorial mais
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interessados em levar ao público obras, autores e traduções que pudessem
contribuir para o panorama intelectual. Empresários de diferentes perfis, cada
um a seu modo, procuraram estabelecer laços com pesquisadores, literatos
e professores que pudessem divulgar ideias originais nos diferentes campos
de estudo de nosso país, como também trazer do exterior projetos e coleções
inovadoras. Nesse sentido, vale a pena mencionar a atuação de Jorge Zahar e
de Ênio Silveira, da editora Civilização Brasileira, que diversas vezes desafiou
os limites impostos pela ditadura militar com o intuito de levar ao mercado
obras capazes de estimular a reflexão crítica sobre a realidade brasileira (FAR,
2006, n. p.).

Ainda que existindo interesses diferenciados, o golpe foi solução no setor livreiro
para que o governo não centralizasse a indústria dos livros didáticos, algo que, nas
condições apresentadas, não parecia interesse dos sujeitos-atores envolvidos: em
1968, dos 2500 títulos didáticos à venda no Brasil, 80% de sua produção “provinham
de dezesseis editoras”, que eram: Melhoramentos, Agir, José Ozon, Francisco Alves,
Conquista, Nacional, Atlas, Editora do Brasil, Fundo da Cultura, Zahar, Ao Livro Técnico,
Globo, Científica, Guanabara e Koogan, Freitas Bastos e Forense (HALLEWELL, 2012).

Encabeçadas por estas editoras, algumas críticas eram correntes: o “[. . . ] sis-
tema de livre escolha os obrigava a manter estoques desnecessariamente grandes,
que muitas vezes ficavam em suas mãos” (HALLEWELL, 2012, p. 612); à Fundação
para o Livro Escolar, do Estado de São Paulo, cuja função seria de aprovar os livros
didáticos para uso no estado, como sendo uma concorrência desleal, ao adquirir e
distribuir gratuitamente alguns títulos às escolas; à Fundação Nacional de Material
Escola (Fename), que fora criada como Campanha Nacional de Material de Ensino, e
oferecia materiais de papelaria a crianças carentes, e passou a subsidiar a compra de
dicionários, atlas e livros didáticos.

Ou seja, a maneira de solucionar o problema da aquisição de materiais didáti-
cos, até então proposta, pouco agradava as grandes editoras. A solução do governo
militar de meados da década 1960, compatível com os moldes destas empresas, foi o
Programa Nacional do Livro Didático, uma versão anterior, cuja execução se realizaria
pela Comissão Nacional do Livro Técnico e Didático (Colted), criado pelo Decreto nº
59.355, de outubro de 1966. O financiamento da comissão ficaria a cargo do Ministério
da Educação e Cultura (MEC) e a United States Agency For International Development
(USAID), e recebia colaboração do Sindicato dos Editores (SNEL). Sapelli e Napoli
(2005), referenciam a crítica feita ao controle americano ao mercado livreiro educacional
brasileiro, por se tratar, para além de um domínio econômico, um controle ideológico
de um instrumento representativo do processo educacional brasileiro.

Segundo Hallewell (2012), seis meses após o início de suas operações, a Colted
foi responsável pela injeção de nove milhões de dólares no setor livreiro. O aumento de
obras publicadas foi significativo, entretanto, houve um aumento no número de obras
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traduzidas, em especial de publicações estadunidenses. Golding (1978), comenta que
o estímulo maior foi dado à editora McGraw-Hill e a publicações francesas, cujo governo
subsidiou o pagamento de direitos autorais. O reflexo disso está até hoje no ensino de
literatura, com uma forte presença de textos dessas origens.

Houve, também, um vínculo de recursos humanos: com consultoria de Alice
Huyt Palmer e Emerson Brown, como representantes estadunidenses, iniciou-se um
programa de treinamento de docentes para uso dos MD (KRAFZIK, 2008). Isso nos
demonstra um movimento de mutação do poder hegemônico, a internacionalização do
capitalismo, numa escancarada presença de sujeitos internacionais na proposição de
políticas públicas nacionais no Brasil e, ao mesmo tempo, é essa uma condição que
ocorre desde a colonização, uma organização permanente (IANNI, 1996).

Posteriormente, a Colted foi absorvida pelo Instituto Nacional do Livro (INL), e o
Programa foi quase extinto em 1971, ainda que tenha sido parte do Instituto até 1976
(HALLEWELL, 2012). Galucio (2011), apresenta elementos para discussão e posições
que afetaram a prática do Programa, desde pareceristas, influência religiosa e política
na seleção dos materiais. O ministro da educação à época, Jarbas Passarinho, teria
dito que “[. . . ] os pais que podiam pagar [pelos livros didáticos] deviam fazê-lo” (Ibid.,
p. 4). Era incomum a ideia de que os MD fossem distribuídos gratuitamente e sem
discriminação.

Na década de 1970, houve certa articulação em eventos de editoras e sobre a
educação, com a proposta de produzir um MD único ou integrado, para cobrir todo o
período que hoje seria equivalente aos anos iniciais do ensino fundamental. A ideia
não foi adiante, dado a análises sobre sua viabilidade e comentários de que o projeto
já estava redigido na forma de beneficiar uma única editora, um lóbi.

O início do governo militar (1964-1985) marcou também a fundação e expansão
de diversas editoras voltadas ao ensino: a Editora Ática (fundada em 1964), a Editora
Moderna (em 1968), a Atual Editora (em 1973), a Editora Edgar Blücher (em 1966), a
Edart Livraria Editora Ltda (em 1966), a Editora Cortez e Moraes (em 1969), e a FTD
que já existia desde o início do século, mas foi ampliada vertiginosamente no período.
Todas de São Paulo e que, em sua maioria, ainda dominam o mercado de MD.

Em 1971, foi criado o Programa do Livro Didático (PLID), via Decreto-Lei
68.728/71, que se subdividia nos níveis educacionais: para o Ensino Fundamental
(PLIDEF), para o Ensino Médio (PLIDEM), para o Ensino Supletivo (PLIDESU) e para o
Ensino Superior (PLIDES).O INL iniciou a prática da coedição, na forma de subsídio
na aquisição de livros. Principiou na educação primária, mas no ano seguinte já foi
ampliado ao ensino universitário. Eliane Peres; Mônica Maciel Vahl (2014), indicam
mais de 51 milhões de exemplares produzidos na forma de coedição, entre os anos de
1971 e 1976, dada a normatização da política as editoras poderiam ser pagas antes de
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produzirem o material.

O que se observa, no âmbito do MD, e também em diversas outras dimensões
da vida econômica da sociedade: para as grandes corporações, a lógica privatista, que
daria maior liberdade de escolha e o fim dos monopólios para optar entre as diversas
publicações, deixou de interessar, dada a vantagem do poder centralizador do Estado
brasileiro, maior comprador de livros no mundo (HALLEWELL, 2012; ROCHA; REZNIK;
MAGALHÃES, 2017)5.

Hallewell (2012), trata de algumas “falácias” sobre a mercantilização dos livros,
que rondaram o período das décadas de 1970-1980, e abreviamos a seguir: (1) “reduzir
preços irá aumentar o consumo”: encarando a demanda do mercado editorial como
limitada pelo seu custo, ignorando-se aspectos culturais, que demonstram que as
pessoas dificilmente adquirem mais livros apenas por estarem mais baratos e que, da
perspectiva da psicologia, a ideia de baixo preço dá a impressão de menor qualidade,
mas este argumento está sempre presente no discurso comercial, na tentativa de
obtenção de benefícios fiscais, que não são distribuídos igualmente em toda a cadeia
produtiva; (2) “os custos de produção determinam os preços”: uma visita a qualquer
livraria nos mostra o contrário, e um best-seller não é mais barato que outro livro do
mesmo gênero, apenas porque numa produção em grande escala seu preço unitário
reduziu; (3) “abundância de produtos gera abundância de demanda”: quando, assim
como a primeira falácia, não é apenas pelo custo ou pela quantidade de cópias disponí-
veis que as pessoas irão adquirir mais itens de um mesmo produto. Esses discursos
fizeram-se e fazem-se presentes como argumentos para requisitar, pela via estatal,
benefícios, e se tratando de uma área comercial que se envolve na dimensão cultural,
um investimento por parte do governo traz a ilusão de ser um investimento direto em
educação e cultura, mas se trata também de transferência de recursos financeiros
públicos para o setor privado.

Os anos 1970 e 1980, foram os períodos de grandes coleções didáticas, em
que as editoras vendiam milhões de cópias de uma edição. O Brasil tornou-se, cada
vez mais, um país atraente para publicação. As traduções, já mencionadas, vendiam
mesmo sem o tratamento de adaptação adequado (HALLEWELL, 2012). E no campo
dos MD, apresentava um mercado em que cerca de 45% de sua população possuía
menos de 15 anos, no qual a cultura da leitura por prazer fora pouco difundida, mas
que representava uma fatia significativa do comércio livreiro.

O PLID, em 1976, foi atribuído à Fundação Nacional do Material Didático (Fe-
name), criada em 1968, e em 1983, incorporado a Fundação de Assistência ao Estu-

5 Uma publicação da Associação Brasileira de Editores de Livros Escolares que reforça a afirmação dos
autores: <http://www.abrelivros.org.br/home/index.php/noticias/911-mec-e-o-maior-comprador-de-livro
s-do-mundo> acesso em 29 jun 2018.
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dante (FAE). Mudanças assim foram sintomas de problemas na execução do programa,
como evidencia (FREITAG; COSTA; MOTTA, 1997 apud SAPELLI; NAPOLI, 2005, p.
17),

[. . . ] dificuldades de distribuição dos livros dentro dos prazos previstos, lobbies
das empresas e editoras junto aos órgãos estatais responsáveis, o autorita-
rismo implícito na tomada de decisões por delegacias regionais e secretarias
estaduais de educação na escola do livro etc.

Neste contexto, foi constituído, via Decreto nº 91.542, de 19 de agosto de 1985,
a nova versão o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), com execução a cargo da
FAE, mas atribuído, em 1996, ao Fundo Nacional do Livro Didático (FNDE), criado em
1968, com a extinção da Fundação. Caracterizado, inicialmente, por sua centralização
na esfera Federal do Estado, garantia do critério de escolha pelos docentes, maior
durabilidade e qualidade de impressão (visando a reutilização) e distribuição gratuita às
escolas públicas, dando preferência inicial ao atendimento dos anos iniciais do Ensino
Fundamental, e em específico, às disciplinas de linguagens e matemática, almejou a
gradativa inclusão de disciplinas e turmas.

No Plano Decenal de Educação para Todos (BRASIL - MEC, 1993) havia tensi-
onamento para descentralização de programas, entre eles o do livro didático, o que,
mesmo com tentativas, nunca foi plenamente concretizado. Outro item tratado pelo
plano é o da escolha dos livros:

[. . . ] a livre escolha do professor esbarrava na sua insuficiente habilitação para
avaliar e selecionar os livros. [. . . ] Após 1995, para se realizar a avaliação
foram formadas equipes de especialistas de diversas áreas do conhecimento
que elaboraram pareceres, que foram transformados em resenhas, que fizeram
depois parte dos Guias de Livros Didáticos, publicados pelo governo. Foi a
partir da avaliação para o PNLD/97 que foi publicado o primeiro dos vários
guias produzidos (SAPELLI; NAPOLI, 2005, p. 20–21).

Um formato de escolha a partir de uma seleção centralizada que remetia aos
guias publicados no período do Estado Novo (1930-1945), mencionado anteriormente.

Paralelamente, a Lei nº 7.624, de 5 de novembro de 1987, autorizou o funci-
onamento da Fundação Pró-Leitura; pelo Decreto nº 519, de 13 de maio de 1992,
foi criado o Programa Nacional de Incentivo à Leitura (Proler); no ano de 1999, é criada
a Secretaria Nacional do Livro, extinta em 2003; o Plano Nacional do Livro e Leitura
(PNLL) foi formado por meio da Portaria Interministerial nº 1.442, de 10 de agosto
de 2006, pelos ministros da Cultura e da Educação, e em 1º de setembro de 2011, e
instituído por meio do Decreto nº 7.559; todos indicando um sentido extra-escolar para
as políticas de leitura.
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A partir dos anos 2000, o PNLD ganhou um papel importante na inclusão
de pessoas com deficiência, atendendo pessoas com deficiência visual, abarcando
dicionários, e dentre estes, opções em Libras6.

Em 2017, o Programa subdivide-se em: o Programa Nacional do Livro Didático
para a Alfabetização de Jovens e Adultos (PNLA) e Programa Nacional do Livro Didático
para Educação de Jovens e Adultos (PNLD EJA), para atendimento no ensino de jovens
e adultos já alfabetizados; Programa Nacional do Livro do Ensino Médio (PNLEM),
para atendimento ao Ensino Médio; Programa Nacional Biblioteca na Escola (PNBE),
sendo esse, junto ao PNLD Obras Complementares e Literatura, a base estrutural
para a formação das Bibliotecas Escolares; e o Programa Nacional do Livro Didático
Campo (PNLD Campo), que, no ano de 2013, selecionou obras especificamente para o
contexto do campo, com objetivo de “[. . . ] considerar as especificidades do contexto
social, econômico, cultural, político, ambiental, de gênero, geracional, de raça e etnia
dos Povos do Campo [. . . ]” (BRASIL. Ministério da Educação, 2012, p. 9).

Depois de três décadas, a existência e importância do PNLD na rede pública de
ensino é evidente, e os debates se pautam, de maneira geral, na forma e no conteúdo
dos MD apresentados à sociedade. Juntamente, esse programa tornou-se um canal de
sustentação editorial, ao ponto de existirem empresas cuja base de produção são os
livros didáticos.

Da mesma maneira que o PNLD tornou-se estrutura central da atuação de
institutos e conglomerados, assumindo um formato privatista, é também pela via gover-
namental que outros sujeitos-atores deram forma ao projeto do livro didático público do
Paraná, ramificação do Projeto Folhas.

Tendo em vista a formação continuada, o Projeto Folhas objetiva viabilizar
meios para que os professores da Rede Pública Estadual do Paraná pesqui-
sem e aprimorem seus conhecimentos, produzindo, de forma colaborativa,
textos de conteúdos pedagógicos, com base nas Diretrizes Curriculares do
Ensino Fundamental e/ou Médio e seus Conteúdos Estruturantes, nas disci-
plinas de cada nível de ensino [. . . ] a formação continuada oportunizará ao
profissional da educação a reflexão sobre a concepção de ciência, educação,
conhecimento e disciplina. Estas categorias influenciam, diretamente, a prática
docente (SEED/PR, 2006, p. 5).

Conforme a citação do Manual do Folhas, seu objetivo foi de viabilizar a expe-
riência de pesquisa e produção de conhecimento, atender à demanda de formação
continuada para os professores da rede pública estadual do Paraná, e produzir material
a partir das Diretrizes Curriculares Orientadoras da Educação Básica para a Rede
Estadual de Ensino, e foi realizado entre os anos de 2003 - 2010 (HUTNER, 2008).

6 Conforme informações disponíveis em <http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico>.
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Iniciado pela via do compartilhamento de documentos impressos, o projeto
dinamizou as possibilidades de troca de experiências e sugestões sobre elas com a
implantação de um sistema informatizado para isso7 (HUTNER, 2008), construído pela
Companhia de Tecnologia da Informação e Comunicação do Paraná (Celepar).

Corroborando com Lajolo (1996), que afirma a necessidade de avaliação cons-
tante dos MD, como instrumento formativo dos professores e professoras, ao mudar a
expectativa sobre a atuação dos docentes, o projeto nos traz uma perspectiva diferente:

O papel do professor passa, hoje, por uma grande desvalorização na socie-
dade brasileira. Nosso objetivo era lembrá-los de que eles podem produzir,
conseguem escrever, pois são formados para isso. Para garantir o sucesso do
projeto, nós associamos a produção acadêmica à pontuação da carreira do
docente (DARCIE; HUTNER, 2012, p. 236).

Como experiência pioneira nesse sentido, e diante do lóbi editorial, a viabilidade
financeira do projeto foi questionada em diversos momentos. O fato de retirar da escola,
por um semestre, os educadores, faz imaginar que haveria um custo maior aos cofres
públicos, que simplesmente adquirir os MD. Mas (DARCIE; HUTNER, 2012, p. 237)
apresentam a viabilidade financeira dessa alternativa ao oligopólio editorial

Desenvolvemos o projeto do Livro Didático Público como um desmembra-
mento do projeto Folhas. Basicamente, trata-se de uma coletânea de folhas
produzidas por professores compondo um livro. Esse livro chegou a todos
os alunos de ensino médio da rede estadual. Do ponto de vista econômico,
ele representa um avanço, pois, calculando-se o custo de impressão, do
afastamento dos professores durante seis meses para produzir o material,
o processo de consultoria e editoração, cada exemplar saía, em média, por
R$ 2,50, bem abaixo do mercado e dos valores com que trabalha o Plano
Nacional do Livro Didático.

Darcie e Hutner (2012) nos apresentam um valor bem abaixo da média de valor
por exemplar apresentado na Tabela 1, de R$ 2,50 e R$ 8,50 respectivamente, o
que indica que o custo por exemplar do Livro Didático Público é 70% menor que os
exemplares adquiridos no PNLD de 2017. Essa diferença nos permite inferir que a
opção pela aquisição de MD, ao invés da produção dos mesmos, é menos uma posição
de governança administrativa e muito mais uma opção política de direcionamento de
recursos.

7 Mesmo desatualizado, até o momento da realização desse trabalho o sistema permanecia acessível
pelo link <http://www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/folhas/frm_buscaFolhas.php>.
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Figura 1 – Capa das Diretrizes Curriculares Orientadoras da Educação Básica para a
Rede Estadual de Ensino de Língua Portuguesa e Educação do Campo, e
capa do Livro Didático Público de Língua Portuguesa e Literatura para o
Ensino Médio produzido a partir do Projeto Folhas

Fonte: o autor, 2018, com base nos documentos disponíveis em <http://www.educadores.diaadia.pr.gov.
br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=1> Acesso em 22 fev 2016.

Buscando atender a necessidade de formação continuada e possibilitando po-
sicionar os educadores das etapas básicas de ensino em um lugar de proatividade,
o projeto Folhas permitiu a formulação de Diretrizes Curriculares Estaduais para a
Educação Básica no estado do Paraná, e a produção de MD. Esse pode ser visto
como um movimento com potencial para tencionar a emancipação de educadoras e
educadores quanto aos instrumentos de seu ofício, suas possibilidades e limitações
educativas. Entretanto, como política de governo acabou relegado a desatualização
técnica e tecnológica, uso não mensurado e descontinuidade.

Trazida essa amostra da produção do sujeito-ator público-estatal, bem como, da
história e estrutura dos canais para fornecer os MD presentes nas escolas públicas,
passamos a tratar dos sujeitos-atores privados.

1.2 OS SUJEITOS-ATORES PRIVADOS

É o espírito do nosso tempo que nos faz ligar a leitura diretamente à formação
intelectual. Entretanto, mercantilizada, leitura é instrumento de entretenimento, quiçá,
alienação. Reflexo disso é a relação que corporações de entretenimento têm com a
leitura. Um exemplo que simboliza tal fato é a Amazon, trata-se da maior varejista
ocidental e segunda maior empresa do planeta em valor de mercado no ano de 20188,

8 Conforme reportagem em <https://epocanegocios.globo.com/Empresa/noticia/2018/03/amazon-bate-go
ogle-e-se-torna-2-empresa-mais-valiosa-do-mundo.html>.



41

que iniciou suas atividades como uma livraria e hoje é responsável pela publicação de
livros e assumiu uma posição nas áreas de distribuição musical e produção de filmes e
séries. Isso sintetiza muito a condição socialmente atribuída à leitura visto que “[. . . ] o
consumidor-leitor é mais interessante ao poder do que o cidadão-leitor” (SILVA, 2014a,
n. p.).

Lajolo fala da relação de dependência mútua entre a literatura, especialmente
infantil e a escola. As crianças são alçadas à categoria de um potencial mercado consu-
midor a ser atingido, e a escola o espaço aglutinador desses sujeitos. A escolarização
de um texto envolve um negócio que significa uma fatia rentosa do mercado editorial.
Autores e editores tratam com zelo seus direitos sobre suas obras, “A aguda consci-
ência que têm de seu trabalho como produto e como mercadoria manifesta-se ainda
no zelo com que tentam preservar seus direitos, muito frequentemente ameaçados
pela inclusão gratuita e não autorizada de textos seus em antologias e livros didáticos”
(LAJOLO, 2000, p. 68).

Os MD tornam-se, nesse contexto, uma mercadoria, e o mercado editorial
apreendeu (no sentido de não deixar haver uma alternativa) isso, aperfeiçoando a
produção voltada mais para a aprovação pelos avaliadores destes livros, que para seu
uso em aula (MUNAKATA, 2012). Sua formulação, na tentativa de ser atraente para as
docentes, permite ser a única fonte de trabalho, pesquisa e preparação para as aulas.
Essa posição, de executoras técnicas, não produtoras de conteúdo e pesquisadoras,
é assumida e naturalizada pela maioria da categoria docente. Nessa condição, o
marketing das editoras supera os critérios de escolha com base na necessidade de
cada escola. Estratégias de publicidade que envolvem folhetos, brindes, catálogos,
cursos, a presença de representantes das editoras nas escolas, somadas à sedução
visual dos materiais, apazígua a relação MD - educandos e educandas – educadoras
e educadores, durante cada ano letivo, e faz vender, revelando interesses e anseios
alheios à educação escolar atuando diretamente sobre ela (OTA, 2009).

Dessa forma, a análise crítica pelas educadoras e educadores, e a partir dessas
pelas discentes, dos MD que lhe são oferecidos, passa longe do cotidiano escolar e, por
fatores diversos, como a falta de clareza sobre a necessidade disso, a impossibilidade
de tempo para realização desse tipo de atividade ou mesmo a ausência de alternativas
que substituam os MD, mas fortemente pela ausência de exercício dessa tarefa em sua
formação (OTA, 2009), e falta de interesse do setor beneficiado por esta situação.

Ainda que, inicialmente e no senso comum, a noção de política pública educaci-
onal possa parecer apenas a condição do Estado em prover meios para constituição de
oferta de espaço, recursos humanos, materiais e outros, para educação da população,
e que, portanto, não haveria interesse de intelectuais, organizações e instituições capi-
talizantes sobre esta, a realidade nos apresenta o oposto (POLANYI, 2013). Conforme
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Leher (2010), o início do século XXI, no Brasil, foi marcado pela consolidação da ligação
simbiótica entre o poder público e o capital privado. Ao sistema capitalista atual, o
ideal de privatização total deixou de valer, considerando que há setores marginais que
funcionariam com baixa lucratividade nesta proposição. A alternativa apresentada são
as Parcerias Público-Privadas (PPP), pelas quais o retorno dos investimentos do setor
privado é “garantido” pelo setor público (ARAGÃO, 2005). Fica latente a relação entre
Estado e proprietários privados dos meios de produção, como também a profunda
relação entre as políticas públicas e as iniciativas privadas para a educação.

Os documentos oficiais que orientam o planejamento e execução das práticas
educacionais, enfatizam que, ainda que seja dever do Estado, a Educação é campo
livre para as práticas com fins lucrativos (BRASIL, 1988, art. 209). E durante muitos
governos, a educação pública manteve-se e mantém-se sem condições estruturais para
uma plena execução, com um aparente intuito de apresentar as alternativas privadas
como exemplares e as mais adequadas para quem nelas possa estar, ao menos quando
se trata do ensino básico. Adrião et al. (2009), constatou esta movimentação em sua
pesquisa, realizada junto às escolas municipais do estado de São Paulo.

Como exemplo da relação de interesses para além da dimensão técnica en-
volvida na escolha dos MD, Lajolo compara dois momentos em que isso é exposto
claramente:

Se a proscrição dos livros jesuíticos ilustra os cuidados do sistema com os
temidos contramodelos, a prescrição dos livros escolares e infantis de Olavo
Bilac ilustra o endosso aos modelos desejados. Ao dedicar-se à tarefa de
compor livros para a infância brasileira, Olavo Bilac parece ter funcionado como
anteparo ideológico da classe que, com a República, assumia o poder político
correspondente ao poder econômico de que já dispunha. As campanhas
de educação em curso nos anos 80/90 do século passado são parte do
projeto de modernização capitalista que o regime republicano e o fim da
escravatura pareciam afiançar (LAJOLO, 2000, p. 61–62, grifo nosso).

Dessa forma, se em tempo das reformas pombalinas, as práticas e publicações
vinculadas aos jesuítas foram expurgados, não por justificativas técnicas, em momento
da primeira república, a adoção de obras de um autor que representava essa mudança
de poder, também ocorreu sem qualquer grande justificativa técnica, mas com enorme
significância política.

Mas hoje, para que mãos se deslocou a produção de MD? Delimitado nosso
período de análise para o ano de 2017, encontramos dados estatísticos do PNLD, que
expomos na Tabela 19.

9 As indicações com asterisco (*) na primeira coluna indicam as editoras que tiveram livros didáticos de
Língua Portuguesa disponibilizados para escolha pelas educadoras e educadores.
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O montante financeiro envolvido para o ano letivo de 2017 é de mais de 1,23
bilhão de reais. A partir da leitura da Tabela 1 constatamos que 23 editoras estão
relacionadas à produção de MD, mas esse inventário desconsidera a relação que as
editoras possuem entre si pela via de conglomerados, grupos, associações e acionistas.

Limitando nossa observação, indicamos com asterisco “*”, na primeira coluna
da Tabela 1, quais editoras tiveram coleções para a disciplina de Língua Portuguesa
na etapa do Ensino Fundamental Anos Finais aprovadas pelo MEC, reunidas no guia
de livros didáticos de 2017, portanto, apresentadas para seleção pelas educadoras e
educadores de Língua Portuguesa.

Figura 2 – Capas dos primeiros Livros Didáticos (6º Ano) das coleções do Ensino
Fundamental disponíveis para seleção dos docentes de Língua Portuguesa
para o ano de 2017

Fonte: disponível em <fnde.gov.br/pnld-2017>, acesso em 20 fev 2018.

A Figura 2 apresenta a capa das primeiras obras (direcionadas ao 6º Ano do
Ensino Fundamental) de cada coleção, e congregam seis coleções de livros didáticos de
Língua Portuguesa, que foram colocadas à disposição dos educadores e educadores
para a escolha, ressaltando que duas delas pertencem à editora Edições SM. Assim,
esse recorte reduz de 23 para cinco, indicadas com asterisco na Tabela 1, o número de
editoras com livros didáticos de Língua Portuguesa apresentadas pelo Guia de Livros
Didáticos. Esse dado representa 22% do total de editoras com coleções aprovadas pelo
MEC, mas que somadas possuem 57% (R$ 703.704.361,55) do total financeiro que toda
a aquisição de livros didáticos no ano de 2017 representou ao erário, desconsiderando
os grupos aos quais cada editora pertence.
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Diagrama 2 – Relação de editoras com grupos empresariais

Fonte: o autor, 2018.

Buscando em documentos e páginas institucionais de cada uma das cinco
editoras, é possível relacioná-las com conglomerados editoriais, de mídia e financei-
ros. Compreendendo que nem todas disponibilizam tais informações publicamente,
e que alguns dos grupos são de capital aberto, portanto, sociedades anônimas, o
Diagrama 2 contém informações parciais, mas ilustra a dinâmica do mercado editorial
educacional.

Todas as editoras são integrantes da Associação Brasileira de Editores de Livros
Escolares (Abrelivros). No Diagrama 210, o círculo inferior, de cor azul, marca as
logomarcas das cinco editoras pesquisadas; o círculo central, amarelo, marca as logos
dos grupos editoriais aos quais elas se vinculam; no círculo superior, de cor verde,
estão as logos de conglomerados aos quais quatro das cinco editoras pertencem, e ao
redor desses, outros grupos empresariais vinculados.

A Edições SM é parte do grupo espanhol Fundação SM, que representa parceria
de 26 entidades, dentre as quais destacamos o Instituto Oi Futuro, o polo de desen-
volvimento educacional Itaú Social, a Fundação Lemann, Fundação Roberto Marinho,

10 O diagrama sintetiza um conjunto de informações coletadas nas páginas institucionais das editoras, dos
grupos editoriais ao qual elas indicavam fazer parte e, em alguns casos, os grupos de mídia.
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Fundação Victor Civita, o Instituto Natura, a Universidade de Dayton, do Reino Unido e
outros.

A editora Atual (Saraiva Educação) e editora Ática estão vinculadas ao grupo
Somos Educação (antigo Abril Educação), que possui cinco marcas editoriais nacio-
nais e atua na educação com uma rede de seis marcas, apresentadas como soluções
para o ensino básico, técnico, superior, escola de idiomas, bem como, preparatório
para concursos públicos e para formação de professores. Em momento de redação
desse trabalho, a notícia da aquisição do Somos Educação pelo grupo Kroton Educaci-
onal11, proprietário de nove marcas, com principal atuação no ensino na modalidade a
distância em cursos de graduação e pós-graduação, numa operação do valor de R$
4,57 bilhões de reais12.

A editora Moderna é vinculada ao conglomerado de mídia espanhol Prisa que,
com investimento do grupo britânico Phoenix Group, é proprietário de três editoras,
uma rede de rádios na Argentina, Chile, Colômbia, Estados Unidos e México, seis
revistas incluindo a versão espanhola da Rolling Stone, três jornais, dentre eles o El
País, e proprietário do conglomerado de mídia português Media Capital e sua rede de
TV e rádio.

O Instituto Brasileiro de Edições Pedagógicas (IBEP), idealizado e fundado pelos
empresários Jorge Antonio Miguel Yunes e Paulo Cornado Marte no ano de 1965, é
parte da Companhia Editora Nacional, fundada por Monteiro Lobato em 1925 e, em
nossa pesquisa, não foi possível vinculá-lo à outros grupos e conglomerados.

O que constatamos é que, do total investido pelo governo em livros didáticos,
37% (R$ 454.167.343,79) foi para o grupo Somos Educação, dando continuidade
à condição já destacada por Sapelli e Napoli (2005). É possível, a partir da Tabela
2, observar que 63,4% (1.433.218) do total de exemplares de Língua Portuguesa
distribuídos para o triênio 2017/2018/2019, são do grupo Somos Educação.

11 Disponível em <https://g1.globo.com/economia/noticia/kroton-fecha-compra-da-somos-educacao-por-r-4
6-bilhoes.ghtml>

12 Conforme publicado em <https://g1.globo.com/economia/noticia/2018/08/31/cade-da-parecer-favoravel-
a-compra-da-somos-educacao-diz-kroton.ghtml>
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Tabela 2 – Total de exemplares distribuídos para disciplina de Língua Portuguesa por
coleção

Nome da coleção Autores Editora
Total de
exemplares
distribuídos

% do total de
livros
distribuídos
da disciplina

Português:
Linguagens

William Roberto Cereja
e Thereza Cochar
Magalhães

Atual Editora 1.218.979 54%

Singular & Plural -
Leitura, Produção e
Estudos de
Linguagem

Laura de Figueiredo,
Marisa Balthasar e
Shirley Goulart

Moderna 229.944 10,1%

Para Viver Juntos
Português

Cibele Lopresti Costa e
Greta Marchetti

Edições SM 227.193 10%

Projeto Teláris
Português

Ana Borgatto, Terezinha
Bertin, e Vera Marchezi

Editora Ática 214.239 9,4%

Tecendo Linguagens

Cícelo de Oliveira Silva,
Elizabeth Gavioli de
Oliveira Silva, Lucy
Aparecida Melo Araújo
e Tânia Amaral Oliveira

Editora IBEP 214.238 9,4%

Universos Língua
Portuguesa

Andressa Munique
Paivacamila Sequetto
Pereirafernanda
Pinheiro Barrosluciana
Mariz

Edições SM 161.818 7,1%
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Nome da coleção Autores Editora
Total de
exemplares
distribuídos

% do total de
livros
distribuídos
da disciplina

Fonte: produzido com base nos dados de Semis (2017)

Essa situação nos faz refletir sobre a condição financeira e estratégica que o
grupo Somos Educação possui, ao se firmar como maior fornecedor de livros didáticos
para a educação pública brasileira, e demonstra a quão íntima é a relação Estado x
Empresas.

Por outro lado, o setor privado, de maneira autônoma, também produz e distribui
MD sem o crivo de seleção pelas instâncias públicas responsáveis por isso. Comumente
entram pela via dos interesses privados de todos os sujeitos que atuam nesse processo.
Exemplos de tais interesses podem estar na participação em competições que premiam
docentes e discentes, ou ainda na terceirização da responsabilidade de um gestor na
formação continuada dos docentes.

São inúmeras as iniciativas nesse sentido, como: Escola Social do Varejo, do Ins-
tituto Walmart; Escola no Campo, da Fundação Abrinq/Syngenta; a cartilha “Pequenas
histórias de plantar e colher”, da Associação Nacional de Defesa Vegetal (ANDEF)13;
ações do Instituto Renault, Fundação Volkswagen e do Instituto Ayrton Senna, entre
outros. Propostas que têm origem nos interesses econômicos e ideológicos de grandes
empresas do setor privado.

Dentre essa modalidade de produção de MD, apresentamos um título comum
nas Escolas do Campo: o Programa Agrinho.

13 Que reúne quatorze empresas, entre elas: Syngenta, Bayer, Basf, Dupont, Dow e Monsanto.
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Figura 3 – Capas dos cadernos “Em total conexão”, da coleção nº 8 e Caderno do
Professor, do Programa Agrinho

Fonte: disponível em < agrinho.com.br>, acesso em 21 fev 2018.

O Programa Agrinho, objeto para aqui exemplificarmos a entrada de empresas
nas escolas públicas, é apresentado da seguinte forma:

Agrinho é o maior programa de responsabilidade social do Sistema FAEP,
resultado da parceria entre o SENAR-PR, FAEP, o governo do Estado do
Paraná, mediante as Secretarias de Estado da Educação, da Justiça e da
Cidadania, do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, da Agricultura e do Abaste-
cimento, os municípios paranaense e diversas empresas e instituições públicas
e privadas (FAEP; SENAR-PR, 2013, n. p.).

Como vimos, o PNLD também representa, em certa medida, essa entrada; no
entanto, o crivo da seleção, ainda que beneficie conglomerados editoriais, garante
algumas diretrizes gerais a serem cumpridas. Exemplos como o Agrinho não estão sub-
metidos ao mesmo tipo de seleção, e chegam às escolas em números de exemplares
expressivos, como pode ser visto em sua página institucional

“[. . . ] Anualmente, o programa envolve a participação de mais de 1,5 milhão
de crianças e aproximadamente 80 mil professores da educação infantil, do
ensino fundamental e da educação especial, estando presente em todos os
municípios do Estado” (FAEP; SENAR-PR, 2013, n. p.).

Como já apontado por Ota (2009), a seleção dos MD usados na educação
básica, envolve menos uma escolha técnica, de apropriação desta ferramenta que está
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sendo disposta aos educadores e educadoras, mas mais intuitiva e submetida, inclusive,
a interesses alheios à atividade educativa.

A coleção Agrinho apresenta uma série de debates e reflexões que tentam
a conexão dos espaços urbanos com a dinâmica social agrária. Entretanto,
trata-se de uma abordagem extremamente simplista e que contribui para a
reprodução das relações sociais capitalistas tanto no campo como nas cidades
(ROSSI; VARGAS, 2017, p. 215).

Para exemplificar essa característica motivadora, observemos o título da notícia
publicada na página do Núcleo Regional de Educação de Campo Mourão, na data de
24 de maio de 2017: “AGRINHO 2017: Prêmios vão desde tablets a automóveis”14.
O restante da matéria de 361 palavras, publicada pela assessoria de comunicação
do NRE, não traz nenhuma outra informação adicional sobre a dimensão educativa
da participação neste concurso, mas apenas datas relevantes aos interessados, tema
das produções, etapas, a premiação, e finaliza com um trecho copiado da página do
Agrinho (FAEP; SENAR-PR, 2013, n. p.), que apresenta a trajetória do projeto, fazendo
uma única menção à dimensão didático-pedagógica: “O Programa Agrinho completa
20 anos de trabalhos no Paraná, levando às escolas da rede pública de ensino uma
proposta pedagógica baseada em visão complexa, na inter e transdisciplinaridade e na
pedagogia da pesquisa.”

A FAEP-SENAR não são instituições isoladas avançando em território escolar,
mas servem para exemplificar a atuação de empresas como a Syngenta, que disponi-
biliza MD para uso escolar, e desde 1991 realiza, junto à Fundação Abrinq, o projeto
“Escola no Campo”, num exemplo de institucionalização da educação para o consumo
de seus próprios produtos; ou ainda como os projetos de “Educação Empreendedora”,
“Jovem Empreendedor Primeiros Passos”, “Programa Despertar Educação Empreen-
dedora” e “Crescendo e Empreendendo”, do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e
Pequenas Empresas (SEBRAE), que se utiliza da carga horária escolar, sua estrutura
física e humana, para atender as necessidades das categorias comerciais e industriais
de cada região.

Como o espaço escolar reflete a sociedade em que se insere, não é com
passividade que os avanços dos interesses capitalistas adentram território da educação
pública: entram em cena os sujeitos-atores de resistência.

1.3 OS SUJEITOS-ATORES DE RESISTÊNCIA

Até esse momento da pesquisa o que se evidenciou é que o governo, ao não
produzir os MD usados no ensino público, seleciona e prioriza obras pensadas e

14 Notícia publicada em <http://www.nre.seed.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=11563>
acesso em 01 jan. 2018.
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produzidas a partir dos interesses do setor privado que, aparentemente possuem
maior qualidade editorial e gráfica, mas que nem sempre primam pelo conteúdo e, se
considerarmos as observações feitas por Sapelli e Napoli (2005) quanto à ideologia
e propaganda ali veiculadas, colocam-se numa posição inclinada ideologicamente, e
somam-se à atuação de fundações e institutos, que promovem programas e fazem-se
presentes no espaço escolar inescrupulosamente (ROSSI; VARGAS, 2017). Da mesma
forma, uma categoria observável de sujeitos-atores que estão presentes em território
educacional, são coletivos de educadores e educadoras e movimentos sociais de
resistência.

E, exatamente por vivermos tão plenamente os complexos caminhos por onde
envereda a produção contemporânea do livro didático, encontramos ouvidos
para ouvir vozes que, dissonantes, festejam o mesmo livro didático que outras
vozes apupam e vaiam (LAJOLO, 2000, p. 62).

Dessa maneira, a sociedade civil organizada traz para a pauta elementos que
afirmam a importância da qualidade da educação pública e gratuita, afastada do viés
empresarial e corporativista, e, portanto, do escopo da competição e do individualismo
exacerbado, que normalmente se apresentam já na infância dos sujeitos, enraizando
tais valores.

Assim sendo,

Em cada período histórico, portanto, o rumo dos assuntos de interesse público
é definido pela correlação de forças existente. Desta correlação resultam
projetos, programas, decretos leis que configuram a política de Estado e/ou
de governos (TAFAREL; MOLINA, 2012, p. 571).

Nesse sentido, uma das parcelas da sociedade, na forma de trabalhadores
organizados pautando uma agenda de ações ao poder público, vem dos movimentos
sociais do campo. O exemplo que destacamos é do Movimento dos Trabalhadores
Rurais Sem Terra (MST) que, com um histórico de luta pela terra, se põe contra a
educação que aliena sobre estes mesmos embates sociais, bem como, buscando
superar a condição de negação de direitos constitucionais relativos à educação das
populações camponesas, evidencia-se a necessidade de tomarem-se sujeitos-atores
na luta pela educação do e no Campo (CALDART, 2012).

No ano de 1986, o MST constitui seu setor de educação, compreendendo ser
essa uma ferramenta para instrumentalizar a luta social.

Durante os primeiros anos de luta, os Sem Terra reunidos sob a bandeira do
MST tinham como prioridade a conquista da terra. Mas eles logo compreende-
ram que isso não era o bastante. Se a terra representava a possibilidade de
trabalhar, produzir e viver dignamente, faltava-lhes um instrumento fundamen-
tal para a comunidade de luta.
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A continuidade a luta exigia conhecimentos tanto para lidar com assuntos
práticos, como para entender a conjuntura política econômica e social. Arma
de duplo alcance para os Sem Terra, a educação tornou-se prioridade do
Movimento (MST, 2014, n. p.).

Na busca pela garantia da educação e a formação humana em todas suas
dimensões (FRIGOTTO, 2012), percebe-se a necessidade da constituição instrumental
para isso.

Se através do livro didático o aluno vai aprender, é preciso que os significados
com que o livro lida sejam adequados ao tipo de aprendizagem com que a
escola se compromete.

Os significados que, em torno do livro didático, o aluno vai construir ou alte-
rar, precisam, por um lado, corresponder aos padrões de conhecimento da
sociedade em nome da qual a escola estabelece seu projeto de educação.
Por outro, os significados que o livro veicula podem também questionar o
conhecimento até então aceito como legítimo (LAJOLO, 1996, p. 6).

E, ao reconhecer a sua condição de classe, o MST inicia sua produção de MD
próprios, que também chegam as escolas que estão vinculadas à luta social pela
terra (BAHNIUK; CAMINÍ, 2012; SAPELLI, 2015), mas também circulam nos espaços
formativos além escola.
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Figura 4 – Capas de cadernos de educação do Movimento dos Trabalhadores Rurais
Sem Terra, distribuídos entre os anos de 1980 e 2014.

Fonte: o autor, 2018, com base no acervo do portal Reforma Agrária em dados
<reformaagrariaemdados.org.br>, acesso em 27 jul 2018.

Conforme as demandas e possibilidades de cada período, o MST produz cader-
nos e cartilhas15 que se tornam subsídios para práticas formativas que acontecem nos
diferentes espaços em que o Movimento se constitui elemento organizativo e educativo.
As imagens da Figura 4, ilustram uma amostra de parte do acervo de documentos dis-
poníveis. Um quadro geral da produção bibliográfica do MST, encontra-se em Gehrke
(2014).

É com esse espírito que, ao final da década de 1990, a necessidade de organizar
15 O portal Reforma Agrária em Dados (Disponível em <www.reformaagrariaemdados.org.br>), disponibi-

liza uma biblioteca digital com diversos documentos ligados à luta pela reforma agrária. Uma categoria de
seu acervo é de “Caderno de estudo e cartilha”, com 231 itens catalogados. A Figura {fig:6bcb229} traz
a capa de alguns desses materiais.
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a publicação e distribuição de obras produzidas pelos integrantes da luta social por
todo o país, bem como, trazer ao território nacional, com nível de tradução e qualidade
editorial maior que as disponibilizadas até o momento, o MST é protagonista na
fundação da editora Expressão Popular.

Figura 5 – Capas de obras de referência publicadas pela Editora Expressão Popular

Fonte: o autor, 2018, com base nos títulos disponíveis em <expressaopopular.com.br>, acesso em 27 jul
2018.

A livraria Editora Expressão Popular assume seu papel de militância desde sua
fundação, no ano de 1999. Nas palavras de Paixão (2017, n. p.), “Hoje com mais de 500
títulos publicados e caminhando com autonomia, a editora surge no bojo do Movimento
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), em fins da década de 1990”. Logo, as
obras ilustradas na Figura 5, são uma amostra dos títulos publicados pela editora.

Para além de comercializá-los, a editora Expressão Popular repassa títulos para
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compor acervo de centros formativos e escolas, sem nenhum custo. O exemplo disso é
a composição do acervo da Biblioteca da Escola Itinerante Vagner Lopes, apresentada
na seção 3.2.3, com uma parte considerável do acervo dessa origem.

Assumindo sua posição de distância da lógica mercantilista, tem como opção
política a publicação de obras no espectro da esquerda, e, buscando reduzir o custo da
aquisição de seus livros, até o ano de 2010 era totalmente itinerante, e consolidou sua
distribuição por uma rede de militantes e universidades pelo Brasil.

É também a partir do espaço universitário que se organizam diversos grupos de
sujeitos-atores: educadores e educadoras, pesquisadores e pesquisadoras, militantes
e pessoas comprometidas com causas sociais, de diferentes contextos, com objetivos
e como parte de coletivos variados, com mais ou menos proximidade de movimentos e
organizações sociais.

São grupos de estudo e de pesquisa de diferentes universidades, que aprovei-
tam as condições para realização de atividades e pesquisas e, no caso dos MD, os
produzem e distribuem de forma a chegar as mãos dos sujeitos que, parafraseando
Paulo Freire, farão da palavra, mundo.
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Figura 6 – Capas de produções de grupos, coletivos e educadores

Fonte: o autor, 2018, com base nos títulos disponíveis nas páginas <https://sites.unicentro.br/wp/educac
aodocampo> e <http://sguweb.unicentro.br/livraria>, acesso em 27 jul 2018.

Os exemplos aqui expostos na Figura 6 são de produções de sujeitos-atores
vinculados ao Laboratório de Educação do Campo (LAEC) e do grupo de pesquisa
Campo, Movimentos Sociais e Educação do Campo (MovEcampo), da Universidade
Estadual do Centro Oeste (Unicentro). As publicações são de coletâneas de artigos
científicos, mas também de literatura, e é constante a dinâmica de envolver e provocar
educadoras e educadores das escolas do campo para compartilhar e relatar suas
experiências, bem como publicizar produções dos educandos e educandas das escolas
do campo.

Na mesma perspectiva da Unicentro, outras universidades também têm produ-
zido acervos na relação com movimentos sociais, situando-se como sujeitos-atores de
resistência. Aspecto que não aprofundaremos análise nesse momento, permanecendo
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o desafio para novas pesquisas.

Por fim, “[. . . ] não há lei nem supervisão que obrigue um professor a usar material
com o qual não esteja à vontade, e sobre cuja adoção não tenha sido consultado [. . . ]”
(LAJOLO, 2000, p. 64), assim, os principais sujeitos-atores de resistência na escola são
as professoras e professores, que também produzem e selecionam os MD para seu
uso, porém essa produção não conta com financiamento para que seja distribuída para
o conjunto das escolas, desafio que permanece nas políticas públicas educacionais.

Apresentados os sujeitos-atores que são responsáveis pelos MD que chegam
às escolas públicas do campo, seguimos para tratar do tema da leitura a partir destes
manuais.
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2 MANUAIS DIDÁTICOS E LEITURA

Apresentados elementos históricos de produção dos MD e alguns dos sujeitos-
atores envolvidos nesse processo, seguimos nesse capítulo para tratar da leitura e os
MD. Assim, para buscar compreender como a leitura tornou-se escolarizada a partir
dos MD, sistematizamos nesse capítulo a pesquisa bibliográfica sobre a leitura e sua
escolarização.

Para tanto, partimos da noção de que a relação entre os sujeitos da sociedade
ocorre por meio de linguagens que se convencionou unificar (VIGOTSKI, 2017), numa
padronização para manter a eficiência comunicativa, intimamente ligada a evolução
encefálica humana (CHOMSKY; BERWICK, 2017). Evoluindo com a humanidade,
nossa linguagem está ligada aos aspectos de nossa biologia em cada período evolutivo,
de seu contexto de uso, suas funções sociais e sua história, “[. . . ] linguagem e realidade
se prendem dinamicamente” (FREIRE, 1986, p. 12).

Sobre a linguagem, Marx e Engels (2015, n. p.) afirmam “a linguagem é tão
velha como a consciência: é a consciência real, prática, que existe também para outros
homens e que portanto existe igualmente só para mim e, tal como a consciência”. Essa
noção de construção do eu e do outro pelo texto, nos leva a noção de que os sujeitos
constroem e são construídos dialogicamente pelo texto, que é o lugar da interação dos
(inter)locutores. Podemos assumir que o leitor atua sobre o texto trazendo sua carga
de elementos sociocognitivos, e isso o faz coenunciador de sentidos possíveis a partir
da carga de elementos sociocognitivos apresentados pelo enunciador.

A linguagem é instrumento e resultado da relação entre os sujeitos. Em nossa
sociedade de classes, ela toma forma participante das relações de dominação e
submissão, na forma de expressão e resultado de contradições sociais.

Pela nossa história, membros emergentes das classes desfavorecidas sempre
puderam se incorporar às chamadas elites, desde que renegassem suas
raízes sociais, ideológicas e linguísticas. A elevação social foi assegurada
a alguns desses indivíduos, precisamente devido a um virtuosismo singular
no domínio do padrão culto, encontrando-se, nesse caso, Machado de Assis,
mulato e descendente de trabalhadores escravizados (CARBONI; MAESTRI,
2012, p. 43).

Ao mesmo tempo, como contraponto, a linguagem é usada como instrumento
para afirmação de diferentes pautas sociais. Nesse caso, nossa proximidade com a
luta do MST e das escolas do campo, exemplifica elementos da linguagem como instru-
mento político: quando do teor semântico do uso dos termos “ocupação” e “invasão”;
quando tratamos aqueles que lutam conosco como “companheiras” e “companheiros”;
quando o heteronormativismo deixa de ser naturalizado, entre outros.
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É a partir desses preceitos sobre a linguagem que entramos na temática da
leitura, iniciando do significado e origem do termo Ler, tripartida nas palavras ler,
leitor e leitura. Verificamos em Nicolato (2011), no dicionário Priberam (PRIBERAM
INFORMÁTICA, 2011), no dicionário da Editora Porto (2013) e em Cunha (2017) que
Ler, quando verbo transitivo, refere-se à ação da leitura, o deletramento; quando verbo
intransitivo, vira sinônimo de compreender, interpretar, perscrutar; decifrar; adivinhar;
descobrir; prelecionar, lecionar ou explicar como professor. Leitor é quem lê, ou ao
menos mantém o hábito de ler, uma entidade para a teoria literária (junto ao narrador e
o autor); já foi uma categoria entre os professores universitários que, em outros países,
ensinavam sua língua materna, e uma categoria de leigos da Igreja Católica. Leitura é
um ato, mas também uma arte. Da mesma ramificação do latim¸ vindo de lěgěre, lecture
ou de lectio dependendo do período que se fala, significa “colher, escolha, eleição,
lição”, mais o sufixo -ioris ou ōris, que significa “pela boca”, no lat. cláss. lectı̌o -ōnis.
Portanto, poderíamos dizer que a Leitura é colheita das palavras ditas e escolhidas por
outrem, em muitas vezes no sentido de ensinar (lição), ou de narrar um conto (lenda).

Assim, leitora e leitor são colhedores de frutos, de diferentes cores, sabores,
plantados por si ou por outrem, com as mais diversas intenções e em diferentes mo-
mentos. A escrita, e consequentemente a leitura, são instrumentos de poder. Delimitam
nossa história. A história humana é também história da escrita, e o que veio antes dela
é pré-história. Vigotski (2017), chama a época anterior à apropriação da linguagem
escrita, por parte da criança, como pré-história do desenvolvimento da linguagem
escrita. E como sujeitos análogos à criança que apre(e)nde o mundo pelas palavras,
a sociedade humana se reconhece como tal e se relaciona pela linguagem. O que
conhecemos da história da humanidade hoje, vem do que se manteve passível à leitura.

Leitura é, assim, atribuição da humanidade: a pessoa soletra mecanicamente a
palavra, e aprecia, critica, analisa e decifra o mundo (FREIRE, 1986). No percurso, a
escola como instituição formadora dos sujeitos, toma para si a função de fazer ler.

Em nossa sociedade grafocêntrica, dominar a língua é ter poder, é dominar o
outro (JACQUES; CASAGRANDE, 2017). Essa condição enraizada em nossa socie-
dade, inclusive, na formulação de nosso direito positivado, cuja cultura de interpretação
é de base hermenêutica, ou seja, busca-se entender “o que a lei diz”.

Se por texto entende-se um objeto sócio-historicamente produzido, dotado de
significação e intencionalidade, envolvendo sujeitos que têm algo a dizer para
alguém e nesse dizer estabelece interlocução, então por texto compreende-se
o objeto que engendra mecanismos próprios de dizer, é dotado de especifici-
dade e perpassa valores e ideologias da sociedade na qual se inserem [. . . ]
(OTA, 2009, p. 219).

O texto escrito pode tornar-se instrumento de controle e dominação, mas a
libertação dos sujeitos por ele aprisionados está no domínio sobre a leitura do texto,
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e a partir dele, a leitura da realidade (FREIRE, 1986; FREIRE, 1987). Na história,
também, a disseminação da escrita representou a disseminação de ideias. São textos
que registram ideias, que alimentam anseios revolucionários ou os oprimem, registram
dogmas, que promovem conflitos e garantem a paz.

Nesse palco textual, constrói-se “[. . . ] i) o seu projeto discursivo, (entendendo-o
como o autor e seu querer dizer), e ii) a realização desse projeto (trata-se da produção
do enunciado atrelado às condições de interação e a relação com os outros enunciados
já-ditos e previstos)” (CAVALCANTE FILHO; TORGA, 2011, n. p.). Mas mais que isso

A língua é palco privilegiado da luta de classes, expressão e registro dos
valores e sentimentos contraditórios de exploradores e explorados. As nações
imperialistas lutam para impor suas línguas e, por meio delas, seus valores
às nações dominadas, assim como as classes dominantes esforçam-se para
que os dominados submetam-se plenamente a uma ditadura linguística, que
facilita e consolida a ditadura social e econômica (CARBONI; MAESTRI, 2012,
p. 12–13).

Assim, os textos estão carregados de significado no sentido direto e indireto, e a
leitura permite perceber ambas as formas de significados que tais textos assumem em
cada contexto.

Ler não é decifrar, como num jogo de adivinhações, o sentido de um texto. É,
a partir do texto, ser capaz de atribuir-lhe significado, conseguir relacioná-lo a
todos os outros textos significativos para cada um, reconhecer nele o tipo de
leitura que seu autor pretendia e, dono da própria vontade, entregar-se a esta
leitura, ou rebelar-se contra ela, propondo outra não prevista (LAJOLO, 1982
apud GERALDI, 2012b, p. 91).

Em Freire (1986), ampliamos essa acepção para envolver as dimensões que
tratam a realidade de produção e o contexto dos leitores. As palavras estão grávidas
de mundo, e a leitura é dessa palavramundo.

Assim, se a leitura envolve a relação entre o texto, o leitor e seu contexto, as
funções e atribuições da leitura em nossa sociedade circundam as mesmas dimensões.
Por isso, tratar da leitura nos MD passa por conhecer sua dimensão histórica. E
tomamos como partida o primeiro ano do Brasil como império independente, nas
seções da Constituinte de 1823 que, com base nas proposições de Martim Francisco
Ribeiro de Andrada, se debateu a educação no Brasil, o que incluiu temas como a
leitura e os MD (MOACYR, 1936). No registro apresentado por Moacyr, percebemos o
já presente embate entre a leitura de obras de relevância cultural e social, frente ao
aprendizado de línguas a partir de sentenças soltas e obras doutrinárias com enfoque
no ensino de normas gramaticais. O debate resultou na aprovação, pela Constituinte,
do plano de instrução pública, mas não em sua implementação (LAJOLO, 2000).
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Lajolo (2000), expõe a situação do currículo escolar brasileiro, no que trata
o ensino de Língua Portuguesa, destacando o fato de que em meados do século
XIX, não havia disciplina específica para tal tema. “O conteúdo gramatical ganhou a
denominação de Português em 1871, data em que foi criado, no Brasil, por decreto
imperial, o cargo de Professor de Português” (SEED/PR, 2008, p. 42).

Lajolo (2000) declara que, décadas depois, Rui Barbosa voltou a debater o tema
ao expor a situação educacional no que chamou de “calamitoso” e de “imbecialização
oficial”, isentando os educadores por tal situação e atribuindo a responsabilidade aos
métodos e aos livros. Conforme a autora,

Com admirável intuição linguística, Rui Barbosa vincula a inadequação do
ensino patrocinado pela escola brasileira do século passado ao fato de a
escola lidar com língua materna como se esta estrangeira fosse (LAJOLO,
2000, p. 56, grifos no original).

Se a transição do século na escola não supera obstáculos no ensino da lingua-
gem, Lajolo se vale de relatos para afirmar a fraca cultura da leitura, “os testemunhos
de educadores e intelectuais fazem coro a depoimentos de viajantes estrangeiros que
confirmam a raridade dos livros e da leitura no país [. . . ]” (LAJOLO, 2000, p. 57), o que
leva a autora chegar a seguinte questão: “[. . . ] se todos os depoimentos lamentam a
precariedade da presença de livros e de leitura dentro e fora da escola na vida dos
bem-nascidos, o que esperar das relações que com a escrita e a leitura mantinham
brasileiros pobres?” (Ibid., p. 60).

Entretanto, a relação que observamos é a dessa escola com a linguagem das
classes populares

Paradoxalmente, a marginalização linguística também é exercida por pro-
fessores interessados na introdução das crianças das classes populares e
trabalhadoras no domínio da forma culta, para melhor prepará-las para a vida
social. Consideram como erradas e corrigem sistematicamente formas sintáti-
cas, lexicais e fonéticas estabilizadas e universalizadas nas comunidades de
seus alunos, como vimos, muitas vezes há séculos.

[. . . ]

Ao desqualificar a língua que uma criança de origem popular utiliza, desqualifica-
se a comunidade à qual pertence, contribuindo para a sua perda da autoestima
e para a sua insegurança linguística, sem lhe garantir a aquisição do domí-
nio da norma culta, já que esta última constitui, não raro, um quase idioma
estrangeiro no grupo social no qual vive. Tal processo termina contribuindo
para a manutenção e reprodução das desigualdades sociais, desejadas pe-
las classes dominadoras. Um locutor que autodesqualifica o falar seu e de
sua comunidade, autodesqualifica-se inevitavelmente também como cidadão
(CARBONI; MAESTRI, 2012, p. 46).

Ao descartar a forma de uso da linguagem comum à classe trabalhadora, a
escola elimina qualquer legitimidade cultural que essa população possui, e marginaliza
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esses usos, tornando-os empecilhos para ascensão social. Isso faz dessa escola, uma
instituição reprodutora de valores naturalizados e, em última instância, cerceando o
estímulo à maturação do leitor.

É a maturidade de leitor, construída ao longo da intimidade com muitos e
muitos textos. Leitor maduro é aquele para quem cada nova leitura desloca
e altera o significado de tudo o que ele já leu, tornando mais profunda sua
compreensão dos livros, das gentes e da vida” (LAJOLO, 1982 apud GERALDI,
2012b, p. 91–92).

Zanini (1999, p. 81), destaca uma contradição dos professores ao se opor ao
ensino na sua forma tradicional: “[. . . ] como ele [professor] ensinará e aceitará a língua
materna detida pelos seus alunos sem dominar a sua sistematização?” Nesse quadro,
professoras e professores da disciplina de língua portuguesa tomam o papel central na
definição das leituras feitas,

[. . . ] porque representem aos alunos a instância mais imediata, visível e
concreta dos caminhos e descaminhos traçados em sala de aula. No entanto,
embora eu reconheça o grande significado dos ‘mecanismos intra-escolares’
na explicação dos problemas dessa natureza [a leitura], sei também que o
professor, figura que personifica esses mecanismos, é mais vítima do que
culpado por essa situação, porque não se pode ignorar a cadeia de alienações
a que foi duramente submetido [. . . ] (SILVA, 1984, p. 5, grifo nosso).

Nessa posição de ser sujeito que personifica, mas também subjugado pelo
mecanismo educacional, Silva (1984) apresenta os livros didáticos como um movimento
que toma força,

[. . . ] num violento esquema de cima para baixo e somado ao considerável
aumento da clientela escolar, à redução das verbas para a educação, ao
rebaixamento salarial do professor, tirou-lhe o domínio da situação. Acabou
por aliená-lo do seu trabalho, da gestação desse trabalho em seus objetivos
e métodos, da possibilidade de decidir, agir em nome dessa decisão e ava-
liar os resultados obtidos, eliminando com isso o seu compromisso e a sua
responsabilidade com o processo educacional (Ibid., p. 6.).

Assim, esse processo, da forma que foi tomado, reduz o trabalho docente às
condições de execução técnica de atividades sobre as quais não decidiu, e com
resultados sobre os quais pouco tem controle.

Os MD passaram por mutações para se adequar às condições pedagógicas
de seu meio. Bezerra (2001 apud OTA, 2009), fala que o texto dos MD para língua
portuguesa deixaram de se prender a textos literários clássicos e modelos consagra-
dos, passando a trazer outros elementos, como vocabulário, imagens, propostas de
exercícios de interpretação, gramática e redação, num movimento iniciado nos anos
1960. Entretanto, Silva (1995) afirma que a linguagem não-verbal/imagética, é tratada
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como recurso visual nos MD, com poucas exceções. Pela não utilização comunicativa
de tais recursos, de forma isolada ou sincrética, os MD afastam a escola da realidade,
isolando elementos, que fora do contexto escolar caminham juntos. Nos MD,

[. . . ] mesmo no trato com o verbal, aspectos importantes da construção do
sentido são não discutidos, como por exemplo, a escolha lexical, seleção dos
tempos e modos verbais, extensão dos parágrafos, polifonia, discurso direto e
indireto, entre outros (OTA, 2009, p. 220).

Lajolo (2000) destaca que, até os anos 1950 e 1960, o ensino de linguagem era
focado em exercícios gramaticais, mesmo quando da utilização de textos literários. A
força assumida pela corrente da linguística alterou o quadro:

O primeiro momento de liberação do texto literário da gramatiquice aguda
coincidiu com a adesão a uma espécie de modelo simplificado de análise
literária: questionários a propósito de personagens principais e secundários,
identificação de tempo e espaço da narrativa, escrutínio estrutural do texto
(LAJOLO, 2000, p. 70).

Mudança também observada por Zanini (1999), cuja pesquisa possibilita identifi-
car a relação da concepção de linguagem na educação, e nela dos MD. A autora utiliza
como marcos legais as Leis de Diretrizes e Bases da Educação (LDB).

A LDB do ano de 1961 (Lei 4024/61), reforçava a ideia de que “dominar a
língua significa dominar os conteúdos de gramática” (p. 80), em clara convergência à
perspectiva da Linguagem como expressão do pensamento. Em 1971 (Lei 5692/71),
a lei inaugurou a Era dos especialistas técnicos. A autora assinala que foi o período
de proliferação dos MD. A demanda do contexto militar foi de rápida massificação
educacional e isso ocorreu por meio de modelos. O modelo de ensino, portanto, é o de
responder ao questionário padrão, e com ele, o próprio programa ditado pelo MD.

Como contraponto, é desse período o movimento da virada pragmática (ROJO,
2012 apud TABOSA, 2013), processo entre os anos de 1960 e 1990, caracterizado
pela mudança do paradigma do ensino da gramática normativa, para estudo da língua
pelo texto em suas variedades e modalidades.

Na década de 1970, sob influência da Teoria da Comunicação e da Linguística
Estrutural, ampliava-se a concepção de texto nos MD, somando-se ao texto literário, tex-
tos jornalísticos e histórias em quadrinhos (OTA, 2009). Esse é um momento marcado
pela

Ênfase nos elementos da comunicação (emissor, receptor, mensagem, código,
canal e referente), que predominou até metade dos ano 80, quando começa a
concorrer com uma concepção de texto de caráter pragmática, que leva em
conta critérios de coerência, situacionalidade, informatividade, aceitabilidade,
etc (OTA, 2009, p. 218).



66

Tal mudança ocorre dada a influência de estudos da base Bakhtiniana e sociolin-
guística (estabilidade dos gêneros discursivos baseados nas situações de interação
social, pragmatismo) “Em função disso, o livro didático de língua portuguesa passou a
centrar aí o seu foco, pelo menos teoricamente” (OTA, 2009, p. 218). Entretanto, a au-
tora pondera que “[. . . ] a preocupação em mostrar uma grande quantidade de gêneros
textuais torna-se mais uma necessidade de atender a um modismo que propriamente
trabalhar a textualidade, [. . . ]” (Ibid.). Dessa forma, limita-se ao estudo da estrutura,
linguagem e assunto e “a preocupação em identificar os elementos da comunicação
cede lugar à preocupação em identificar a estrutura do texto” (Ibid., p. 218). A autora
fala da imposição da quantidade de gêneros sendo trabalhados sobre a qualidade do
trabalho com cada gênero.

Esse movimento apresenta reflexos nas políticas educacionais. Ainda que a
LDB 9394/96, faça uma única menção à “leitura”, em sua seção III, que trata do ensino
fundamental, art. 32, inciso I, “o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo
como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo” (grifo nosso),
ela buscou “[. . . ] costurar, num único processo, teoria e prática” (ZANINI, 1999, p. 83).
A ideia de usuário do vernáculo surge: usuário, porque não segue rigidamente as
normas da língua. Esse período é marcado pelo ensino a partir do texto, que é também
seu ponto final. Indica-se, assim, o rompimento com a produção textual que friamente
indicava um tema.

Na esfera estadual, no Paraná, com subsídios mais claros para orientar os Planos
de Trabalho Docente, estão as Diretrizes Curriculares Orientadoras da Educação Básica
para a Rede Estadual de Ensino (DCE) para a disciplina de Língua Portuguesa.

É na escola que o aluno, e mais especificamente o da escola pública, deveria
encontrar o espaço para as práticas de linguagem que lhe possibilitem inte-
ragir na sociedade, nas mais diferentes circunstâncias de uso da língua, em
instâncias públicas e privadas. Nesse ambiente escolar, o estudante aprende
a ter voz e fazer uso da palavra, numa sociedade democrática, mas plena de
conflitos e tensões (SEED/PR, 2008, p. 38).

De acordo com este documento o ensino e a aprendizagem de língua materna
devem pautar-se na perspectiva interacionista, por meio das práticas discursivas da
oralidade, leitura e escrita, bem como da reflexão sobre os elementos linguístico-
discursivos presentes nos diversos gêneros que circulam na sociedade. No ano de
2012, o governo publicou o Caderno de Expectativas, que afirma a retomada das DCE.

a linguagem é vista como fenômeno social, pois nasce da necessidade de
interação (política, social, econômica) entre os homens.
[. . . ]
Sob essa perspectiva, o ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa visa
aprimorar os conhecimentos linguísticos e discursivos dos alunos, para que
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eles possam compreender os discursos que os cercam e terem condições
de interagir com esses discursos. Para isso, é relevante que a língua seja
percebida como uma arena em que diversas vozes sociais se defrontam,
manifestando diferentes opiniões (SEED/PR, 2008, p. 49–50).

Elementos sobre tal função social da linguagem e da leitura, nos apresentam
a importância de seu uso social, e torna mais clara a motivação que nos leva a tê-la
como objeto e instrumento no ensino. Geraldi (2012b) indica quatro motivos gerais
da leitura na escola: (a) ler para buscar informações, que na escola é comum junto a
questões que fazem o leitor buscar informações explícitas no texto; (b) ler para estudar
o texto, leitura guiada a partir da classificação de elementos do texto, por exemplo seu
tema ou ideia principal, argumentos para defender tal ideia e a coerência entre tais
argumentos; (c) ler como pretexto, por exemplo, quando um texto é usado para estudo
de uma regra gramatical, ou classe de palavras, ou ainda para que se produza algo,
como uma interpretação teatral, ou uma redação; (d) ler para fruição que, conforme
destaca Geraldi, é a menos comum na escola, visto que foge ao formato de devolução
de informações (input) e resposta (output), pois “[. . . ] no sistema capitalista, de uma
atividade importa seu produto. A fruição, o prazer, estão excluídos (para que alguns
e somente alguns possam usufruir à larga)” (Ibid., p. 97 ). Ao mesmo tempo, a leitura
ofertada em abundância e que, em alguns momentos, adentra território escolar é
aquela focada no consumo (BOURDIEU; CHARTIER, 2011), transformada em produto
comercializável (ADORNO; HORKHEIMER, 1984).

No entanto, para além do território escolar o texto que circula socialmente
tem deixado de ser um bloco ininterrupto de palavras, frases e parágrafos, para se
tornar articulado mobilizando as linguagens verbal e visual (OTA, 2009), “ainda que os
discursos sociais sobre a leitura influenciem o delineamento de práticas escolares para
o seu ensino, ler na escola não é a mesma coisa que ler fora dela” (TABOSA, 2013, p.
74).

Nesse contexto educacional, buscamos compreender a classificação de lei-
tura, partindo da linguagem. Instrumento constitutivo nosso, conhecer a linguagem é,
também, conhecer mais sobre o que somos. E a maneira como percebemos nossa
linguagem revela parte da maneira como percebemos a realidade. Buscando apre-
sentar algumas formas de conceber a linguagem, partimos de Bakhtin e Volochinov
(2006) que propõem uma classificação geral em três tipos de concepção de linguagem:
(a) subjetivismo, (b) objetivismo e (c) dialogismo. Para compreender tal classificação,
utilizamos a terminologia de Geraldi (2012a) que as apresenta e suas correspondentes
dos estudos linguísticos, como: (a) linguagem como expressão do pensamento, corres-
pondendo à gramática tradicional ; (b) linguagem como instrumento de comunicação,
correspondendo ao estruturalismo e o transformacionalismo; (c) linguagem como forma
de interação, correspondendo à linguística da enunciação.
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A partir da relação apresentada por Koch (2018), entendemos que a definição
de linguagem reflete também uma expressão da concepção da ação dos sujeitos na
sociedade: na concepção (a), temos o sujeito psicológico, “[. . . ] dono de sua vontade e
de suas ações” (Ibid., n. p.); na (b) temos a ideia de um sujeito assujeitado “ [. . . ] pelo
sistema, caracterizado por uma espécie de ‘não consciência’” (Ibid., n. p.); e por fim, a
concepção (c) nos traz a ideia de sujeito social

[. . . ] como entidade psicossocial, sublinhando-se ao caráter ativo dos sujeitos
na produção mesma do social e da interação defendendo a posição de que
os sujeito (re)produzem o social na medida em que participam ativamente da
definição da situação na qual se acham engajados [. . . ] (Ibid., n.p., grifos no
original).

Geraldi (2012c), faz uma classificação geral de dois tipos de texto e dois níveis
de profundidade de leitura “a de textos ‘curtos’: contos, crônicas, reportagens, lendas,
notícias de jornais, editorais, etc.; a de narratilongas: romances e novelas”. Por especi-
ficidades próprias, entre elas as limitações de tempo, a priorização por textos do tipo
“curtos”,

Na prática escolar, institui-se uma atividade linguística artificial: assumem-
se papéis de locutor/interlocutor durante o processo, mas não se é locu-
tor/interlocutor efetivamente. Essa artificialidade torna a relação intersubjetiva
ineficaz, porque a simula (GERALDI, 2012b, p. 88).

A artificialidade afirmada por Geraldi, não está na inexistência de locutor/interlocutor,
mas sim na fixação dos papeis, que na realidade comunicativa estão sempre em mu-
dança: em uma conversa, se fala e ouve; na escola, o professor fala, ou aluno ouve.
E o domínio de uso da linguagem ocorre justamente na ação sobre o mundo e sobre
o outro (LEMOS, 1984), na ação de si sobre o mundo, e na ação do mundo sobre si.
Nessa perspectiva, a aula de língua portuguesa torna-se outra coisa:

O ensino de leitura necessita da interferência direta do professor como media-
dor no processo para dar subsídios, proporcionar condições para que o aluno
possa percorrer os quadrantes do texto. [. . . ] é ele que irá mediar a leitura,
desde uma atividade mais simples (decodificação), a uma mais complexa
(compreensão). O leitor aprendiz necessita desse professor mediador para
conduzir, orientar e aplicar estratégias de leitura trazendo material diversificado
e pertinente à diversidade e heterogeneidade presente em sala de aula e,
assim, motivar os alunos para a leitura do texto (BENASSI, 2008, p. 131).

Sobre o texto, Batista afirma que o adjetivo escolar, cabe “[. . . ] àqueles textos
que, embora produzidos para uma diferente comunidade de intérpretes, são extraídos
de seus suportes e retirados de seu circuito iniciais, reinseridos em novos objetos e
orientados para um circuito que os destina ao mercado escolar” (BATISTA, 2008, p.
142). Dessa forma, é inerente a artificialidade das práticas de leitura na escola.
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Para Benassi (2008), a cultura escolar é centrada em atividades de rotina
ritualesca, que pouco se altera com o passar do tempo. Geralmente, é uma cultura que
põe estudantes e professores em lados opostos de uma luta de supostos interesses
contrários. A escola é espaço com rituais próprios, e um desses rituais é do ensino
de leitura (SILVA, 2005). O autor tece três críticas a tais rituais: (1) artificialidade do
ensino, (2) pobreza de livros e situações de leitura, (3) despreparo dos educadores
para orientação para a leitura.

No que se refere à formação dos professores, podemos dizer que a leitura
se levanta com dois perfis plenamente identificáveis por quem viveu ou vive
a experiência. Um primeiro, que poderia ser denominado LEITURA DO SI-
MULACRO, isto é, por não fazer a leitura do cotidiano das escolas ao longo
do seu período de formação, o futuro educador despende anos de sua vida
lendo sobre escolas, lendo sobre estudantes, lendo sobre situações de ensino
- aprendizagem, etc. sem nunca ter lido e sentido ou encarnado uma escola,
um estudante de carne e osso e/ou uma sala de aula diferente daquela pintada
nas apostilas e/ou nos textos fragmentados, xerografados do seu período de
formação numa faculdade. Um segundo perfil de leitura, que está vinculado
ou pode até mesmo resultar do primeiro, diz respeito ao caráter bancário e
impositivo dos programas - a avalanche oriunda das matérias fragmentadas, fa-
zendo com que a aquisição, a imposição e a imitação de pensamentos alheios
obscureçam, enfraqueçam ou bloqueiem a capacidade do professor de pensar
por conta própria a partir de leituras da escola real. Daí eu defender a idéia de
não ler essa enxurrada de textos desconexos, que não é, ou raramente pode
ser, vinculada ao cotidiano concreto das escolas (SILVA, 2014a, n. p.).

Problematizando ainda mais a leitura escolarizada, (TABOSA, 2013, p. 77) trata
do problema que isso gera:

O perigo se coloca porque o discurso que agrega valores substanciais à
escola, em seu papel de formar leitores, cria a ilusão de que o lugar da leitura
é a escola, não sendo reconhecida a possibilidade de formação em leitura – e
a continuidade dessa formação – também fora dela.

É a partir da condição do texto como objeto estabelecido por seu autor, que
Batista (2008) observa sua escolarização, pela via dos MD. Sua análise foi sobre a
trajetória do poema “São Franscico”, de autoria de Vinicius de Moraes, publicado na
coletânea “A Arca de Noé” e presente em alguns MD a partir de 1960, “[. . . ] ao entrar
na esfera escolar, um texto é reconstruído e perde e ganha traços que podem ser
reveladores dos processos sociais que nessa esfera se realizam” (BOURDIEU, 1994
apud BATISTA, 2008, p. 20).

A problematização de metodologias de ensino que focam a direção do estudo à
intenção do autor são, segundo as observações de Batista, inócuas, afirmando que
“[. . . ] o poema emerge em diferentes configurações gráficas, discursivas e sociais e que
é pouco possível (e, sob uma perspectiva social concreta, desnecessário) restabelecer
um texto original e uma original intenção do autor” (BATISTA, 2008, p. 137). Isso nos
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coloca em duas direções possíveis na leitura escola: (1) a busca pelo reestabelecimento
da unidade textual, subtraindo elementos históricos que se colocam entre ele e o seu
leitor, e (2) a apresentação da diversidade de leituras, “[. . . ] relacionados aos diferentes
suportes e situações de leitura que o oferecem [o texto] ao leitor e que podem, para
ele, funcionar como protocolos ou indicadores da leitura a ser feita” (Ibid., p. 138). Além
de que a leitura envolve os elementos ilustrativos e gráficos que fazem parte do projeto
de um MD.

Ainda que fortemente presente hoje, as tentativas para ampliar esse tratamento
escolar do texto e da leitura feita dele por cada educando, revela a necessidade da
escola em fazer algo com a leitura realizada. Algo que, conforme Lajolo, inicia-se a
partir de um ativismo do educador, propondo desde a transformação de um texto para
outros gêneros, sua exposição em forma de cartazes ou teatros, sua reescrita, seja
para recontar de outra forma, imaginar seu prelúdio ou prólogo, ou um sem-número de
possibilidades. Pelas condições de atuação a que se submete o magistério, somando
desde o acúmulo de tarefas para além do ensino, numa carga horária pequena, seja pelo
despreparo acarretado pelo sucateamento de sua formação e a baixa contrapartida
salarial, fizeram do educador em suas aulas de leitura, menos ator e mais sujeito,
terceirizando a função de pensar as atividades a partir da leitura de seus educandos.
E isso nos leva ao “[. . . ] fato de que a leitura patrocinada pela escola de hoje parece
sofrer de uniformização” (LAJOLO, 2000, p. 71, grifo no original).

Essa terceirização é claramente assumida pelos MD, e com mais força, recente-
mente, tem sido vista em obras literárias: não é incomum ver obras que seus autores e
editores, buscando atingir o público escolar, propõe atividades a partir de sua leitura.

O problema é que atividades sugeridas indiferentemente para muitos milhares
de alunos, distribuídas em pacotes endereçados a anônimos e desprepara-
dos professores, passam a representar a varinha mágica que transformará
crianças mal alfabetizadas e sem livros disponíveis em bons leitores. Favore-
cem ainda a crença de que sua realização operará o milagre de transformar
os professores em orientadores de leitura, fazendo questionando sua leitura
quantitativa e qualitativamente muito pobre, deixando intocada sua estranheza
face as práticas mais significativas da linguagem. Na rotina de tais atividades
camuflam-se riscos sérios de alienação da leitura (LAJOLO, 2000, p. 72).

Há interesse da indústria de livros em alienar educadores e educandos dessa
forma, fazendo-os fieis consumidores, “[. . . ] uma vez que roteiros, atividades, fichas
de leitura e seus congêneres promovem obliquamente o produto livro, através de uma
estratégia que capitaliza a insegurança e o despreparo do professor” (LAJOLO, 2000,
p. 73, grifos no original).

Além dessas reflexões apresentadas pelos autores, o problema da leitura ser
tratada como atividade estritamente escolar, um “conteúdo”, que se vê na escola, para a
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fase escolar da vida, como regularmente acontece com outros (equações matemáticas,
cálculos de física, técnicas de arremesso de bola, academias artísticas, datas históricas,
e outros), retira a responsabilidade de formação de leitores de outras instâncias, ou
mesmo não as reconhece. A leitura deixa de fazer parte da vida, e torna-se atividade
escolar.

As atividades que estimulam a interpretação de texto a partir dos MD se prendem
no nível literal de compreensão, na superficialidade, resumindo-se em perguntas que já
direcionam as respostas (OTA, 2009). A respeito, (TABOSA, 2013, p. 112–113)

Foram nove os tipos de perguntas elencados por Marcuschi (2005): 1- A cor
do cavalo branco de Napoleão, aquelas perguntas auto respondidas pelo seu
modo de formulação; 2- Cópias, requerendo a transcrição de frases ou pala-
vras; 3- Objetivas, que estimulam a identificação de informações claramente
colocadas no texto; 4-Inferenciais, de caráter complexo, quando é importante
o estabelecimento de relações entre conhecimentos textuais e extratextuais;
5- Globais, que consideram o sentido global do texto; 6- Subjetivas, quando
solicita a opinião dos alunos leitores; 7- Vale-tudo, questões que se admite
qualquer resposta, sendo o texto em estudo apenas o pretexto para a sua
elaboração; 8- Impossíveis, as quais “exigem conhecimentos externos ao texto
e só podem ser respondidas com base em conhecimentos.

Mesmo que a pesquisa elenque nove categorias de perguntas propostas a partir
da leitura de textos na escola, Tabosa (2013) destaca a prevalência daquelas de caráter
superficial, sobre as que exigem mais inferências externas. Dessa forma, em posse do
MD, o educador assume seu papel ante aos estudantes e o ensino, executando um
roteiro alheio às especificidades.

Já faz alguns anos que decidir isso [o que fazer com o texto] é da competência
de editoras, livros didáticos e paradidáticos, muitos dos quais se afirmaram
como quase monopolizadores do mercado escolar, na razão direta em que
tiraram dos ombros dos professores a tarefa de preparar as aulas (LAJOLO,
2000, p. 14–15).

E quando do caso, a função de discutir o papel dos MD fica a cargo de congres-
sos, seminários, eventos ou artigos científicos (Ibid.).

Assim, “o que fazer com ou do texto literário em sala de aula funda-se, ou
devia fundar-se, em uma concepção de literatura muitas vezes deixada de lado em
discussões pedagógicas” (LAJOLO, 2000, p. 11, grifos no original). Tais questões são
postas em segundo plano, dada as condições pragmáticas de precariedade que, de
modo geral, tornaram-se regra e não exceção no Brasil.

Os MD podem revelar mais sobre as opções curriculares, que o estudo de
documentos legais.

Como linguagem e como mercadoria, obras didáticas identificam-se à fina
malha social pela qual circulam e por via da qual se transformam em discurso
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e interagem socialmente. Também como linguagem, material didático tem
refolhos e avessos, silêncios e entrelinhas, que dão acesso a uma história que
nem sempre coincide com a que se obtém quando se tenta construí-la a partir
de leis, decretos, propostas legislativas e similares macrocomponentes de
uma narração que se crê maiusculizada em História (LAJOLO, 2000, p. 65).

O ensino da linguagem, bem como a própria linguagem, não se descolam de sua
dimensão histórica, o embate de classes e disputa de interesses. A identificação social
de que fala Lajolo (2000) tem como exemplo a ampliação do acesso à escolarização
pela via das escolas públicas.

A democratização do ensino levou para a instituição escolar os integrantes das
classes menos favorecidas. A consequência foi a instalação do conflito entre a
linguagem ensinada na escola, que é a norma das classes privilegiadas, e a
linguagem das camadas populares (SEED/PR, 2008, p. 38).

O que se observa nas últimas décadas, no Brasil, é a capacidade que a concep-
ção dialógica de linguagem tem ao atender os sujeitos oriundos das diferentes parcelas
da sociedade, no movimento de aproximação à democratização da escola (BIZIO;
FREITAS; MORETTO, 2017; GERALDI, 2012a; SEED/PR, 2008), ocorrido a partir
do maior acesso das classes populares à escola pública. Compreender a linguagem
como instrumento de dominação (CARBONI; MAESTRI, 2012), a serviço das classes
dominantes, deixa claro o papel político das opções pedagógicas dos educadores
(FREIRE, 1986; FREIRE, 1987; GERALDI, 2012a).

Tendo em vista que tradicionalmente “a separação entre a forma de fala de
seus alunos e a variedade linguística considerada ‘padrão’ é evidente [. . . ]” (GERALDI,
2012a, p. 43), Soares (2011) apresentam-nos um dilema do ensino de linguagem,
resumido da seguinte forma: de um lado o respeito à variedade linguística das classes
populares, reconhecendo sua eficiência comunicativa e suas peculiaridades sociais, e
de outro a necessidade que os integrantes da classe trabalhadora têm da apropriação
da variação linguística privilegiada, na forma de utilizá-la como um dos instrumentos
para luta social.

Geraldi (2012a), acrescenta um segundo dilema para o ensino de linguagem na
educação básica: a dicotomia entre o ensino de língua e o ensino de metalinguagem,
classificado pelo autor da seguinte forma:

Parece-me que o mais caótico da atual situação do ensino de língua portu-
guesa em escolas de ensino fundamental consiste precisamente no ensino,
para alunos que nem sequer dominam a variedade culta, de uma metalingua-
gem de análise dessa variedade – com exercícios contínuos de descrição
gramatical, estudo de regras e hipóteses de análise de problemas que mesmo
especialistas não estão seguros de como resolver (GERALDI, 2012a, p. 45).
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E conclui sobre a necessidade de que nós, educadores das linguagens, pense-
mos sobre o objetivo do nosso ensino.

O contexto do meio social tem influência direta na produção de sentido a partir
dos enunciados. Dessa maneira, os sujeitos são atores sobre a construção semântica
comunicativa de seu meio, ou seja, os indivíduos em diálogo com a sociedade.

Nesta concepção, a preocupação básica do ensino da língua materna é
levar o aluno não apenas ao conhecimento da gramática de sua língua, mas,
sobretudo, ao desenvolvimento da capacidade de refletir, de maneira crítica,
sobre o mundo que o cerca e, em especial, sobre a utilização da língua como
instrumento de interação social (FUZA; OHUSCHI; MENEGASSI, 2012, p.
490).

A aprendizagem e o ensino da leitura, sob a perspectiva freiriana, são atos
políticos (FREIRE, 1986). O que nos adianta à superação do ensino de leitura alienante
(LAJOLO, 2000), e nos traz à concepção da leitura crítica. Essa leitura é definida no
diálogo, com significado, do texto com o leitor, evoca suas experiências e referências
(SILVA, 2011).

O leitor crítico, movido pela intencionalidade de sua consciência, desvela os
sentidos indiciados pelo autor através do documento, mas não permanece
nesse nível - ele reage, questiona, problematiza, aprecia com criticidade, à luz
das experiências presentes em seu repertório. Como empreendedor de um
PROJETO de compreensão da palavra e, através dela, de compreensão do
mundo, o leitor crítico necessariamente “se faz ouvir” durante o trabalho de
recriação dos sentidos. A criticidade faz com que o leitor não só reconstrua
ou recrie ou re-escreva as ideias veiculadas por um autor, mas leva-o tam-
bém a posicionar-se diante delas, fazendo o COTEJO (REFLEXÃO) dessas
ideias projetadas pelo processo de constatação. E este circuito hermenêutico
se encerra na TRANSFORMAÇÃO, ou seja, na ação sobre o conteúdo do
conhecimento que foi constatado e cotejado (SILVA, 2013, n. p., grifos no
original).

Dessa forma a leitura não é objetivo último do ensino de leitura, mas é instru-
mento para relação dos sujeitos com a realidade.

O que está escrito, essa tinta sobre o papel, só é um texto potencial, até
que seja lido. Sua produção pressupõe um leitor, bem como um contexto de
leitura [. . . ] Ao entrar na esfera escolar, um texto é construído e perde e ganha
traços que podem ser reveladores dos processos sociais que nessa esfera se
realizam (BATISTA, 2008, p. 19–20).

Para Silva (2005, p. 58), o objetivo no ensino de leitura passa por

[. . . ] gerar autonomia e independência crescentes dos estudantes em relação
aos diferentes tipos de textos que fazem parte do mundo da escrita, ou seja,
fazer com que os estudantes se dirijam para o domínio de competências que
os tornem leitores maduros, capazes de discernir as ideias veiculadas por
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diferentes portadores de textos e por diferentes configurações textuais em
língua escrita.

O que se entende por leitura é vinculado a cada momento histórico. Rojo (2004)
afirma que até meados do século XX, a leitura foi tratada como sinônimo de decodifi-
cação. A partir da década de 1980, a noção de compreensão foi assumindo espaço,
recentemente, de discurso e posição diante do texto (ROJO, 2004; TABOSA, 2013),
deslocando o papel de autoridade do texto, e diante do universo de outros textos ao
qual se conecta. Saímos de um inquestionável modelo de ensino que normatizava
e desconsiderava qualquer diferença de contexto educacional, para um período de
multiplicidade, que, inclusive, gerou interpretações equivocadas e, no caso do ensino
do vernáculo, a negação da necessidade do ensino de gramática.

Ao consultarmos Solé (2014), verificamos que leitura é instrumento de afirmação
da cultura e da prática pedagógica, “[. . . ] ler é ser ativo ante a um texto, ter objetivos
para leitura e interrogar-se sobre sua própria compreensão” (n. p.), e diante de tal
concepção, educador é o sujeito-ator que media a relação do leitor com o texto lido.

A análise sobre a questão da leitura e os MD possibilitada pela literatura se-
lecionada, permite produzir algumas considerações: toda concepção de leitura está
articulada a uma concepção de língua e linguagem; as práticas de leitura precisam
possibilitar aos estudantes o acesso à toda a diversidade de MD para permitir, inclusive,
a leitura do que é contraditório; ainda que os MD cheguem a escola e sua biblioteca, e
indiquem práticas de leitura, para atingir o verdadeiro sentido da Leitura, o professor,
nas suas práticas precisa ultrapassar o MD e seu uso, trazendo o contexto para o MD e
levando o MD para o contexto destas práticas; os estudantes e professores têm direito
de realizar práticas de leitura em bibliotecas escolares com condições adequadas de
estrutura física e acervo de documentos.

Por fim, a educação é transformação do homem, e com cada homem, de toda
sociedade (FREIRE, 1986; SILVA, 2011). Portanto, a leitura e as práticas de leitura
precisam estar vinculadas a esse projeto de transformação do homem e da sociedade,
em nosso caso, na transformação da escola rural em escola do campo.
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3 O CAMPO DE QUEDAS DO IGUAÇU, SUAS ESCOLAS DO CAMPO E SUAS
PRÁTICAS DE LEITURA

Nesse capítulo trazemos dados históricos da ocupação do município de Quedas
do Iguaçu, ou seja, seu contexto de conflito agrário. Nele apresentamos o forjar da
educação e das escolas do campo, categorizadas como escola do interior pioneiro,
escola do assentamento já conquistado e a continuidade da luta pela terra expressa na
Escola Itinerante, ou seja, três escolas no campo, porém, com especificidades.

O capítulo apresenta o cenário geral de cada uma das escolas no contexto de
Quedas do Iguaçu, e traz elementos dos espaços e acervos de leitura. Nesse cenário,
explicita e analisa as práticas de leitura da Escola Itinerante Vagner Lopes.

3.1 AS DIFERENTES OCUPAÇÕES DE QUEDAS DO IGUAÇU

Para compreendermos o contexto das Escolas do Campo do município de
Quedas do Iguaçu, é preciso olhar para sua questão agrária, não só do território em
pauta, mas no país e foi a partir do decreto imperial de número 10.432, que data
de 9 de novembro de 1889, que, a uma semana da proclamação da república, o
então ministro da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, Lourenço Cavalcanti de
Albuquerque, signatário de documento, declarou que o Império cedia, gratuitamente,
terras à Companhia da Estrada de Ferro São Paulo – Rio Grande (CEFSP-RG), com
ação sob responsabilidade do engenheiro João Teixeira Soares, conforme o caput do
decreto:

Attendendo ao que Me requereu o Engenheiro João Teixeira Soares, Hei
por bem Conceder á companhia que o mesmo organisar, privilegio para a
construcção, uso e gozo de uma estrada de ferro, que partindo das margens
do Itararé, na Provincia de S. Paulo, vá terminar na Provincia do Rio Grande do
Sul com dous ramaes; o primeiro separando-se da linha principal em Imbitura,
e, passando por Guarapuava, descerá o Piquiry até á sua confluencia no
rio Paraná, fornecendo dous sub-ramaes, um destinado a ligar as secções
navegaveis deste ultimo rio, outro destacando-se em Guarapuava e seguindo
o Iguassú até á sua foz; o segundo ramal, divergindo da linha principal, nas
immediações da cidade da Cruz Alta, acompanhará o Ijuhy Grande e irá
terminar nas margens do Uruguay. Hei por bem, outrosim, não só conceder á
referida companhia a garantia de juros de seis por cento (6%) durante trinta
(30) annos para o capital que for necessario á construcção da linha principal,
até ao maximo de trinta e sete mil contos (37.000:000$), mas tambem fazer-lhe
cessão gratuita das terras devolutas em uma zona maxima de trinta kilometros
para cada lado do eixo das linhas de que se trata.

Entretanto, o decreto ignorou na época a Lei nº 610, de 18 de setembro de 1850,
que em seu primeiro artigo declarava que “Ficam prohibidas as acquisições de terras
devolutas por outro titulo que não seja o de compra”.
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É sempre salutar a lembrança de que essas áreas eram habitadas por popu-
lações indígenas, sobretudo, pelos Kaingang, que com o avanço das frentes
colonizadoras foram perdendo seu território e resignados a política estatal das
reservas (ROOS, 2015, p. 158).

Foi na década de 1930, que o imóvel Rio das Cobras, parte da concessão
imperial, foi repassado à Companhia Colonizadora e Mercantil Paranaense S/A, com
a iniciativa do governo do estado, interessado em formar um núcleo de colonização
as margens do rio Iguaçu na região. Com tal intuito, nesse período, houve a formação
de um convênio com o governo polonês, atribuindo a tarefa à Companhia Mercantil
Paranaense S/A, com sede em Curitiba (IBGE, 2018; QUEDAS DO IGUAÇU, 2018;
ROOS, 2015). Essa companhia iniciou a propagandear seu projeto para a Colônia
Jagoda (que significa “fruto” em polonês, numa clara estratégia de marketing), direci-
onada aos imigrantes poloneses, na tentativa de constituir ali um espaço de reunião
destes imigrantes que se viam distribuídos em diversas outras regiões, especialmente
no Rio Grande do Sul.

Foi nesse período, que o governo Vargas, em 24 de abril de 1931, via Decreto nº
19.918, declarou a caducidade das concessões feitas à CEFSP-RG, conforme o caput

Considerando que a última prorrogação desse prazo expirou em 7 de junho
de 1923 (Decreto n. 16.029. de 30 de abril de 1923), sem que, houvesse sido
iniciados os trabalhos de construção, tendo assim caducado, independente-
mente de interpelação judicial, as concessões dessas linhas e ramais, na
conformidade da alínea b da cláusula 30 do referido contrato.

Estando o objeto da concessão, a estrada de ferro, com trabalhos nem sequer
iniciados, e após uma prorrogação que culminou por ampliar o prazo inicial de 30 para
42 anos, as terras cedidas à CEFSP-RG tornam-se novamente devolutas.

Roos (2015) conjectura que a impossibilidade para realização da obra teriam
sido as condições de acesso da região, e o alto custo em se deslocar trabalhadores.
O modus operandi para os casos era a formação de povoamentos, que eliminavam
grandes deslocamentos e disponibilizavam força de trabalho para tais empreitadas,
era pela via da colonização. Entretanto, a movimentação para realizar essa atividade
só se iniciou a partir do fim da própria concessão, fato que não impossibilitou sua
continuidade.

Dos 63.004 ha que formavam o imóvel Rio das Cobras16, em 1940, apenas
14.894 ha estavam em início de ocupação pela Colônia Jagoda, a distribuição ocorria
em pequenas quantidades (BERNARDES, 1953 apud ROOS, 2015). Em 1944, toda a
área remanescente foi transferida da Companhia Colonizadora Mercantil Paranaense
S/A, a José Ermírio de Moraes e Paulo Pereira Ignácio, fundadores do grupo Votorantim.

16 O imóvel é a fração do território onde hoje é o município de Quedas do Iguaçu.



77

Essa transferência incluiu também o imóvel Pinhal Ralo17, que passava por uma linha
sucessória que iniciava a partir da posse dos sucessores da Baronesa de Limeira,
regularizado a partir de uma ocupação irregular.

No ano seguinte, os donos do grupo Votorantim transferiram os imóveis à Compa-
nhia Agrícola e Industrial do Iguaçu, que teve sua razão social alterada posteriormente
para Companhia de Papel e Celulose do Iguaçu.

Sob a Companhia, não havia interesse na ideia de ampliar o povoamento já
estabelecido, mas sim de constituir um espaço fabril para a celulose, e “grandes
fazendas” (ROOS, 2015). No entanto, após as dificuldades iniciais, e dada a conjuntura
nacional e regional, revela um contínuo processo de ocupação dessas terras devolutas,
por parte de um contingente de migrantes, mesmo contra a vontade da Companhia.

Como exemplo desse processo de ocupação, Malinovski (2017), registra a
comunidade Lageado Bonito, que se iniciou no final da década de 1930, com seu
primeiro morador, e se intensificou nas décadas seguintes, e é aqui onde se situa uma
das escolas pesquisadas: o Colégio Estadual do Campo Lageado Bonito.

Inicialmente ocupadas por diversos povos indígenas, as terras que viriam a
constituir o território brasileiro foram tomadas pelos colonizadores portugueses,
que, ao roubarem a terra daqueles que nela viviam, instauraram o latifúndio
como forma social e política. A partir da imposição da agricultura de exportação
como modelo produtivo, restou aos não privilegiados – indígenas, escravos e
seus descentes, e imigrantes pobres – a ocupação das áreas que ainda não
interessavam ao capital, em geral as piores terras. Sem direitos reconhecidos,
essas populações trataram de manter seus modos de vida, instalando-se
paulatinamente em locais fora dos domínios das grandes propriedades dos
senhores de terra (SIGAUD; ERNANDEZ; ROSA, 2010 apud ROSA, 2012, p.
511).

Primeiramente como parte de Guarapuava, e posteriormente como distrito de
Laranjeiras do Sul, com o nome de “Campo Novo”, foi desmembrado em 18 de dezem-
bro de 1967, pela Lei 5.668, e tornou-se oficialmente o Município de Quedas do Iguaçu,
no ano seguinte. Sua localização geográfica está indicada em Abreu (2006), na Figura
7.

17 O imóvel é a fração do território parte do que hoje são os municípios de Rio Bonito do Iguaçu e Nova
Laranjeiras.
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Figura 7 – Localização geográfica do município de Quedas do Iguaçu, Paraná

Fonte: Abreu, 2006.

Algo a ser observado, em todo esse processo, é de que, apesar de a área do
município somar 82.150,30 ha, o total da área de imóveis registrados no município
somam 125.403,58 ha (ROOS, 2015), prática relacionada à especulação fundiária e
captação de renda.

No ano de 1972, a empresas Madeireira Giacomet S.A., acionista da Companhia
de Papel e Celulose do Iguaçu, recebeu o título de sucessão universal desta que foi
dissolvida. E em 1 de setembro, se juntara à Indústria e Comércio e Marodin S.A.,
formando a empresa Agromet Indústria e Comércio de Produtos Agropecuários Ltda
(ARAUPEL, 2013), e que na sequência passou por sucessivas mudanças de razão
social.
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Figura 8 – Projeção geográfica da área da fazenda Giacomet-Marondin antes das
ocupações do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra

Fonte: Roos, 2015.

Com extensão de mais de 100 mil hectares, como demonstrado na Figura 8,
ocupa parte do território de quatro municípios. Mesmo tempos depois, com alguns
desmembramentos, o latifúndio manteve-se com mais de 87 mil ha.

O decreto 539 de 15 de fevereiro de 1991 revogou, entre outras, num documento
de 247 páginas18, que lista decisões entre os anos de 1889 até 1990, a medida de
caducidade de 1931, com a justificativa:

Art. 1º Ficam mantidas as concessões, permissões e autorizações vigentes,
outorgadas para:

I - funcionamento de empresas de mineração, de navegação aquaviária e de
energia elétrica;

II - derivação de águas, bem assim a pesquisa e lavra de recursos e jazidas
minerais;

III - exploração de serviços de energia elétrica e de transportes aquaviário e
ferroviário.

A empresa conserva uma próxima relação com o poder público, em diversas
esferas, terrenos para obras públicas (por exemplo, batalhão da polícia Militar e Ro-

18 O decreto teve três retificações, que indicam a correção de aparentes erros de redação.
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doviária Municipal), foram doados pela empresa. Durante décadas, a economia local
girou a órbita da empresa, ao ponto de que diversos bairros da cidade seguem a ordem
de distribuição das serrarias da empresa e, ainda em 2018, são mais conhecidos pelo
número de tais serrarias, que por seus respectivos nomes.

Contrariando o que as ações publicitárias da empresa apresentam, a apropriação
dos bens naturais fez do maior pinheiral do mundo (GUBERT FILHO, 2010 apud ROOS,
2015), uma enorme área de monocultura, constituída a partir da ação dominadora
sobre toda uma região e sua sociedade.

Essa condição, tomou indícios de sua ruptura a partir do ano de 1996, quando o
MST realizou a primeira ocupação das terras do latifúndio Giacomet-Marondin, com
três mil famílias, no município de Rio Bonito do Iguaçu, eternizada pelo registro de
Salgado (1997).

Figura 9 – Registro fotográfico icônico da ocupação da fazenda Giacomet-Marondin

Fonte: Salgado (1997)

A resposta dos latifundiários veio no ano seguinte, em 16 janeiro de 1997, com o
assassinato de dois integrantes do Movimento, Vanderlei das Neves, de 16 anos, e José
Alves dos Santos, de 34 anos. O ministério Público apontou o ato como retaliação às
ocupações, mas ninguém foi responsabilizado (PINA; HOSHINO, 2016). Em dezembro
do mesmo ano, a empresa mudou a razão social para Araupel S.A (ARAUPEL, 2013).

O período entre 1998-2004, foi marcado pela criação de assentamentos e novas
ocupações na região, e uma diferente conjuntura da apropriação de terras (ROOS,



81

2015). Em Quedas do Iguaçu, no ano de 2004, foi criado o assentamento Celso Furtado,
onde está localizada a comunidade Renascer e sua escola, o Colégio Estadual do
Campo Chico Mendes, aqui outra escola pesquisada.

O que se constata, mesmo depois de o assentamento Celso Furtado no municí-
pio de Quedas do Iguaçu, ainda é a concentração de terras.

Tabela 3 – Estrutura fundiária do município de Quedas do Iguaçu no ano de 2006

Classe de área Nº de Imóveis
% de
Imóveis

Área (ha)
% da
Área

Menos de 1 41 2,38 17,6558 0,01

1 menos de 5 290 16,9 973,7501 0,77

5 e menos de 25 1.026 59,61 13.881,89 11,07

25 e menos de 50 229 13,31 7.802,04 6,22

50 e menos de 100 71 4,12 4.858,65 3,9

100 e menos de 500 49 2,75 9.532,59 7,6

500 e menos de 1000 8 0,46 5.243,40 4,18

1000 e menos de 5000 4 0,23 6.232,00 4,97

5000 e menos de 10000 1 0,06 9.229,00 7,36

10000 e menos de 20000 0 0 0 0

20000 e mais 2 0,12 67.632,60 53,93

TOTAL 1.721 100 125.403,58 100

Fonte: produzido pelo autor com base nas informações em Roos (2015).

A partir da Tabela 3, a comparação mais evidente é entre o percentual de terras
ocupadas pelas três maiores propriedades, 61,29% do total, em oposição ao percentual
de terras ocupadas 1.357 menores propriedades, de 11,85% do total da área.

[. . . ] Quedas do Iguaçu ocupava, neste mesmo ano [2011], o 5º lugar no
estado em termos de concentração fundiária com 0,856 [índice Gini] [. . . ]
Portanto, a concentração da terra nos municípios estudados, especialmente
em Quedas do Iguaçu é altíssima” (ROOS, 2015, p. 152).

A concentração de terras é análoga à concentração de renda, e alguns dados
do IBGE (2018), auxiliam a compreender o contexto do município no ano de 2015,
em que 38,8 % dos trabalhadores formais recebem até ½ salário mínimo (R$ 468,50),
enquanto o PIB per capita médio indica o valor de R$ 34.171,42.
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Com um forte histórico vinculado à Araupel S.A., o eixo econômico industrial
do município de Quedas do Iguaçu se deslocou a partir do início da década de 2010
para o setor têxtil, entretanto, a centralidade de sua economia é ao entorno do setor de
produção agrícola, comércio e serviços voltados para tal.

No período entre os anos de 2014 e 2016, num movimento protagonizado
principalmente por filhos de assentados, as ocupações aos imóveis foram retomadas, e
culminou na disputa judicial da área (ROOS, 2015), prisões e no assassinato de outros
dois trabalhadores acampados, Leonir Orbach, com 25 anos, e Vilmar Bordim, com 44
anos, e na resistência de muitos outros.

Figura 10 – Atual conjuntura da ocupação dos imóveis Rio das Cobras e Pinhal Ralo

Fonte: PINA; HOSHINO, 2016, adaptado pelo autor.

Os Acampamentos Dom Tomás Balduíno e Vilmar Bordim, são as ocupações
que ocorrem nesse período no município de Quedas do Iguaçu. Somam cerca de 900
famílias, atendidas pela Escola Itinerante Vagner Lopes, que funciona em ambos os
acampamentos, e é objeto de nossa pesquisa.

Sem a pretenção de descrever todos os componentes que contextualizam o
contexto agrário do município, passamos a trazer elementos do contexto educacional e
escolar do município.



83

3.2 O CONTEXTO DAS ESCOLAS DO CAMPO INVESTIGADAS

Apresentado o contexto agrário geral do município de Quedas do Iguaçu, tra-
zemos dados específicos dos três tipos de escola no campo: a escola da agricultura
familiar, a escola do assentamento e a escola do acampamento. No entanto, diante do
conjunto diverso de materiais encontrados, optamos nessa pesquisa por aprofundar a
análise no contexto da Escola Itinerante Vagner Lopes.

Para permitir a visualização de um panorama da Educação do Campo, recor-
remos à Arroyo e Fernandes (1999), Caldart (2012) e Oliveira e Campos (2012), que
afirmam-na como um fenômeno com o protagonismo dos trabalhadores do campo e
suas organizações.

Como parte de um processo histórico, não tem um surgimento datado, mas é nos
anos de 1997, com a realização do I Encontro Nacional dos Educadores e Educadoras
da Reforma Agrária (ENERA), e de 1998, com a realização da I Conferência Nacional
por uma Educação Básica do Campo, que os movimentos sociais do campo se colocam
efetivamente a romper com o paradigma de rural, que tinha o campo como retrocesso, e
forjam o paradigma de campo e educação do campo no Brasil.

Demarca esse protagonismo um conjunto de lutas e conquistas nas políticas
educacionais no âmbito nacional e estadual, apresentamos os marcos centrais sem a
intenção de analisar, haja visto que outras pesquisas já realizaram tal análise.

No âmbito nacional: em 2001, o Conselho Nacional de Educação (CNE), apro-
vou as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo; em
2007 o MEC instituiu a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade
(SECAD), posterior Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade
e Inclusão (SECADI), na qual há a Coordenação Nacional da Educação do Campo;
em 2008, o CNE estabelece diretrizes complementares para Educação do Campo; em
2013 é realizado o PNLD Campo.

No âmbito do estado do Paraná: nos anos de 1998 e 2000, aconteceram as
Conferências Paranaenses por uma Educação do Campo, e a criação da Articulação
Paranaense por uma Educação do Campo; em 2003 foi criada a Coordenação da
Educação do Campo no estado do Paraná, que em 2007 se tornou parte do Departa-
mento da Diversidade; em 2004 é reconhecida a Escola Itinerante via Resolução nº
614/2004; em 2006, as diretrizes curriculares orientadoras da educação básica; em
2010 a Educação do Campo foi reconhecida como política pública, via parecer N.º
1011/10 CEE/CEB, e Resolução nº 4783/2010 - GS/SEED.

Ambas as esferas, estadual e federal, foram espaços de avanços no sentido da
construção de políticas para Educação do Campo, resultados de demandas, lutas e
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enfrentamentos que, no entanto, após mudanças de governo acabaram desconstituídas
de instrumentos e recursos para materialização plena.

Ainda que os sujeitos do campo do município de Quedas do Iguaçu tenham
participado das ações e conquistas da Educação do Campo no Brasil e no Paraná,
o município investigado não registra nenhuma política específica para o contexto do
campo.

Nesse contexto, no ano de 2017, se inserem 48 escolas do município de Quedas
do Iguaçu, das quais 28 (59,00%) pertencem à rede municipal de ensino, 15 (31,00%)
à rede estadual de ensino, 1 (2,00%) é da rede federal de ensino e 4 (8,00%) são
instituições privadas de ensino19.

Do total de escolas apresentado no Gráfico 1, 32 (66,67%) escolas/colégios
no perímetro urbano e 16 (33,33%) escolas/colégios no perímetro rural/campo. Cabe
ressaltar que Quedas do Iguaçu tem características essencialmente rurais, ainda assim
o maior número de escolas está no perímetro urbano, sendo que esse contexto é
marcado por sujeitos do contexto urbano, e um grande número trazido do campo para
a cidade.

Gráfico 1 – Localização das escolas em Quedas do Iguaçu

Fonte: o autor, 2018.

Observando a nomenclatura das escolas no campo, identificamos que a to-
talidade das escolas da rede municipal que, localizadas no campo apresentam em
seus nomes o termo “rural”, enquanto na rede estadual, das sete escolas que estão no

19 Informações apresentadas com base nos dados retirados na página <consultaescolas.pr.gov.br>.
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campo, cinco assumem a identidade de “Escola do Campo”, carregando o conceito de
sua denominação.

Essa classificação evidencia o trabalho desenvolvido pela Coordenação da Edu-
cação do Campo, na Secretaria de Estado da Educação do Paraná (SEED/PR), a partir
do parecer 1011/10 (Conselho Estadual de Educação do Paraná (CEE); Câmara de
Educação Básica (CEB), 2010), para que as escolas discutissem questões relacionadas
à sua identidade e a possibilidade de mudança de nomenclatura.

Para dar conta da análise pretendida, definimos pela seleção de escolas, os
seguintes critérios:

1) estar localizada no campo, ser escola pública e estar disposta a participar da
pesquisa;

2) ofertar anos finais do Ensino Fundamental;

3) possuir fontes documentais da história da comunidade e da escola;

4) ter uma biblioteca escolar;

5) representar a diversidade do que é o campo em Quedas do Iguaçu (comunidade
rural, assentamento e acampamento).

Nesse contexto, delimitamos a investigação em três Escolas Públicas do Campo,
que ofertam as etapas de Ensino Fundamental Anos Finais e Ensino Médio, no ano
de 2017, no município de Quedas do Iguaçu: o Colégio Estadual do Campo Lageado
Bonito, localizado na comunidade homônima, parte do chamado interior pioneiro;
o Colégio Estadual do Campo Chico Mendes, localizado no assentamento Celso
Furtado; e a Escola Itinerante Vagner Lopes, situada no acampamento Dom Tomás
Balduíno.

Na sequência do texto expomos uma caracterização geral de cada uma das
escolas investigadas, destacando os elementos da biblioteca escolar, seu espaço e
acervo, nesse aspecto tentando identificar a presença de MD do sujeito-ator público-
estatal, privado e de resistência.

3.2.1 Colégio Estadual do Campo Lageado Bonito: o interior pioneiro

O Colégio Estadual do Campo Lageado Bonito (CECLB), é parte da comunidade
homônima. Nossa principal fonte histórica é o livro autopublicado no ano de 2017, de
Silvestre Malinovski, residente dessa comunidade. Sua história é parte de um processo
de ocupação menos conflituoso que de outras comunidades. Seu nome, “lageado”,
remete a “[. . . ] uma sanga de água limpa e cristalina [. . . ]” (MALINOVSKI, 2017, p. 9).
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Figura 11 – Colégio Estadual do Campo Lageado Bonito

Fonte: acervo pessoal do autor, 2018.

Os registros de atas de reuniões, tabelas financeiras e de doações, revelam
uma prática que é comum em todas as comunidades aqui estudadas: a organização
coletiva. Obviamente, as especificidades da Comunidade Lageado Bonito revelam,
por exemplo, a importância dada à religiosidade, com a prioridade dada à construção
de uma capela, no ano de 1954; a escola veio depois, em 1960; posto de saúde,
barraco de reuniões e festas, assim como o cemitério, são obras da organização desta
comunidade (MALINOVSKI, 2017).

Malinovski (2017, p. 57), apresenta também o processo de nuclearização, pela
qual a escola da comunidade passou a atender outras oito comunidades:

Em julho de 1997 o senhor Pedro Alzides Giraldi que era prefeiro de Quedas
do Iguaçu e a secretária de educação do município era Luciane Sokolávicj,
resolveram mudar a parte de educação dividindo o município em setores e
centralizados as comunidades direcionando a um núcleo trazendo os alunos
das comunidades a um só lugar e os professores também. Então a escola
Jarbas Passarinho da comunidade de Lageado Bonito ficou como sede do
núcleo.

A escola Jarbas Passarinho é a primeira a ser criada, para atender os estudantes
do Ensino Fundamental Anos Iniciais. Com a necessidade das demais etapas de
ensino, em 1992 foi criado o Colégio Estadual do Campo Lageado Bonito, a partir da
demanda para o ensino Fundamental Anos Finais.

O número de alunos foi crescendo e os pais eram obrigados a mandar seus
filhos na escola [da cidade] para ter uma educação mais ampla e adequada
não só nas primeiras séries, mas ao menos até o 2º grau completo. [. . . ]
Em 1991, eu Silvestre, fazendo pesquisas e motivando os pais do setor [. . . ]
fizemos um baixo assinado indo comunidade por comunidade tomando as-
sinaturas e por fim formei uma comissão com pessoas de todas comunida-
des (MALINOVSKI, 2017, p. 72).

Uma demanda similar foi feita anos depois, em 2006, para a implantação do
Ensino Médio, que iniciou no ano de 2007. O Colégio assumiu a denominação de
escola do Campo em 2012.
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No ano de 2018, possuía 96 educandos matriculados, e um quadro de 29 edu-
cadores, e está localizada a cerca de quinze quilômetros do município de Quedas do
Iguaçu.

Sua estrutura física conta com sete salas de aula, uma improvisada; um laborató-
rio de informática; cinco banheiros; uma sala para secretaria; uma sala dos professores;
cozinha; ginásio de esportes e biblioteca escolar.

A biblioteca escolar é o espaço pedagógico que mais nos ocupou para realizar a
análise. Especificamente seu espaço e acervo. Haja vista, ser uma escola consolidada
há mais tempo, esperava-se ter um espaço próprio e apropriado, e com um acervo
significativo.

Quanto ao espaço, está localizada em uma sala exclusiva para seu funciona-
mento. Na porta uma placa indicando BIBLIOTECA, porém a mesma não tem um
nome, e seu espaço mede 24 m2, como mostra a Figura 12. A biblioteca possui dez
estantes, que deixam espaço suficiente para andar entre elas. Soma-se a isso, uma
mesa com três lugares disponíveis. O espaço conta com uma janela, aspecto que limita
a luminosidade e ventilação.

Figura 12 – Biblioteca do Colégio Estadual do Campo Lageado Bonito

Fonte: acervo pessoal do autor, 2018.

As paredes da biblioteca são pintadas com cores claras e a luz artificial é
adequada. O espaço conta ainda com uma lousa que também é utilizada como mu-
ral/espaço de informes.

De modo intermitente, o responsável pelo espaço da biblioteca, no período da
pesquisa, foi o secretário da escola. Entre o conjunto de seus afazeres específicos,
realizava o empréstimo de obras aos professores, professoras e estudantes.

Ao fazer o levantamento do acervo, identificamos a presença de aproximada-
mente 1300 documentos. Segundo o relato da diretora, o acervo da escola foi composto
por aquisição própria, com recursos da escola, uma parte tem origem pela doação
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da comunidade, outros vindos do estado e outros vindo de parcerias com empresas.
De acordo com o Gráfico 2, e a categorização por nós definida na pesquisa, é visível
a predominância de materiais vindos do sujeito-ator público-estatal 1270 (97,69%),
seguido de documentos provenientes de sujeitos-atores privados 30 (2,31%) e por fim,
a ausência de documentos vindos dos sujeitos-atores de resistência.

Gráfico 2 – Origem do acervo de Manuais Didáticos do Colégio Estadual do Campo Lageado Bonito

Fonte: o autor, 2018.

No Gráfico 3, produzimos dados a partir das categorias de análise do acervo.
Nesse sentido identificamos 700 (40,46%) documentos de literatura; 415 (23,99%)
livros didáticos; 315 (12,43%) enciclopédias, atlas e dicionários; 190 (10,98%) jornais e
revistas; 50 (2,89%) documentos oficiais e de legislação; 30 (1,73%) cartilhas, encartes
e cadernos pedagógicos; 25 (1,45%) livros para os professores; 5 (0,29%) apostilas.
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Gráfico 3 – Categorias dos documentos do acervo da biblioteca do Colégio Estadual do Campo Lageado
Bonito

Fonte: o autor, 2018.

O Gráfico 3 permite ler que 40,46% do acervo é de literatura, constatação essa
pertinente em nossa investigação, pois indica potencial significativo para o trabalho
com a leitura literária.

Como podemos inferir, ocorre uma frequência significativa de MD estatal. Se-
gundo relato do responsável pela biblioteca, os livros didáticos ficam guardados na
biblioteca, porém no período letivo estão em posse dos estudantes. Durante esse
período, ficam guardados na biblioteca apenas exemplares para trabalho de pesquisa.

A quantificação dos dados permite considerar que o universo maior dos docu-
mentos é do sujeito-ator público-estatal, 1270, sendo que, somente 30 são documentos
de sujeitos-atores privados, destacando especificamente cartilhas. Já a inexistência de
documentos do sujeito-ator de resistência demonstra a ausência do vínculo de qualquer
outro movimento social ou organização sindical nesse contexto escolar.

Consideramos ainda que a biblioteca conta com um acervo expressivo e signi-
ficativo, o mesmo encontra-se agrupado, mas sem o devido tratamento, ou seja, não
há uma lógica de ordenar por temas, disciplinas ou áreas do conhecimento, não estão
catalogados ou possuem ficha para controle de empréstimos. Aspecto esse que é um
desafio para a escola, fazer ordenamento do acervo e seu uso no contexto do ensino
(MILANESI, 1986; MILANESI, 1991).

Tratados os dados do Colégio Estadual do Campo Lageado Bonito, passamos
agora apresentar os dados da escola do assentamento.
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3.2.2 Colégio Estadual do Campo Chico Mendes: a terra conquistada

O Colégio Estadual do Campo Chico Mendes é fruto da luta pela conquista
da terra, pelo MST. Está localizado geograficamente na comunidade Renascer, no
assentamento Celso Furtado, no município de Quedas do Iguaçu - PR. É um espaço
simbólico para a Educação do Campo no estado do Paraná: foi uma das primeiras
Escolas Itinerantes20 no Paraná, quando funcionava no acampamento José Abílio dos
Santos, na precariedade dos barracos de lona característicos dos acampamentos Sem
Terra.

Figura 13 – Colégio Estadual do Campo Chico Mendes

Fonte: acervo do Colégio Estadual do Campo Chico Mendes, 2018.

No ano de 2007, passou de Escola Itinerante para escola de assentamento. Fun-
cionava num barracão, que outrora servira para armazenagem de insumos agrícolas, e
em dualidade com a Escola Municipal Rural Roseli Nunes. A partir da mobilização da
comunidade, teve a demanda atendida para construção de uma estrutura adequada.
Durante atrasos e paralizações na construção, no ano de 2014, após laudo da defenso-
ria pública expondo as inadequadas condições de funcionamento, a escola passou a
funcionar em um espaço cedido pelo poder público municipal, na cidade. Finalmente, no
ano de 2016, inicou suas atividades na estrutura construída no assentamento, espaço
em que atualmente funciona, a oito quilômetros do município de Quedas do Iguaçu.

No ano de 2018, possuía 984 estudantes matriculados, e um quadro de 97 edu-
cadores, ambos divididos com a Escola Itinerante Vagner Lopes, dada sua condição
como escola base21. Está localizada a nove quilômetros do município de Quedas do
Iguaçu.

Essa estrutura conta com dez salas de aula; uma sala para direção; uma sala
para equipe pedagógica; uma secretaria; uma sala de arte; uma sala de apoio; uma
sala de educação física; uma sala para laboratório de informática; uma cozinha; um

20 Ver Bahniuk e Caminí (2012).
21 Considerando a condição de itinerância das escolas de acampamentos, a escola base é a centralizadora

legal de toda parte funcional dessas instituições: certificação, verbas, acompanhemento peagógico, etc.
Ver Bahniuk e Caminí (2012).
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refeitório; uma sala para laboratório de ciências; uma sala de recursos; uma quadra de
esportes coberta; uma sala dos professores e uma biblioteca escolar.

Sua biblioteca está localizada em espaço exclusivo para seu funcionamento,
numa sala medindo 77 m2, conforme Figura 14. Na porta, há uma placa indicando
BIBLIOTECA, e ela não possui nome. Há no local 13 estantes, próprias e apropriadas
para organização do acervo, sendo que dispõe de espaço para incluir novas obras
no acervo. Há, também, um conjunto de quatro mesas, com quatro lugares cada, o
que favorece o trabalho de uso da biblioteca pelos estudantes. As janelas permitem
ventilação e iluminação natural, auxiliadas pela pintura em cores claras das paredes,
e com adequada luz artificial. Possui uma lousa, que serve como mural de recados
e espaço de informes. Cartazes e banners produzidos pelos estudantes, e imagens
da história da escola e da comunidade estão dispostos nas paredes, junto a alguns
desenhos e pinturas dos estudantes.

Figura 14 – Biblioteca do Colégio Estadual do Campo Chico Mendes

Fonte: acervo pessoal do autor, 2018.

Um aspecto favorável observado nessa biblioteca é que ela conta com um edu-
cador responsável pelo trabalho nesse espaço, disponibilizado pela equipe pedagógica,
mesmo não havendo um bibliotecário ou agente contratado para exercer tal função.

Nosso levantamento do acervo possibilitou identificarmos cerca de 2.800 docu-
mentos. Buscando reconhecer a origem dos MD, observamos no Gráfico 4 a predo-
minância dos materiais de origem do sujeito-ator público-estatal (96,46%), somados
aos 70 (2,48%) vindos de sujeitos-atores de resistência e 30 (1,06%) de sujeitos-atores
privados.
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Gráfico 4 – Origem do acervo de Manuais Didáticos do Colégio Estadual do Campo Chico Mendes

Fonte: o autor, 2018.

As categorias de análise do acervo permite identificar que 1550 (54,96%) são
livros didáticos; 580 (20,57%) são enciclopédias, atlas e dicionários; 410 (14,54%)
são de literatura; 100 (3,55%) documentos são jornais e revistas; 80 (2,84%) são
cartilhas, encartes e cadernos pedagógicos; 55 (1,95%) documentos são livros para os
professores; 25 (0,89%) documentos são mapas; 15 (0,53%) documentos são apostilas;
5 (0,18%) são documentos oficiais e de legislação.
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Gráfico 5 – Categorias dos documentos do acervo da biblioteca do Colégio Estadual do Campo Chico
Mendes

Fonte: o autor, 2018.

O Gráfico 5 possibilita observar a predominância de livros didáticos. Nessa
escola a biblioteca é espaço para arquivo e uso desses materiais. Isso limita o uso
desses materiais para além do espaço escolar, mas estimula a visitação a biblioteca e
contato com seus materiais.

A quantificação evidencia a superioridade numérica dos MD oriundos do sujeito-
ator público-estatal, mas ainda há presença de manuais vindos dos sujeitos-atores de
resistência, demonstrando que há contato da comunidade escolar com as pautas dos
movimentos sociais e sindicais, mas da mesma forma, compõe o acervo manuais de
origem nos sujeitos-atores privados, o que demonstra a presença e potencial influência
desses sujeitos.

É possível considerar que, as condições de espaço adequadas possibilitam
melhores condições para o uso da biblioteca, e a organização do acervo soma-se a
isso. Para além do ordenamento em grupos, as possibilidades educativas podem ser
ampliadas pela via da catalogação.

Brevemente exposto o Colégio Estadual do Campo Chico Mendes, seguimos
para a apresentação da Escola Itinerante Vagner Lopes.
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3.2.3 Escola Itinerante Vagner Lopes: a luta pela terra

Por se tratar de uma escola de acampamento, a Escola Itinerante22 está ins-
talada em condições pouco adequadas e em contexto provisório, mas sua estrutura
é construída com os esforços das próprias famílias acampadas, ainda que seja uma
escola pública, o estado não realiza investimentos em sua infraestrutura.

Figura 15 – Escola Itinerante Vagner Lopes

Fonte: acervo pessoal do autor, 2018.

Está localizada no acampamento Dom Tomás Balduíno, a 10 quilômetros da
área urbana, e no acampamento Vilmar Bordim, a cerca de 30 quilômetros da área
urbana do município de Quedas do Iguaçu. A escola acompanha o deslocamento das
famílias Sem Terra, e garante às crianças, jovens e adultos acampados o direito à
educação e possui um forte vínculo com a luta pela terra e pala reforma agrária.

O quadro de matrícula de educandos e educandas, bem como dos educadores e
educadoras, está repartido com sua escola base, o Colégio Estadual do Campo Chico
Mendes, com um quadro total de 984 estudantes matriculados e 97 educadores.

A organicidade das dinâmicas escolares está muito próxima à própria organiza-
ção do acampamento, envolvendo educadores, as famílias acampadas e as instâncias
do acampamento.

A proposta pedagógica envolve o reconhecimento da heterogeneidade dos
sujeitos, assumindo os Ciclos de Formação Humana23, e do trabalho como princípio
educativo, materializado a partir da organização dos estudantes em núcleos setoriais.

No acampamento Dom Tomás Balduíno possui uma estrutura física com 15
salas de aula em construções de madeira; uma sala dos professores; uma secretaria
que funciona onde era uma casa funcional; uma cozinha e refeitório anexo; e uma
biblioteca. No espaço do acampamento Vilmar Bordim, possui uma casa funcional
adaptada para funcionamento da cozinha, biblioteca, sala de professores e refeitório, e
outras cinco salas de aula que funcionam em outras casas funcionais.

22 Dado a situação de itinerância, tem a sua base oficial e toda parte documental e pedagógica sustentada
por uma Escola Base (SEED/PR, ).

23 Ver Bahniuk e Caminí (2012).
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A biblioteca do acampamento Dom Tomás Balduíno teve seu espaço em uma
sala de chão batido e, inicialmente, serviu como depósito de materiais, entre eles
livros. Aos poucos, conforme a comunidade ia agregando qualidade à estrutura física,
a biblioteca foi transferida para outro espaço, mais receptivo e organizado.

Essa biblioteca não possui nome e funciona em uma sala com 63 m² de espaço,
conforme mostra as duas primeiras imagens da composição da Figura 16. Conta
com cinco estantes de metal, e outras quatro de madeira, construídas com tábuas;
há também cinco mesas, com quatro lugares cada; com iluminação natural a partir
de quatro janelas, durante o dia não há dificuldade para seu uso, no entanto, com
iluminação artificial de duas lâmpadas incandescentes, o uso durante o período noturno
não é adequado. No espaço Vilmar Bordim, funciona numa sala de 12 m³, anexa à
sala dos educadores, e conta com duas estantes de madeira, uma janela e iluminação
artificial de uma lâmpada.

Figura 16 – Biblioteca da Escola Itinerante Vagner Lopes

Fonte: acervo pessoal do autor, 2018.

Educadores, educadoras e estudantes são voluntários como responsáveis pelo
espaço, mas há a rotatividade desses sujeitos, o que dificulta a proposição e continui-
dade de práticas de leitura.

A partir do levantamento quantitativo do acervo, é possível identificar a presença
de cerca de 1.740 documentos. Conforme o Gráfico 6, a maior parte da origem desses
documentos é a partir do sujeito-ator público-estatal com cerca de 1.285 (73,85%)
documentos; oriundos dos sujeitos-atores de resistência totalizam 405 (23,28%) docu-
mentos; e com a origem a partir dos sujeitos-atores privados, 50 (2,87%) documentos.
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Gráfico 6 – Origem do acervo de Manuais Didáticos da Escola Itinerante Vagner Lopes

Fonte: o autor, 2018.

O Gráfico 7 apresenta os dados produzidos a partir das categorias de análise do
acervo. Assim, identificamos 840 (41,18%) de livros didáticos; 455 (22,30%) cartilhas,
encartes e cadernos pedagógicos; 115 (5,64%) livros para professores; 85 (4,17)
jornais e revistas; 105 (5,15%) enciclopédias, dicionários, atlas e mapas; 375 (18,38%)
documentos de literatura; 60 (2,94%) apostilas; 5 (0,25%) documentos de legislação.

Gráfico 7 – Categorias dos documentos do acervo da biblioteca da Escola Itinerante Vagner Lopes

Fonte: o autor, 2018.
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O acervo é expressivo, 1740 documentos, bem como diversificado, aspecto
evidenciado nas categorias de análise. Porém, o acervo dessa biblioteca está em
condições precárias, haja vista que a maior parte do mesmo é composto por doações
de outras escolas. Logo, são materiais com um tempo considerável de uso. Por outro
lado, os documentos dos sujeitos-atores de resistência aparecem significativamente,
nas diversas categorias de análise, especialmente nas cartilhas, encartes e cadernos
pedagógicos; jornais e revistas; livros para professores.

Quanto aos livros didáticos podemos ver que eles são, também, a maioria do
material disponível, mostrando que, ainda que o PNLD não esteja disponível para essa
escola, seus documentos fazem-se presentes. O aspecto limitante nesse contexto e no
trabalho com a leitura é que nem sempre o professor terá o mesmo livro em número
suficiente para todos.

Caracterizado brevemente o contexto do campo e da educação de Quedas
do Iguaçu, explicitamos os dados do espaço e acervo das três bibliotecas/escolas.
Esse trabalho favoreceu na definição da continuidade da análise, ou seja, analisar as
práticas de leitura da Escola Itinerante Vagner Lopes haja vista que o acervo da mesma
ficou mais representativo nas três categorias de documentos definidas no processo da
pesquisa.

3.3 PRÁTICAS DE LEITURA A PARTIR DOS MANUAIS DIDÁTICOS: UM ESTUDO
NA ESCOLA ITINERANTE VAGNER LOPES

O caso é que não há livro que seja à prova de professor: o pior livro pode ficar
bom na sala de um bom professor e o melhor livro desanda na sala de um
mau professor. Pois o melhor livro, repita-se mais uma vez, é apenas um livro,
instrumento auxiliar da aprendizagem (LAJOLO; ZILBERMAN, 1996, p. 8).

Imbuídos do pensamento de Lajolo, que coloca o professor como um sujeito
que precisa tomar posição frente aos MD e às práticas de leitura, e fazer uso da
diversidade desses manuais existentes no contexto escolar, ainda que nem todos
estejam didatizados e preparados para o ensino, mas compõem o acervo e se colocam
como instrumentos das práticas educacionais. Como a autora destaca, o livro não está
pronto, precisa de um professor para ficar bom.

Apresentado o contexto das Escolas do Campo de Quedas do Iguaçu, diante
do conjunto de documentos do acervo, composto de maneira mais expressiva pelos
três sujeitos-atores categorizados, apresentamos levantamentos mais aprofundados
e análises sobre as práticas de leitura na Escola Itinerante Vagner Lopes, com base
na observação realizada na escola e na entrevista de quatro professoras de língua
portuguesa do ensino fundamental. Esses dados foram produzidos na relação da
entrevista com a observação em campo e análise a partir da pesquisa bibliográfica.
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A especificidade de tratar de uma Escola Itinerante, exige que, mesmo breve-
mente, sejam abordados alguns temas sobre sua organização pedagógica. A proposta
das Escolas Itinerantes possui especificidades que influenciam, entre outros, a forma
de usar os MD e de propor leituras. Aspectos que destacamos dessa proposta são:
relação da escola com a vida, dada a condição de estar e fazer parte de um acam-
pamento de luta pela terra; ciclos de formação e avaliação humana, com horizonte
para superação da seriação escolar, atendendo as necessidades educativas de cada
estudante pela flexibilidade dos agrupamentos; a auto-organização dos estudantes,
pela via dos núcleos setoriais, que são grupos de trabalho organizados pelos próprios
estudantes, que realizam atividades diversas para atender as necessidades do ambi-
ente escolar, bem como, atender a dimensão educativa de matrizes como “trabalho”;
tempos educativos, que é o arranjo de tempos prevendo a ampliação das atividades
realizadas, para além da grade de aulas das disciplinas. Não ambicionando terminar o
tema aqui, indicamos os trabalhos de Caldart et al. (2012), Caldart (2000), para estudos
introdutórios específicos sobre o tema.

Por compreender que o professor tem um papel imprescindível no uso dos MD,
trazemos elementos do perfil das professoras investigadas. Ressaltamos que todas
possuem graduação completa no curso de licenciatura em Letras, e especialização em
Educação do Campo. O tempo de atuação na educação básica varia entre quatro a
oito anos, o que nos permite considerar que todas possuem experiência de docência;
nas escolas do campo esse período é mais reduzido, variando entre três e cinco anos,
mas ainda permite considerar que o contexto não lhes seja alheio, ainda que nenhuma
resida em alguma comunidade rural.

Outro dado relevante para construir o perfil é a quantidade de escolas em
que atuam, com uma professora declarando atuar em duas escolas; uma professora
atuando em quatro escolas, e as duas demais em três escolas cada. Essa variação
de contextos acarreta inconsistência do direcionamento pedagógico, especialmente
tratando-se da Escola Itinerante, uma instituição com proposta diferenciada das demais
escolas do município de Quedas do Iguaçu. Esse dado se soma ao dado da quantidade
de turmas em que cada uma trabalha, que varia entre cinco e sete turmas, bem como,
da quantidade de MD que utiliza de forma recorrente, que varia entre seis e sete
manuais.

A equação entre a quantidade de turmas, diferentes etapas, portanto, diferentes
MD, em múltiplas escolas, é indício de que essa condição pode influenciar diretamente
nos hábitos de leitura das próprias professoras, visto que, quando indagadas se haviam
lido algum livro nos últimos três meses24, todas responderam negativamente; e quando

24 Critério utilizado na pesquisa “Retratos da Leitura no Brasil”, do Pró-Livro (2016), para classificar as
categorias “leitor” e “não-leitor”.



99

ampliado esse período para um ano, o número variou entre um e cinco livros inteiros
lidos. A totalidade das repostas foram seguidas por declarações que indicam sua
vontade em direção à realização de mais leituras, mas essa atividade é impossibilitada
pela falta de tempo, resposta unânime das quatro entrevistadas, havendo uma indicação
adicional em relação aos altos preços dos livros.

Quando indagadas sobre a leitura de seus estudantes, de forma geral conside-
ram que a maioria deles lê em quantidade e desempenho abaixo do que seria adequado
para sua idade e etapa do ensino. Ainda que não possamos afirmar uma correlação
direta, podemos relacionar a autoavaliação das professoras e seu relato sobre os
estudantes, com condições culturais, econômicas e sociais da leitura dentro e fora da
escola, atingindo diretamente a formação de professoras, professores e estudantes
leitores (SILVA, 2009).

Dando sequência à análise, a Tabela 4 retoma a apresentação dos documentos
do acervo da Escola Itinerante Vagner Lopes a partir das categorias de análise, e
caracteriza os mesmos.

Tabela 4 – Categorias de análise do acervo da Escola Itinerante Vagner Lopes

Documento
(categoria de
análise)

Característica do acervo/documento

Livros
Didáticos

Todos do PNLD, ou seja, do sujeito-ator público-estatal; em sua
maioria doados por outras instituições; diversidade grande em
números de títulos, porém com poucos exemplares de cada um;
editoras diversas; atualizados e desatualizados; ficam
depositados no acervo da biblioteca.

Cartilhas,
encartes e
cadernos
pedagógicos

Predominância do ator-sujeito de resistência, mas com pequena
frequência de MD do sujeito-ator privado; não têm as marcas da
didatização; trazem temas como: agroecologia, formação de
professores, formação política, cadernos técnicos, e outros.
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Documento
(categoria de
análise)

Característica do acervo/documento

Livros para
professoras e
professores

Em sua maioria, vindos do sujeito-ator público-estatal, mas
também do sujeito-ator de resistência; tratam de metodologias de
ensino; apresentam pesquisas científicas; metodologias de
ensino, relatos de experiência.

Jornais e
revistas

Vindos predominantemente do sujeito-ator de resistência; jornais
e revistas do MST, de outros movimentos e organizações sociais
e sindicais; exemplares do jornal Brasil de Fato e da revista Caros
Amigos, entre outros; revistas em quadrinhos; tratam de temas da
atualidade; apresentam fatos e opiniões.

Enciclopédias,
dicionários,
atlas e mapas

Oriundos em maior número do sujeito-ator público-estatal;
coleções de enciclopédias completas e incompletas; Atlas
geográfico e biológico; Dicionários temáticos e de línguas; mapas
geográficos diversos.

Obras literárias
Vindos do sujeito-ator público-estatal e do sujeito-ator de
resistência; literatura clássica e infanto-juvenil; obras biográficas;
coletâneas de contos, crônicas e poemas.

Apostilas
Predominantemente vindos do sujeito-ator de resistência;
documentos fotocopiados; apostilas temáticas; doações dos
professores; coletâneas de atividades; coletâneas de textos.

Legislação
Vindos do sujeito-ator público-estatal; diretrizes educacionais,
constituição federal e estatutos.

Fonte: o autor, 2018.

De modo geral, o que visualizamos a partir da Tabela 4 é o conjunto das
categorias de análise do acervo, relacionadas aos sujeitos-atores. Essa categorização
não pretende fazer uma apreciação isolando as práticas de leitura realizadas a partir
desses MD e, portanto, com base na pesquisa de campo, observação e entrevistas,
construímos a Tabela 5 que expõe nossas categorias de análise das práticas de leitura.
Na primeira coluna apresentamos as práticas de leitura, na coluna central uma breve
caracterização das mesmas, e na terceira coluna os MD mais frequentes utilizados nas
respectivas práticas.
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Tabela 5 – Categorias de análise das práticas de leitura

Prática de
leitura

Caracterização
Manuais Didáticos
utilizados com mais
frequência

Leitura
silenciosa e
em voz alta

Tempo específico destinado para essa
prática; texto mais frequente é do livro
didático; acontece de modo circular e
ordenado; é frequente a interrupção;
valorizada a entonação e oralidade; exige
concentração;

Livro didático;Obras
literárias;Jornais e
revistas.

Leitura de
obras
literárias

Retiram da biblioteca para leitura domiciliar;
frequentam a biblioteca para ler; seminários
de leitura;

Obras literárias.

Leitura de
conjuntura

Participam em momentos de análise de
conjuntura promovidas pelas lideranças do
movimento; debatem sobre temas da
atualidade; participam de jornadas de luta;

Jornais e
revistas;Cartilhas,
encartes e cadernos
pedagógicos;

Ler para
escrever e
copiar

Para responder os questionários dos MD;
responder provas; fazer resumos do
conteúdo; para completar textos;

Livros
didáticos;Apostilas.

Leitura de
textos
escritos
pelos
colegas

Troca de textos escritos pelos estudantes;
diálogos entre colegas a partir dos textos
escritos; correções de textos; reescrita de
ideias.
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Prática de
leitura

Caracterização
Manuais Didáticos
utilizados com mais
frequência

Leitura e
biblioteca

Baixa frequência; não acontece durante as
aulas de língua portuguesa; número
reduzido de usuários frequentes; pesquisa
escolar;

Enciclopédias, atlas e
dicionários;Livros
didáticos;Cartilhas,
encartes e cadernos
pedagógicos;Obras
literárias;Mapas.

Leitura e
trabalho

Organização estudantil da escola; leem para
produzir murais; divulgam o acervo da
biblioteca; participam da organização do
acervo da biblioteca;

Cartilhas, encartes e
cadernos
pedagógicos;Jornais e
revistas;Livros para
professores.

Leitura e
mística

Leitura de temáticas relevantes e atuais no
contexto; leitura de biografias; leitura de
poemas; leitura articulada a teatralidade;
leitura que exige ensaio, memorização e
preparação; envolve a escola e a
comunidade;

Jornais e
revistas;Cartilhas,
encartes e
cadernos;Obras
literárias.

Fonte: o autor, 2018.

A partir da Tabela 4, identificamos que a categoria “livros didáticos” é composta
em sua totalidade por documentos vindos do sujeito-ator público-estatal. Com um
número considerável de documentos doados por outras instituições de ensino, o
acervo da biblioteca escolar apresenta uma grande diversidade de títulos, mas com
pequeno número de exemplares de cada. Essa condição se reflete na impossibilidade
da realização de atividades utilizando um mesmo documento com turmas de muitos
estudantes. Por esse motivo, considerando que os livros são utilizados nos três turnos
(manhã, tarde e noite), estes ficam disponíveis apenas para uso durante as aulas, e
após esse uso ficam armazenados no acervo da biblioteca, o que limita a proposição
de atividades domiciliares com os livros didáticos. Apesar dessa condição, conforme as
entrevistas, o livro didático é um dos MD mais frequentes na prática das professoras.
Para os casos em que o número de exemplares é insuficiente, os textos e atividades são
utilizados de outras maneiras, sejam projetados no quadro, ditados, ou para trabalho
em grupo.

Com base nas entrevistas, identificamos que as práticas de leitura realizadas a
partir do MD são de textos apontados pelas professoras, que indica também a forma que
a leitura irá assumir em cada aula: em algumas ela atribui um tempo que seja suficiente
para a realização da leitura, que cada estudante faz de maneira silenciosa; em outras,
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a professora lê, ou aponta aleatoriamente para algum dos estudantes a cada pausa ou
designa quem inicia a leitura, enquanto os demais em silêncio, escutam e acompanham,
aguardando sua vez de vocalizar sua própria leitura, que continua circularmente até o
término do texto; ou ainda, a professora indica que todos leiam o texto, em uníssono,
acompanhando visualmente a leitura e sincronizando sua entonação e velocidade ao
restante da turma. Essa prática, não restrita aos momentos de uso do livro didático,
constitui a categoria de análise das práticas de leitura denominada leitura silenciosa e
em voz alta, apresentada na Tabela 5.

Duas das entrevistadas dizem dedicar uma das aulas semanais para leitura.
Nesses casos os estudantes vão à biblioteca ou a professora seleciona uma quantidade
de obras literárias, convida que cada estudante escolha alguma que lhe chame a
atenção e realize sua leitura. Em algumas dessas aulas, ela convida alguns dos
estudantes para apresentar aos seus colegas o que está lendo, num seminário. É
nessas práticas que as narratilongas (GERALDI, 2012c), ganham espaço para leitura
na escola. Nesses casos, os estudantes podem ficar reunidos no espaço da sala de
aula e realizar a leitura em silêncio, ou utilizarem os espaços da escola e arredores
para que realizem essa leitura, até o término do tempo estipulado.

Os momentos de leitura são interrompidos com alguma frequência, seja pelo
direcionamento da atenção dos estudantes para algo alheio à leitura, seja por alguma
dúvida que surja a partir da própria leitura, sendo a mais comum destacada nas
entrevistas a referente aos significados de palavras, termos ou expressões. Nesse caso,
as professoras declararam recorrer para a leitura de outra categoria de MD, o dicionário.
Em suas declarações, o dicionário acompanha as aulas com uso esporádico, como
consequência das demandas que surgem.

Para evitar a interrupção, uma das professoras afirma ainda que, quando em
momento de realização de atividades em que alguns estudantes concluem antes que
outros, ela disponibiliza revistas em quadrinhos para leitura silenciosa pelos estudantes,
numa prática com pretexto (GERALDI, 2012b) de ocupá-los.

De acordo com as entrevistas, a categoria de apostilas e materiais fotocopiados
são dos documentos utilizados com frequência para práticas de leitura em que o suporte
é consumível, ou seja, o leiaute da impressão e as atividades subjacentes direcionam
a leitura para o preenchimento de informações e para a resposta de questionários.
Práticas assim são do tipo mais comum para o formato da escola, categorizadas como
ler para escrever e copiar, sendo essa uma atividade diária nas aulas de quase todas
as disciplinas, uma leitura para estudar o texto (GERALDI, 2012b; MARCUSCHI, 1996).

Também nessa categoria estão encadernados de temas diversos e algumas
fotocópias de coletâneas de textos e obras completas. Esse formato variado mescla
conteúdo teórico, técnico-científico e conjuntos de atividades temáticas. Nas entrevistas,
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a menção de uso desse material é principalmente como fonte de exercícios para os
temas das aulas, e propor atividades de leitura para buscar informação (GERALDI,
2012b), mas também como material para estudo de assuntos específicos, numa prática
de leitura e uso da biblioteca escolar por parte das professoras.

Nessa linha, identificamos que alguns dos documentos do acervo são direcio-
nados especificamente às professoras, mas constatamos que, mesmo disponíveis ali,
seu uso é potencializado a partir de atividades de formação e cursos, conforme trecho
da entrevista: “[. . . ] eu procurei informações sobre a proposta da Escola Itinerante
somente na internet [. . . ] posteriormente, tivemos uma formação com um professor
de fora, e ele citou alguns cadernos sobre esse assunto que depois descobri estarem
na biblioteca da escola” (ENTREVISTADA C, 2018). A professora entrevistada relatou
a experiência de identificar documentos no acervo da escola sobre um assunto que
envolvia sua atividade docente, estimulada por uma formação. Por um lado isso des-
taca a importância dessas atividades formativas, por outro a falta de familiaridade das
professoras com o acervo da biblioteca escolar.

Os MD para professores têm origem, em grande parte, do sujeito-ator público-
estatal, mas também do sujeito-ator de resistência. São MD de orientação para prática
educacional, metodologia de ensino e didática, consagrados no meio acadêmico na-
cional, e materiais de universidades públicas, próximas à escola e sua comunidade,
livros de artigos, relatos e registros de experiências. Em uma das entrevistas, a pro-
fessora declara que o contato com experiências de práticas de leitura que citam o
educador francês Célestin Freinet, a inspiraram em suas próprias práticas: “Mesmo
não sendo algo recorrente [. . . ] sempre me pareceu mais produtivo realizar a troca de
textos escritos pelos próprios estudantes, do que repetidamente trazer textos alheios”
(ENTREVISTADA A, 2018). O referido MD, não trazia uma proposição genérica de
atividades a serem realizadas ou metodologias restritas à teoria, mas sim relatos que a
inspirou numa prática de leitura e escrita.

Esse tipo de prática de leitura de textos dos próprios colegas apareceu também
na fala da Entrevistada B, ao avaliar os livros didáticos no que tange à baixa quantidade
ou mesmo ausência de alguns gêneros discursivos nesses documentos, sendo que
uma das atividades que utiliza para superar isso é, após apresentação de exemplos e
caracterização desses gêneros ausentes, os estudantes realizam exercícios de escrita
de textos que são lidos pelos colegas, que fazem observações sobre o enquadramento
ou não nos referidos gêneros.

Mesmo que tais práticas, de escrita e leitura de textos ocorram na escola, nossa
observação percebeu que a biblioteca escolar não torna documentos dos próprios
estudantes parte de seu acervo. A criação de um acervo com textos próprios, junto de
outras práticas, possibilita a transformação desse espaço, também da memória dos
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sujeitos da escola, em uma Biblioteca Escolar do Trabalho (GEHRKE, 2014), repositório
de diferentes vozes, democratizando o acesso aos diferentes discursos (TABOSA,
2013).

Seguindo para outra categoria, todas as entrevistas revelam que usam obras
literárias para as aulas de leitura. Para além do tempo leitura, apresentado anterior-
mente, a preferência das professoras é por coletâneas de contos, crônicas e poemas,
corroborando com a preferência aos textos curtos, apresentada por Geraldi (2012c).

Obras literárias chegam à escola principalmente do sujeito-ator público-estatal,
via doações de outras escolas; mas também como a partir do sujeito-ator de resis-
tência, especialmente da editora Expressão Popular, via seus canais de distribuição
colaborativa, que levam à escola documentos novos. Sendo esse o tipo de documento
mais demandado para empréstimo, as responsáveis pela biblioteca selecionam periodi-
camente algumas obras literárias para posicionar num lugar a vista de quem frequenta
o espaço, e as demais obras ficam expostas agrupadas numa estante, organizadas
de forma que nas prateleiras mais baixas ficam documentos que são direcionadas
para crianças de menor idade, as centrais para adolescentes, e as prateleiras mais
altas para jovens e adultos. Em nossa observação, essa prática de leitura domiciliar é
realizada por um número pequeno dos estudantes, mas frequente. A categoria “leitura
de obras literárias” envolve o empréstimo de documentos da biblioteca, e é a prática de
leitura mais próxima à leitura por fruição (GERALDI, 2012b).

A categoria de enciclopédias, dicionários, atlas e mapas, é uma categoria de
ordem estritamente científica. Em sua maioria, os documentos vêm do sujeito-ator
público-estatal. Durante nossa observação, vimos que de tais MD, o que se faz presente
nas aulas de Língua Portuguesa são os dicionários da língua, dos quais há várias
cópias da mesma edição, tendo em vista o uso de vários exemplares. De acordo com
as entrevistas, as práticas de leitura a partir desses MD ocorrem na forma de suporte à
leitura de outro texto, em momentos de dúvida quanto ao significado de palavras. Há
também dicionários temáticos, atlas e mapas, mesmo que em menor número, e seu
uso ocorre em aulas de outras disciplinas, de forma esporádica.

No caso da categoria “legislação”, os MD vêm do sujeito-ator público-estatal. São
orientações, diretrizes educacionais e impressos da Constituição federal. O uso feito
desses MD é principalmente das DCE, em momento de construção dos planejamentos
pelas professoras.

A centralidade do livro didático evidencia sua função referencial (CHOPPIN,
2004), de guia curricular e programático assumida por esse MD, ao ser suporte da
atividade docente. E isso ocorre por sua função instrumental (Ibid.), no formato de
técnicas de ensino e aprendizagem com enfoque em exercícios e atividades, permitindo
a avaliação quantificada, no formato input – output (GERALDI, 2012c), afastando a
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subjetividade, negligenciada pelo nosso modelo educacional.

Isso não significa que a escola é completamente submetida a esse modelo.
Como exemplo, as declarações das professoras sobre o uso cartilhas, encartes e ca-
dernos pedagógicos, a partir da constatação do coletivo da escola sobre a necessidade
de tratar do tema agroecologia. Práticas de leitura, pesquisa, produção de texto, foram
realizadas, e direcionaram a produção de informativos e cartazes que, por sua vez,
foram lidos pelos demais estudantes da escola, na relação leitura e trabalho.

Esse uso, de interesse pela leitura para além da forma do texto, é o mais comum
dos MD da categoria de jornais e revistas, que trata de documentos vindos predomi-
nantemente do sujeito-ator de resistência. No acervo há diversidade de títulos, mas
destacamos os jornais e revistas do MST, os quais a biblioteca recebe em quantidade
e toma o papel para distribuí-los, e por essa via os estudantes e suas famílias tomam
contato com essas leituras, prática que exemplifica a relação leitura e biblioteca. A
biblioteca é um espaço escolar de fronteira da comunidade (ROCA, 2012), da relação
entre a prática educativa e a fruição, e da luta e do trabalho (GEHRKE, 2014).

A ausência dessa dimensão propositiva de atividades, isto é, arranjado para
uso educacional, na maioria dos demais MD, demonstram que tais documentos não
estão formatados para esse uso escolar, mas dependem da explícita atuação de cada
docente para lê-los e propor práticas de leitura a partir deles. Essa condição leva
as professoras utilizarem esses MD com menor frequência que os livros didáticos,
conforme as entrevistas. Esses MD é que trazem a voz dissonante do sujeito-ator de
resistência, em direção a práticas que ampliem o horizonte de leituras (FREIRE, 1986;
FREIRE, 1987).

Assim, mesmo como práticas não restritas às aulas de Língua Portuguesa,
nossa observação permite identificar as categorias leitura e trabalho, leitura e mística e
leitura de conjuntura, como presentes no cotidiano da Escola Itinerante.

A relação leitura e trabalho, ocorre também como parte constituinte da auto-
organização coletiva dos estudantes (PISTRAK, 2006), pela via de núcleos setoriais,
que realizam atividades diversas, e para isso se reúnem, registram essas reuniões, seu
planejamento e resoluções; nos MD pesquisam e, com esse apoio, produzem cartazes
e informativos, que distribuem na escola e no acampamento; na biblioteca, participam
da organização e catalogação dos documentos.

E a auto-organização dos estudantes é reflexo da auto-organização do acam-
pamento, onde se promovem momentos de análise da conjuntura e de debates sobre
temas relevantes para a comunidade e para a luta dos trabalhadores acampados. As
práticas de leitura evidenciadas envolvem jornais e revistas, informativos e cartilhas.
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Por fim, a partir da realização diária da mística25, numa escala que envolve
todas as turmas, observamos a utilização da biblioteca com a leitura para pesquisa,
em biografias, em coletâneas, buscando textos que despertem sentimentos e façam
refletir, e construindo seu próprio enunciado (FREIRE, 1986; SILVA, 2011), redigido
e/ou organizado pelo grupo, e lido para ser ensaiado e apresentado com ares de
musicalidade e teatralidade.

Dessa forma, ainda que o espaço escolar pouco seja aberto a textos densos
e com potencial de promover a transformação do mundo e das formas de agir e
pensar (TABOSA, 2013), superá-lo passa por ampliar as concepções restritivas, visto
que o estudante não-leitor, na escola, é aquele que simplesmente não lê o cânone
(CHARTIER, 1998).

O ensino sempre tem se orientado pela postura política dos professores, os
quais estão inseridos numa sociedade, que também se comporta coerente-
mente com o momento histórico-político da nação. [. . . ] Ao professor cabe a
responsabilidade de reconhecer a situação, definir os objetivos e a finalidade
do próprio ensino, buscar, numa teoria consistente, respaldo, para uma prática
que sempre estará orientada por uma concepção (ZANINI, 1999, p. 86–87).

Assim, diante da diversidade de MD que se aproximam do território educaci-
onal, é pela atuação crítica dos professores frente a esses (LAJOLO; ZILBERMAN,
1996; MUNAKATA, 2012), que faz o pior livro ficar bom. Recorrendo à Silva (2013),
compreendemos que essa a atuação crítica de educadores e educadoras, necessita
superar os paradigmas do ensino alienante, e promover a consciência de leitura que
assuma seus aspectos já consagrados na escola, como forma e intenção de um texto, e
seguir para a promoção de leituras que questionem, problematizem, critiquem e reajam,
confrontando as palavras e a realidade. Promover a leitura como um ato de recriação
reflexiva e crítica do texto, é parte da construção e afirmação da posição política da
educação (FREIRE, 1986).

25 Ver Bogo (2012).
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CONSIDERAÇÕES

De forma geral, o percurso da pesquisa nos demonstra a atualidade do estudo
dos Manuais Didáticos presentes nas escolas, especialmente no campo, dado seu
contexto de menor disponibilidade de outros suportes, e a relação diferenciada entre
escola e comunidade.

Nesse sentido, ao discutir a história dos MD dentro da história do Brasil e das
políticas educacionais, verifica-se que durante um longo período, a maioria dos MD
que circularam em território nacional foram produzidos no exterior. Essa condição foi
alterada a partir da segunda metade do século XX, com ampliação de uma produção
nacional, mas ainda sob influência técnica e ideológica externa. Para as escolas do
campo, os MD disponíveis para uso estão como se fossem do exterior, sem considerar
o contexto e especificidades dessas instituições. Pela via pública-estatal, esse quadro
começa a se alterar a partir do PNLD campo, que em 2013 selecionou MD para essas
escolas. Isso não acontece espontaneamente, mas a partir das demandas das orga-
nizações e movimentos sociais do campo, que articulam e promovem as discussões
sobre as necessidades e possibilidades da educação do campo, e nisso se insere a
temática dos MD.

Observa-se que, a partir da década de 1990, o Programa Nacional do Livro
Didático assume importância central ao se tornar fonte de documentos que tomam
posição principal na prática pedagógica escolar. Entretanto, essa mesma centralidade
assumida, reforça a baixa disponibilidade e mesmo pouca utilização de uma diversidade
mais ampla de documentos. O PNLD representa a contradição de ser um avanço para
melhoria de acesso ao ensino público, gratuito e de qualidade e, ao mesmo tempo,
toma forma de um provedor de MD que ofusca alternativas de materiais e modelos para
o ensino, em um território que têm sido fértil para experiência e proposição de formas
diferenciadas de educação, as escolas do campo.

Assumir a importância de programas públicos para os MD, não é eximi-lo de críti-
cas, debates e propostas que promovam avanços. Desta forma, um importante aspecto
que permeou todo o processo histórico, é a proximidade de interesses privados aos
programas de aquisição e distribuição dos MD no Brasil. A lógica mercantilizante é
impulsionada pela relação estreita entre poder público e interesses capitalistas privados,
e fazem do campo dos MD, um sistema de direcionamento de recursos financeiros
públicos a conglomerados editoriais e de mídia, que têm pouco interesse na promo-
ção de avanços técnicos e pedagógicos que signifiquem mudanças nessa estrutura
organizativa.

Portanto, interesses econômicos pautam direcionamentos públicos, também
quando se trata dos MD. Isso se reflete na relação íntima e interdependente entre o
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setor privado, na forma de grupos de autores, editoras e gráficas, com o setor público,
que não constituiu alternativas próprias e, com intenção de garantir níveis de qualidade,
concentrou o fornecimento destes materiais para esses sujeitos-atores.

Junto disso, para além do Estado, via o MD, outros sujeitos-atores entram no
cenário da produção de destinação de manuais para a escola e o uso dos docentes,
ou seja, os próprios movimentos sociais passam a compreender a necessidade de
materiais específicos para escola do campo, na lógica da Educação do Campo. Tam-
bém, as empresas passam a ver a escola como espaço onde é viável disseminar suas
ideologias e projetos que vão à contramão da proposta emancipadora de educação
escolar pensada e praticada por movimentos sociais.

Isso é expressão de movimentos históricos da relação de interesses de sujeitos-
atores que passam a se envolver na educação, com a proposição curricular pela via
dos MD. Essa construção histórica tem influência direta na atual cultura escolar, de um
currículo pautado pelo programa dos MD e suas coleções, que se tornam não somente
ferramenta, mas guia condutor da atividade pedagógica.

Consideramos que a relação entre professor e MD parte da necessidade ma-
terial de suporte às atividades de ensino, mas dado o contexto social que envolve a
precarização do trabalho docente, o equilíbrio de forças se inverte na direção dos MD
propositivos e formatados para execução técnica de práticas de leitura e do ensino.

Ressaltamos que o presente estudo, ao tratar da particularidade das práticas
da leitura a partir dos MD, passa a compreendê-los como expressão e registro de
circunstâncias, de constâncias e rupturas, observáveis a partir desse elemento da
historiografia da educação brasileira. Não somente para esta prática de ensino, mas
também, como materialização de uma proposta curricular, e de opções do conjunto
de sujeitos das escolas, reafirmando a noção freiriana de que essas são posições
políticas.

Diante da pesquisa, constatamos que as opções assumidas no ensino da leitura
revelam concepções sobre o ensino, os sujeitos e a sociedade. Por isso o objetivo
último do ensino de leitura não é afirmado aqui como a própria leitura, mas sim sua
utilização para relacionar realidade e sujeitos, e passa por buscar ampliar a autonomia e
independência dos estudantes, proporcionando a conjuração das experiências pessoais,
com as referências evocadas pelo conjunto de textos lidos.

O trabalho de campo realizado nas escolas e nas bibliotecas, que caracteri-
zou o acervo das mesmas, permite considerar a existência de uma diversidade de
MD, caracterizados como, “livros para professores e professoras”, “jornais e revistas”,
“enciclopédias, dicionários, atlas e mapas”, “obras literárias”, “apostilas” e “legisla-
ção. Essa categorização e ordenação do acervo permitiu identificar três principais
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sujeitos-atores: sujeito-ator público-estatal, sujeitos-atores privados e sujeitos-atores
de resistência. A partir dessa categorização, o que identificamos nas três escolas
estudadas é a presença hegemônica de MD oriundos do sujeito-ator público-estatal.

Observamos que as bibliotecas contam com certo ordenamento do acervo e
do espaço, porém com limitações, entre elas, a ausência de pessoas contratadas
especificamente para trabalhar na biblioteca, o que acarreta distribuição das funções
necessárias à sua manutenção entre os demais trabalhadores da escola. A baixa
frequência de uso pode ser vista tanto como consequência dessas condições, mas
também como causa para certo menosprezo em relação às ações para melhoria desse
espaço educativo. Quanto ao seu acervo, nem sempre os MD estão em quantidade
suficiente para o número de estudantes de cada turma, o que impossibilita alguns tipos
de práticas. No entanto, a simples composição do acervo com obras não é indicativo
de seu uso por parte dos professores e, por tal motivo, o direcionamento de nossa
pesquisa foi de averiguar como os docentes se utilizam do acervo disponível em cada
escola para planejar e realizar atividades de leitura com seus educandos.

O que percebemos é como a cultura docente, de forma geral, está fixada no
formato de ensino no qual os estudantes devem compartilhar do mesmo material para
efetivar o aprendizado. Qualquer situação que force o trabalho com diferentes fontes,
parece se tornar empecilho para a prática docente. Dessa forma, em nome de motivar,
estimular, criar hábito da leitura, uma obra literária pode acabar desfigurada pela
prática da leitura escolarizada, e realizando o extremo oposto do objetivado, formando
o desinteresse por essa prática dos educandos.

Essa restrição, naturalizada, de pouca variedade de práticas de leitura possíveis
a partir de um modelo de MD, pode ser superara pela ação de sujeitos-atores que
ampliam as possibilidades dessas práticas, que as fazem chegar até a escola, e de
professores e professoras que, conscientes das possibilidades, diversifiquem práticas
de leitura e MD para seu suporte.

Alternativas ao livro didático, os MD vindos de sujeitos-atores privados e sujeitos-
atores de resistência, em sua maioria, não estão escolarizados, no modelo comum
de apresentar um conjunto de materiais e proposições de atividades, e os profes-
sores e professoras acabam não fazendo uso desses manuais. Os livros didáticos,
e o formato de proposição de atividades promovido por eles, assumiu uma posição
de centralidade prática docente, que se reflete nas práticas de leitura realizadas pelas
professoras.

Por fim, tratados elementos da história dos MD e Leitura, caracterizado acervo
das escolas, a pesquisa permite destacar que as relações e contradições das práti-
cas da Escola Itinerante Vagner Lopes, contam com uma diversidade de práticas de
leitura categorizadas da seguinte forma: “leitura silenciosa e em voz alta”, “leitura de
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obras literárias”, “leitura de conjuntura”, “ler para escrever e copiar”, “leitura de textos
escritos pelos colegas”, “leitura e biblioteca”, “leitura e trabalho” e “leitura e mística”. Um
dos aspectos que se destaca nessa escola, tendo em vista sua especificidade de estar
inserida no contexto de luta pela terra, é a constância da leitura de conjuntura, que
envolve a escola e a comunidade, e a leitura para/na mística, que acontece na escola,
mas não somente nela. Ainda que sejam práticas ligadas aos movimentos sociais,
apontam o potencial que práticas vinculadas à comunidade possuem. Juntamente,
verificamos potencial das escolas em incorporar no acervo, materiais produzidos e
vinculados a realidade em que se insere a escola, de seus próprios estudantes, sujeitos
da própria comunidade e produções que abordem temas relevantes para cada contexto.

É possível considerar que ainda permanecem fortes na escola a tendência de
ler para escrever e copiar, contraditoriamente também estão presentes a prática de ler
textos escritos pelos colegas, promovendo diálogos, inferências e a leitura crítica.

A frequência da presença dos MD de diferentes sujeitos-atores no espaço de
cada escola do campo, pela predominância ou pela ausência, é dado revelador sobre
as possibilidades pré-estabelecidas de uma combinação informal das práticas que se
pretende e espera dos educadores e educadoras. Portanto, a escola e o conhecimento
por meio dos MD, sua produção e financiamento, são espaço de disputa que se constituí
na tríade Estado, Movimentos Sociais e Empresas.
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